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Editorial

Com esta edição da Revista Perspectivas da Educação Matemática encerramos o ano 
de 2010 com todos os números previstos publicados.

Os artigos que compõem este volume da revista abordam diferentes tendências atuais 
da área, sendo seus autores pertencentes a diversas instituições do país.

O primeiro artigo As abordagens de Resolução de Problemas presentes em livros 
didáticos para os anos iniciais, de autoria de Elizangela da Silva Galvão e Adair Mendes 
Nacarato, traz os resultados de uma pesquisa que buscou identificar e analisar as concep-
ções da resolução de problemas presentes em livros didáticos destinados aos anos iniciais 
do ensino fundamental. 

O artigo A Formação do Formador de Professores de Matemática para Educação 
Básica de José Ronaldo Melo, investigou como essa comunidade aprende e transforma 
suas práticas, sobretudo seus discursos e saberes sobre formação de professores de mate-
mática num contexto de mudanças curriculares.

Wanderleya Nara Gonçalves Costa, em seu artigo Olhares para a aula de Matemá-
tica, discute a importância da pesquisa para a formação inicial de professores e, a seguir, 
apresenta os resultados de sua busca na identificação do modo como estagiários têm des-
crito as aulas de matemática.

A Fenomenologia nos Fundamentos da Pesquisa em Educação Matemática, de 
autoria de Antônio Pádua Machado e Anderson Martins Corrêa, traz um relato de pesquisas 
fenomenológicas na Educação Matemática e discute o emprego desta abordagem na área.

Eduardo Machado da Silva e Angela Marta Pereira das Dores Savioli, em Indução? 
Finita ou Empírica?, apresentam considerações sobre a utilização da indução finita, mé-
todo de demonstração formal puramente matemático e o emprego da indução empírica, 
descrevendo-os e destacando as suas diferenças conceituais e as aplicações. 

O artigo A Influência da Escola Normal no Ensino da Matemática na primeira 
metade do século XX, de Bruno Alves Dassie e João Bosco Pitombeira de Carvalho, aponta 
que as reformas do ensino de Matemática nas décadas de 1930 e 1940 são precedidas por 
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um movimento amplo de reformas do Ensino Normal, que preparava professores para o que 
corresponde, aproximadamente, aos nossos atuais cinco primeiros anos da escolaridade. 

Agradecemos os pesquisadores cujos artigos compõem este volume, pois estão contri-
buindo para que a revista Perspectivas da Educação Matemática se fortaleça cada vez mais. 

Desejamos a todos uma boa leitura e aguardamos novos artigos para que possamos 
disseminar outras perspectivas da Educação Matemática
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AS ABORDAGENS DE RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS PRESENTES EM 
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Resumo

Este artigo traz os resultados de uma pesquisa que visou identificar e analisar as concepções de resolução 
de problemas presentes em livros didáticos destinados aos anos iniciais do ensino fundamental. A partir 
do mapeamento das coleções solicitadas pelos professores da rede municipal de Itatiba/SP ao PNLD, 
foram selecionadas para análise as três mais indicadas. Inicialmente foi realizada uma análise quantitativa 
visando identificar a intensidade com que a resolução de problemas aparece em cada coleção e em cada 
campo da matemática, para, em seguida, proceder a uma análise qualitativa, centrando-se principalmente 
nas concepções e nos tipos de problemas. A análise evidenciou as diferentes compreensões sobre o que é 
resolução de problemas. 

Palavras-chave: resolução de problemas; livro didático; matemática nos anos iniciais.

Abstract

This paper shows the results of a research that aimed at identifying and analysing problem solving 
conceptions present in course books for the initial years of Ensino Fundamental (Secondary School). 
Based on the mapping of course book collections requested by teachers from the municipal schools from 
Itatiba/SP to PNLD (National Program of the Didactic Books from the Ministry of Education), three of 
the most selected books were chosen for this analysis. Initially, a quantitative analysis was carried out to 
identify how intensively problem solving situations appeared in each course book collection and in each 
Maths field of work. Following that, a qualitative analysis focused mainly on the conceptions and types 
of problems. The analysis evidenced the different understanding about what is resolution of problems. 

Keywords: problem solving; course books, mathematics for beginners.

Introdução
Desde a década de 1980, as reformas curriculares têm enfatizado a necessidade de que 

a resolução de problemas ocupe um papel central nos currículos de Matemática. No entan-
to, sabe-se que os documentos curriculares nem sempre chegam até o professor. Este, na 
maioria das vezes, tem como única fonte de referência o livro didático — daí nossa opção 
por tomá-lo como objeto de análise.  

Perspectivas da Educação Matemática, Campo Grande, MS, v. 3, n. 6, p. 7-20, jul./dez./ 2010.
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Considerando que os livros didáticos vêm passando pela avaliação do Programa Na-
cional do Livro Didático (PNLD), partimos da hipótese de que a avaliação tem sinalizado 
para a necessidade de uma abordagem, por parte dos autores dos livros didáticos, coerente 
com as discussões teóricas sobre resoluções de problemas. Assim, o foco desta pesquisa foi 
analisar como alguns livros didáticos vêm propondo a resolução de problemas. 

No presente texto traremos, inicialmente, uma discussão sobre algumas concepções 
de resolução de problemas; em seguida, descreveremos os procedimentos metodológicos 
da pesquisa e apresentaremos a análise de três coleções de livros didáticos.

A resolução de problemas na educação básica: 
algumas reflexões

Quando se fala em resolução de problemas, não há como desconsiderar o trabalho 
de Polya (1997). Este autor enfatiza que resolver problemas faz parte exclusivamente da 
natureza humana e caracteriza o homem como um animal que “resolve problemas”. Para 
ele, resolver problemas é “a realização específica da inteligência, e a inteligência é um dom 
específico do homem” (Ibidem, p. 2).

A resolução de problemas sempre esteve presente nos currículos de matemática, mas 
apresentou-se com concepções diferentes nos diversos períodos históricos. Numa perspectiva 
tecnicista — tendência presente na educação brasileira nas décadas de 1960 e 1970 —, a re-
solução de problemas consistia num simples exercício de fixação, reprodução e memorização 
de um conteúdo já trabalhado pelo professor. Assim, após o ensino de um determinado con
teúdo, o professor propunha aquilo que julgava ser “problema” para o aluno resolver. 

Tal perspectiva vem sofrendo mudanças a partir das reformas curriculares da década 
de 1980. A resolução de problemas passou a ser focalizada como metodologia de ensino. 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997), por exemplo, ao trazerem a reso-
lução de problemas como um dos possíveis caminhos para fazer matemática, consideram 
que essa metodologia deve ser o ponto de partida para ensinar matemática, ou seja, o aluno 
deve ser colocado em contextos para os quais necessite criar estratégias de resolução. Nes-
se sentido, o documento aponta que “um problema matemático é uma situação que deman-
da a realização de uma sequência de ações ou operações para obter um resultado. Ou seja, 
a solução não está disponível no início, no entanto é possível construí-la” (Ibidem, p. 32). 

Mais recentemente, o documento curricular do estado de São Paulo – “Expectativas 
de aprendizagem” – traz implicitamente a importância da resolução de problemas: “o aluno 
é agente da construção de seu conhecimento quando, numa situação de resolução de pro-
blemas, ele é estimulado a estabelecer conexões entre os conhecimentos já construídos e os 
que precisa aprender” (SÃO PAULO, s.d., p. 1).

Do ponto de vista da pesquisa, vários são os pesquisadores que vêm se dedicando a essa 
temática. Van De Walle (2009), por exemplo, considera que um problema é algo que não 
sabemos resolver, porém estamos interessados em consegui-lo. É uma tarefa que não possui 
métodos ou técnicas prescritas nem a percepção de uma regra para chegar ao resultado final.

Perspectivas da Educação Matemática, Campo Grande, MS, v. 3, n. 6, p. 7-20, jul./dez./ 2010.
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Discutir resolução de problemas não é tarefa simples, visto que há muita polissemia 
em torno desse conceito. Apoiamo-nos em duas perspectivas teóricas, bastante próximas: 
Branca (1997) e Mendonça (1993). Em síntese, esses autores trazem três perspectivas para 
a resolução de problemas:

1) resolução de problemas como uma habilidade básica. Essa perspectiva é a mais 
usual, principalmente nos processos avaliativos, embora a própria compreensão do con-
ceito de habilidade básica não seja consensual entre os educadores matemáticos. “Para a 
maior parte, as habilidades básicas restringem-se às habilidades que podem ser facilmente 
avaliadas por testes escritos (preferivelmente usando um formato de múltipla escolha)” 
(BRANCA, 1997, p. 7). Para Mendonça (1993), tal perspectiva é considerada como uma 
meta final; nela se expõe a teoria matemática e utilizam-se situações-problema, a fim de 
fixar o conteúdo aplicado em sala de aula;

2) resolução de problemas como um processo. Nessa perspectiva, a essência está nos 
métodos, nos procedimentos e nas heurísticas – estratégias de raciocínio – utilizadas na 
resolução de problemas. Para Mendonça (1993), nessa concepção, a resolução de proble-
mas é utilizada como meio para obter o desenvolvimento de estratégias de raciocínio do 
aluno. Os problemas são propostos com a finalidade de analisar os passos e os recursos 
trabalhados e usados pelos alunos. A partir dessa abordagem, procura-se melhorar as suas 
estratégias para a resolução de problemas;

3) resolução de problemas como uma meta. Nessa perspectiva, a resolução de proble-
mas constitui-se no objetivo para ensinar Matemática e “independe de problemas específi-
cos, de procedimentos ou métodos e do conteúdo matemático” (BRANCA, 1997, p. 5). De 
forma semelhante, Mendonça (1993) considera a resolução de problemas como um fator 
desencadeador do processo de construção de conceitos matemáticos, em que os problemas 
são propostos para auxiliar no desenvolvimento e na formação de conceitos, antes mesmo 
de serem apresentados por meio da linguagem matemática. 

Grando (1995) considera que a ação de resolver um problema desafia e motiva o indi-
víduo a atingir o seu objetivo, que é o de solucionar o problema. Atingir o objetivo significa 
dominar, conhecer, compreender todos os aspectos presentes na ação e, portanto, produzir 
conhecimento.

A literatura aponta diferentes abordagens para o trabalho com resolução de proble-
mas em sala de aula. Como nosso olhar se voltará para a abordagem dos autores de livros 
didáticos, julgamos oportuno identificar quais são os tipos de problemas apontados nessa 
literatura. 

Os problemas denominados convencionais são os mais presentes nas práticas de 
sala de aula e nos livros didáticos.  Para Diniz (2001), esses problemas têm como 
objetivo a aplicação e a fixação de técnicas e regras, isto é, de conteúdos trabalhados 
previamente.  Outra característica ali presente é a falta de contextualização, no que se 
refere à realidade do aluno, além da linguagem utilizada, que não condiz com aquela 
usada por ele em seu cotidiano. Essa autora elenca outras particularidades presentes 
nos problemas convencionais: 1) possuem textos em forma de frases; 2) seus pará-
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grafos ou diagramas são curtos; 3) aparecem sempre depois da apresentação de um 
determinado conteúdo; 4) no texto são explicitados todos os dados de que o leitor 
necessita, e esses dados geralmente aparecem na ordem em que os cálculos devem ser 
utilizados; 5) sua resolução dá-se através da aplicação direta de um ou mais algoritmos; 
6) identificam quais operações são apropriadas para mostrar a solução e transformar as 
informações do problema em linguagem matemática; 6) têm como ponto fundamental 
a solução, que é numericamente correta, sempre existe e é única.

Há também os problemas não convencionais. Stancanelli (2001) enfatiza que o 
trabalho com esse tipo de problema proporciona ao aluno o contato com diferentes 
tipos de textos, além de desenvolver sua capacidade de leitura e análise crítica, devido 
à necessidade de voltar várias vezes ao texto para analisá-lo, selecionar dados que são 
importantes e descartar aqueles que são supérfluos, planejar o que e como fazer, encon-
trar e testar uma resposta para ver se ela faz sentido. A pesquisadora sugere diferentes 
tipos de problemas que podem ser trabalhados em sala de aula: problemas sem solução; 
problemas com mais de uma solução; problemas com excesso de dados; e problemas 
de lógica.

A literatura, além disso, propõe a elaboração de problemas por parte dos alunos, ou 
seja, sugere que eles possam formular questões, criando um novo problema a partir do 
problema dado; ou, até mesmo, elaborar um problema. Porém, nem todos os problemas 
convencionais podem ser utilizados para a problematização, visto que muitos são pobres 
e desinteressantes, tornando-se inviáveis. No processo de elaboração, o aluno participa de 
maneira ativa no fazer matemática que, além de desenvolver a linguagem, proporciona 
confiança e interesse no seu modo de pensar.

Foi com esses pressupostos que fizemos a análise dos livros didáticos.

Procedimentos metodológicos da pesquisa
A presente pesquisa visa analisar como a resolução de problemas é apresentada 

nos livros didáticos mais utilizados na cidade de Itatiba/SP nos primeiros anos do ensi-
no fundamental. Trata-se de uma pesquisa documental (FIORENTINI; LORENZATO, 
2006), cujas fontes são os livros didáticos de matemática para os anos iniciais do ensino 
fundamental. 

Para sua realização, observamos as seguintes etapas: 

1. Mapeamento das coleções de livros didáticos utilizados nas escolas municipais de Ita-
tiba/SP. Nosso interesse pelos livros adotados no município é decorrente de ali residirmos 
e atuarmos profissionalmente e, assim, podermos trazer elementos que possam contribuir 
com a comunidade e, até mesmo, com a escolha do livro didático pelos professores da rede.

2. Seleção das três coleções mais usadas, para uma análise mais detalhada e devolutiva 
posterior para os professores da rede municipal quanto à abordagem dada à resolução de 
problemas. 

Perspectivas da Educação Matemática, Campo Grande, MS, v. 3, n. 6, p. 7-20, jul./dez./ 2010.



11

3. Caracterização, em forma de tabelas, de cada uma dessas coleções: título, autores, edito-
ra e existência (ou não) de Manual do Professor. 

4. Análise dos seguintes aspectos: processo de avaliação pelo PNLD, a partir das resenhas 
contidas no Guia de livros didáticos; número de problemas propostos em cada livro da 
coleção; forma como esses são abordados. 

Mapeamento dos livros didáticos mais utilizados 
na rede municipal de ensino de Itatiba/SP

Para o mapeamento das coleções dos livros didáticos adotadas no município de Itati-
ba, elaboramos uma carta para as escolas, em que explicitamos as intenções da pesquisa e 
solicitamos informações sobre as coleções escolhidas pelos professores para o ano de 2010. 
Vale ressaltar que essa carta contou com o aval da Secretaria da Educação do município. 
Todas foram entregues às representantes das escolas,  no segundo semestre de 2009, por 
meio de visitas ao estabelecimento, de mensagens eletrônicas ou de contato pessoal com 
alguns professores que frequentavam um projeto de extensão da universidade. Obtivemos 
o retorno das 25 escolas que compõem a rede, que nos indicaram um total de 12 coleções 
de livros didáticos de matemática para os anos iniciais do ensino fundamental. 

De posse dos títulos das coleções, consultamos o Guia do PNLD para verificar se elas 
haviam ou não passado pelo processo de avaliação. A Tabela 1 traz essas informações. 

Tabela 1: Coleções utilizadas na rede municipal de Itatiba

LIVROS CONSTA NO 
PNLD

 Projeto Pitanguá Matemática (Jaqueline M. Barroso) – Ed. Moderna Sim 

Asas para voar (Walter Spinelli; Maria H. S. de Souza). Ed. Ática Sim

Projeto Buriti (Mara Regina G. Gay; Maria Virginia Gastaldi). Ed. Moderna Sim

Aprendendo sempre (Luiz Roberto Dante). Ed. Ática Sim

Porta aberta (Isabella Carpaneda; Angiolina Bragança). Ed. FTD Sim

Hoje é dia de Matemática (Edilaine  P. Peracchi; Cláudia M. Tosatto; Carla C. 
Tosatto). Ed. Positivo Sim 

Linguagens da Matemática (Eliane Reame da Silva; Priscila M. Siqueira). 
Ed. Saraiva Sim 

Fazendo e compreendendo Matemática (Manhúcia P. Liberman; Lucília B. 
Sanchez; Regina Lúcia de Motta Wey). Ed. Saraiva

Sim

Matemática pode contar comigo (José Roberto Bonjorno; Regina Azenha). 
Ed. FTD Sim 

Matemática do cotidiano & suas conexões (Antonio José L. Bigode; 
Joaquin Gimenez). Ed. FTD. Sim 

Perspectivas da Educação Matemática, Campo Grande, MS, v. 3, n. 6, p. 7-20, jul./dez./ 2010.



12

De olho no futuro (Ângela M. Passos; Marinez M. Passos). Ed. FTD Sim 

Matemática com alegria (Cristina Carmo) – Ed. Positivo Sim 

A conquista da matemática (José Ruy Giovanni; José Ruy Giovanni Júnior).  
Ed. FTD Não

Essa tabela evidenciou uma contradição, pois, se havíamos solicitado os nomes das 
coleções indicadas pelos professores, de acordo com o Guia PNLD, como pode ter vindo o 
nome da última coleção da tabela, a qual não consta desse guia?

Esse mapeamento possibilitou identificar as três coleções mais solicitadas pelos pro-
fessores que atuam nos anos iniciais do ensino fundamental: “Aprendendo sempre”, de 
Luiz Roberto Dante, da Editora Ática; “Fazendo e compreendendo Matemática”, de Ma-
nhúcia P. Liberman, Lucília B. Sanchez e Regina Lúcia de Motta Wey, da Editora Saraiva; 
e “Hoje é dia de Matemática”, de Edilaine do Pilar Peracchi, Cláudia M. Tosatto e Carla 
Cristina Tosatto, da Editora Positivo.

Na segunda etapa da pesquisa, realizamos a análise dessas três coleções, que passa-
mos a relatar. 

A resolução de problemas presente 
nas coleções analisadas.

Para cada uma das coleções, inicialmente realizamos uma análise quantitativa, destacando:

- Organização da coleção por capítulos e campos da Matemática (Numeração, Espaço e 
Forma, Grandezas e Medidas e Tratamento da Informação)

- Análise estatística de capítulos, por campos da Matemática

- Organização e análise estatística de problemas, por campos da matemática, em cada livro 
da coleção.

Trazemos, na tabela a seguir, o percentual de problemas em cada coleção, por cam-
pos da matemática. Para a elaboração dessa tabela, fizemos a contagem de todas as situa-
ções presentes na coleção que – a partir de nossos pressupostos teóricos – consideramos 
situações-problema. A sigla C1 refere-se à coleção “Aprendendo sempre”; C2, à coleção 
“Fazendo e compreendendo a matemática”; e C3, a “Hoje é dia de matemática”.

 

Tabela 1: Percentual de problemas, por campos da Matemática, nas coleções analisadas

Volume C1 C2 C3
Média de situações- problemas por livro da coleção 214 253 167

Situações-problemas destinadas a numeração 36,3% 37,1% 37,1%
Situações-problemas destinadas a espaço e forma 4,2% 3,5% 5%
Situações-problemas destinadas a grandezas e medidas 42% 38,1% 30%
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Situações-problemas destinadas a tratamento da informação 10,5% 10,4% 12,2%
Propostas de formulações de situações-problemas 2,7% 0,6% 0,7%
Propostas de formulações de pergunta para um problema 0% 0,3% 1,8%
Situações-problemas não convencionais 4,3% 9,4% 8,2%
Problemas que abrangem vários campos da matemática 0% 0,6% 3,3%

Os dados dessa tabela apontam alguns indicativos sobre a presença de situações-pro-
blemas nas três coleções:

1. Há diferenças significativas na média de problemas por livro de cada coleção. No en-
tanto, destacamos que, embora a C3 traga um número menor de situações-problemas, cada 
situação proposta é amplamente trabalhada, de forma a explorar todas as suas potencialida-
des. Em alguns casos, uma mesma situação é trabalhada em mais de uma página do livro.

2. Como já era esperado, o maior percentual de situações-problemas concentra-se no cam-
po da numeração; há um equilíbrio no percentual das três coleções. Igualmente esperado 
era o baixo percentual de situações-problemas no campo de espaço e forma, cujo menor 
percentual foi registrado pela C2, que, não obstante, apresenta-as de forma bastante interes-
sante para os alunos, contemplando contextos relacionados ao cotidiano dos alunos.

3. As três coleções trazem um número significativo de situações-problemas dentro do cam-
po de grandezas e medidas. No entanto, as coleções C1 e C2 colocam bastante ênfase em 
situações-problemas envolvendo o sistema monetário brasileiro. Isso, de certa forma, pode 
sugerir uma indução ao consumismo do aluno.

4. Chamou-nos a atenção, na C1, a ausência de contextos que coloquem o aluno na situa-
ção de proposição de questões a problemas, o que parece ser compensado pelo número de 
situações de formulação – mesmo assim em um número bastante reduzido.

5. Destacamos, ainda, a pouca ênfase dada pelos autores às situações-problemas que envol-
vem diferentes campos do conhecimento. Isso pode sinalizar as dificuldades encontradas 
pelos autores para contextualizar e, até mesmo, para integrar a matemática com outras 
disciplinas. Sem dúvida, o conceito de contextualização é bastante difuso e, muitas vezes, 
tentativas de contextualização resultam em situações artificiais para os alunos.

Após a observação detalhada e sistematizada de cada coleção, fizemos a análise quali-
tativa, segundo três categorias: 1) concepção de resolução de problemas; 2) tipos de proble-
mas; e 3) resolução de problema e desenvolvimento cognitivo do aluno. Inicialmente des-
creveremos cada coleção e apresentaremos sua análise, contemplando as três categorias. 

O momento de caracterizar a concepção de problemas dos autores revelou nossa pró-
pria dificuldade em saber o que, de fato, se constitui em um problema. Em nossos encontros 
de trabalho, pudemos perceber que, muitas vezes, o que era problema para uma pesquisa-
dora, não o era para a outra. Consensualmente, definimos o problema como uma situação 
para a qual não se tem uma resposta imediata, o que exige a criação de uma estratégia de 
solução. Além disso, ao resolver um problema, não se pode pensar que somente há uma 
forma de resolução e que só existem situações-problemas se houver números e operações 
envolvidas. Assim, aproximamo-nos da posição de Van de Walle (2009).

Perspectivas da Educação Matemática, Campo Grande, MS, v. 3, n. 6, p. 7-20, jul./dez./ 2010.



14

Coleção “Aprendendo sempre”
A coleção “Aprendendo Sempre”, de Luiz Roberto Dante, da Editora Ática, edição de 

2009, divide-se em duas partes: alfabetização matemática – 1º e 2º anos; e outra, destinada 
a alunos do 3º ao 5º ano. Possui manual do professor e passou pela avaliação do PNLD. 

Cada livro distribui o conteúdo a ser trabalhado com os alunos nas seguintes seções: 
O mundo da matemática; Eu e a Matemática; Atividades/Exercícios/Problemas; Desafio; 
Só pra conversar; Você sabia que...?; Vamos ler? Você vai gostar!; Brincando também se 
aprende; Vamos ler? Você vai gostar!; Vamos ver de novo?. No final, há um glossário, a bi-
bliografia e o Projeto Panclasse, que propõe uma abordagem concreta e lúdica dos assuntos 
trabalhados.

O Manual do Professor traz as seguintes seções: Apresentação; Alfabetização mate-
mática (1º e 2º anos); Características desta Coleção; Algumas ideias para a utilização desta 
Coleção; Pressupostos teóricos que embasam uma nova maneira de ensinar Matemática 
nos anos iniciais do ensino fundamental e que procuramos complementar nesta Coleção; 
Avaliação e avaliação em Matemática; Informações úteis ao professor para sua formação 
continuada; Sobre o livro didático; Referências bibliográficas para o professor; Descrição 
do livro do aluno; Observações e sugestões para cada capítulo; Você terminou o livro!; 
Glossário; Bibliografia; Projeto; Sugestões de leitura para os alunos neste volume; Material 
complementar.

Os livros destinados à alfabetização matemática (1º e 2º anos) contêm, ainda, no final, 
a seção “Meu bloquinho”, que oferece materiais para serem recortados e utilizados em sala 
de aula.

O Manual do Professor incentiva o professor a trabalhar projetos que envolvam os 
temas transversais (ética, meio ambiente, saúde, pluralidade cultural, trabalho e consumo), 
articulados a revistas e jornais. E, para desenvolver habilidades de interpretação de textos 
e a capacidade de formular problemas, sugere a elaboração e a solução de problemas, com 
dados numéricos obtidos em folhetos e em notícias de jornais e revistas.

No que se refere à primeira categoria de análise, ou seja, à concepção de resolução de 
problemas, nessa coleção, a maioria dos problemas propostos trabalha números e operações 
e grandezas e medidas. Cabe ressaltar que há um grande número de problemas envolvendo 
grandezas e medidas; no entanto, estes são utilizados para trabalhar as operações. Proble-
mas de espaço e forma são pouco explorados, assim como os de tratamento da informação, 
sendo estes abordados por meio de possibilidades e combinatória e também por questões 
simples de análise de gráficos que envolvem conceitos das operações. No livro do 5º ano, 
além desses itens, existe um trabalho com construção e interpretação de gráficos e tabelas 
e conceitos de média estatística.  Nesse volume o autor traz problemas mais interessantes 
do que nos demais.

Os problemas são propostos no início, no meio e no final de um conteúdo, levan-      
do-nos a crer que sejam considerados como exercícios não apenas de fixação de conteúdos 
dados, mas também de construção de conceitos. 
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No que se refere aos tipos de problemas, a análise da coleção permitiu constatar que não 
há uma variedade de tipos de problemas, e estes são, em sua maioria, problemas convencio-
nais, que sugerem apenas uma solução; não existem problemas sem respostas. Entretanto, 
em muitos exemplos, o autor utiliza recursos de comunicação e, principalmente nos livros 
de 4º e 5º ano, há problematizações – questões que levam o aluno a refletir sobre a situação. 
O autor até sugere problemas não convencionais, mas, tendo em vista a grande quantidade 
de situações propostas, estes representam uma minoria na coleção e são postos em forma de 
“desafios” – portanto, podem caracterizar-se como um trabalho opcional para o professor.

Apesar de pouco explorada, a formulação de problemas pelos alunos é proposta pela 
coleção em diferentes momentos. 

 As situações-problemas apresentadas na coleção partem da realidade das crianças, 
ou seja, são simulações dessa realidade, que, embora importantes, não representam o seu 
cotidiano; são apenas situações-problemas escolares.

No que diz respeito ao desenvolvimento cognitivo do aluno, observamos na coleção 
que, ao iniciar um capítulo, os problemas são simples e, ao longo do desenvolvimento do 
conteúdo, tornam-se mais elaborados. Esse aspecto denota que o aluno é considerado li-
mitado para resolver uma questão antes que ela seja explicada; e que não se consideram os 
conhecimentos prévios que ele possa possuir nem sua capacidade para fazer matemática. 

A coleção valoriza a arte de resolver problemas, ou seja, as etapas de Polya (1997), 
quais sejam: compreender o problema, elaborar um plano de resolução, executar o plano e 
verificar a solução. Além dessas etapas, o autor inclui mais uma, denominada “emitir res-
posta”. No entanto, elas são apresentadas de forma bastante técnica.

Há excessiva preocupação na sistematização matemática, resultando num acelera-
mento desse processo, isto é, a sistematização excessiva “mastiga” o passo a passo para 
o aluno, impedindo que ele crie e execute, por si mesmo, suas estratégias para resolver o 
problema.

Coleção “Fazendo e compreendendo a matemática”
A coleção “Fazendo e Compreendendo a Matemática”, das autoras Lucília Bechara 

Sanches, Manhúcia Perelberg Libermen, Regina Lúcia de Motta Wey, publicada pela Edi-
tora Saraiva em 2006, divide-se em duas partes: alfabetização matemática: 1º e 2º anos;  e 
3º ao 5º ano. A coleção possui manual do professor e passou pela avaliação do PNLD. 

Algumas páginas dos livros possuem títulos que remetem a um campo da Matemáti-
ca ou a determinado conteúdo; outras são nomeadas como seções especiais: Aprendendo 
palavras novas; Aqui tem novidade; Aplicando o que aprendemos; Resolvendo problemas 
e Jogos. No livro do 2º ano há seções específicas: Calculando mentalmente e Exercitando. 
Nos livros de 3º ao 5º ano, os conteúdos são organizados em fichas de trabalho, que se 
centram em ações a serem realizadas pelos alunos, como: Aplicando o que aprendemos; 
Resolvendo problemas; e Dividindo por estimativas.
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Toda a coleção também possui seções como: Fique sabendo; Desafio; Lembre-se que; Tro-
que ideias com seus colegas; Aqui tem novidade; Aprendendo palavras novas; e Exercitando.

Cabe ressaltar que toda a obra possui o Manual do Professor. Entretanto, como tra-
balhamos com o exemplar do aluno – não conseguimos a versão do professor na editora 
nas escolas do município de Itatiba –, não foi possível obter mais informações sobre o 
Manual.

Nesta coleção, a concepção de resolução de problemas é considerada como uma meta 
para o ensino de matemática: por meio de situações-problemas todos os conceitos matemáticos 
podem ser ensinados. Chegamos a essa conclusão, pois os livros apresentam situações-proble-
mas no início, no meio e ao final dos capítulos. Nessa perspectiva, a resolução de problemas 
constitui-se no objetivo para ensinar Matemática e “independe de problemas específicos, de 
procedimentos ou métodos e do conteúdo matemático” (BRANCA, 1997, p. 5). 

Foi possível identificar na coleção variedades de tipos de problemas, como: proble-
mas com mais de uma resposta; com falta de dados no texto ou dados numéricos para o 
aluno completar como desejar; com alternativas para respostas; com excesso de dados; 
sem respostas, além de elaboração de perguntas para um problema; elaboração de proble-
mas e problemas não convencionais. É interessante observar que, na maioria das situações 
propostas, há problematizações, ou seja, há questões para o aluno discutir sobre a situação 
proposta. 

Constatamos que grande parte dos problemas de grandezas e medidas que envolvem 
o sistema monetário estão sempre ligados à ideia de compra. Tal apontamento leva-nos a 
refletir sobre o quanto essa situação pode influenciar o aluno ao consumismo.

Quanto ao desenvolvimento cognitivo do aluno, as situações-problemas apresentadas 
na coleção geralmente partem de uma situação relacionada ao cotidiano da criança, poden-
do ser significativas para elas. Além disso, a coleção não somente enfatiza os conteúdos 
conceituais e procedimentais, mas valoriza os conteúdos atitudinais, como: importância da 
realização de esportes para a saúde; necessidade de planejar antes de gastar; atitude de não 
guardar moedas em casa, para que o dinheiro possa circular; pesquisa de preços; economia 
de água; coleta seletiva do lixo; reciclagem, dentre outros. Consequentemente, o aluno pas-
sa a refletir sobre aspectos presentes no cotidiano. Além disso, os livros trabalham a reso-
lução de problemas, utilizando assuntos que fazem parte de outras áreas do conhecimento, 
buscando uma possível forma de trabalho contextualizado. 

Ao iniciar o trabalho de um conceito matemático, os problemas são bem elaborados, 
o que denota que os conhecimentos prévios dos alunos são valorizados. 

Referente à sistematização, a coleção não enfatiza instruções de “passo a passo”: ao 
contrário, deixa o aluno livre para elaborar suas próprias estratégias para a resolução de 
problemas; ou seja, possibilita o fazer matemático.

Vale ressaltar que, desde o livro do 1º ano, as autoras trabalham a leitura e a constru-
ção de gráficos e tabelas, trazendo problematizações e análise, evidenciando a valorização 
que dão ao bloco “tratamento da informação”.
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Coleção “Hoje é Dia de Matemática” 
A coleção “Hoje é Dia de Matemática”, das autoras Edilaine do Pilar Peracchi, Cláu-

dia Miriam Tosatto e Carla Cristina Tosatto, divide-se em duas partes:  alfabetização mate-
mática - 1º e 2º anos; e uma outra, destinada a alunos do 3º ao 5º anos. O livro é da editora 
Positivo, edição de 2007, possui manual do professor e passou pela avaliação do PNLD. 

Segundo o PNLD, a obra apresenta uma metodologia que favorece a construção do 
conhecimento de maneira significativa. Nos volumes que tratam da alfabetização matemá-
tica, destaca que o trabalho com jogos é realizado de forma integrada com as ideias mate-
máticas, incentivando a construção de conceitos de maneira agradável à criança. Os mate-
riais concretos são valorizados e de fácil acesso. Além do mais, são utilizados quadrinhos, 
cantigas e parlendas que aproximam a coleção do mundo infantil. No livro do 1º ano, todos 
os textos estão em letra maiúscula e são acompanhados por ilustrações apropriadas. Apesar 
de a abordagem dos conteúdos ser adequada, os dois volumes são muito extensos, e o livro 
do 2º ano tende a repetir os conteúdos do 1º ano, embora com uma abordagem diferenciada.

Os livros possuem sessões como: Trocando ideias; Momento de relembrar; Registran-
do; Jogando e aprendendo; Explorando as ideias do jogo; Fazendo uma viagem ao tempo; 
e Sugestões de leitura.

Nos livros do 3º ao 5º ano, o PNLD considera que as unidades são bem distribuídas, 
há jogos interessantes e os exercícios são desafiadores, principalmente nos capítulos espe-
cíficos para resolução de problemas. 

Em diferentes temas, ao longo das unidades, alguns conceitos, como velocidade, den-
sidade populacional e número negativo, são antecipados de forma intuitiva. Isso é feito 
de forma bem contextualizada e compreensível, o que auxilia o aluno a preparar-se para 
estudos futuros.

Há valorização dos materiais concretos, especialmente os de fácil acesso, como bar-
bantes e garrafas plásticas. Também são utilizados esquemas, balões, histórias em quadri-
nhos e imagens de obras de arte.

O Manual do Professor explicita que situações-problemas não devem ser propostas 
apenas para exercitar o que já foi ensinado; a resolução de problemas trata de uma estraté-
gia que orienta e provoca aprendizagens. Além do mais, orienta o professor a abrir espaço 
para que o aluno crie seus próprios procedimentos de solução para uma situação apresenta-
da; assinala ainda a importância de que os docentes estejam abertos ao pensamento infantil, 
aos significados que a criança atribui às situações-problemas e às estratégias que utiliza 
para resolvê-los; ressalta a importância de partir das contribuições do aluno, para auxiliá-lo 
na construção de significados e práticas da sociedade em geral, encorajando suas manifes-
tações e sua autonomia. Para tal, o professor necessita criar na sala de aula um ambiente em 
que imperem a criatividade e a liberdade.

Por meio do Manual, as autoras salientam que os problemas não convencionais são 
apresentados no livro por meio de textos mais elaborados, com um caráter mais lúdico, 
contendo personagens e provocando a imaginação do aluno com a realidade. Orientam ain-
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da o professor a instigar o aluno a utilizar diferentes formas de linguagem e comunicação: 
oral, gestual, pictórica, textual ou matemática. 

A análise desta coleção revelou que as autoras concebem a resolução de problemas 
como uma meta para o ensino da matemática, pois, desde o início de um conteúdo a ser 
ensinado ou retomado, situações-problema são apresentadas aos alunos. Dessa forma, os 
conhecimentos prévios são considerados, oferecendo ao professor a oportunidade de anali-
sar e planejar o trabalho de modo a atender às necessidades dos estudantes. 

Stancanelli (2001) propõe o trabalho em sala de aula com diferentes tipos de pro-
blemas, por proporcionar ao aluno o contato com diversos estilos de textos, além de 
desenvolver sua capacidade de leitura e análise crítica, devido à necessidade de voltar 
várias vezes ao texto para analisá-lo, selecionar dados importantes e descartar aqueles 
que são supérfluos, planejar o que e como fazer, encontrar e testar uma resposta para ver 
se ela faz sentido. 

Quanto aos tipos de problemas, a coleção apresenta uma variedade deles: problemas 
de lógica; problemas com mais de uma resposta; escolha da pergunta certa, antes de re-
solver a situação proposta; identificação da possibilidade ou não de resolver o problema; 
problemas com excesso de dados; descoberta do erro no problema; escolha, dentre as ope-
rações apresentadas, daquela que condiz com a resolução correta; organização das frases 
do enunciado do problema, antes de resolvê-lo; formulação de pergunta para um problema 
apresentado; e proposta de formulação de problemas. A proposta de trabalho com essa 
variedade de problemas fica mais evidente nos livros a partir do 3º ano. Talvez isso se dê 
pelo fato de que, nesse período de escolarização, supõe-se que os alunos já estejam alfabe-
tizados, o que facilitaria a compreensão dessa diversidade de problemas.

A respeito do desenvolvimento cognitivo dos alunos, à medida que avançamos em 
nossa análise da coleção, pudemos observar que as situações-problemas apresentadas no 
livro de alfabetização matemática partem não apenas de situações escolares, mas também 
de situações vivenciadas pelos alunos em outros contextos, por exemplo: jogo de boliche, 
brincadeira de esconde-esconde, trabalho com dobraduras, lançamento de dados; ou pes-
quisas e experiências realizadas pelos próprios alunos durante as aulas. 

Sob esse prisma, Rino (2004) aponta que o jogo possui uma perspectiva cultural e 
social que é própria do ser humano e indispensável para a capacidade de representação e de 
interpretação do real, oferecendo estratégias que auxiliam na resolução problemas referen-
tes às situações do cotidiano. 

Nos demais livros da coleção, as atividades estão relacionadas ao cotidiano dos es-
tudantes; entretanto, estas são representações de experiências escolares vivenciadas por 
eles. Parece importante ressaltar que, em todos os exemplares, a resolução de problemas é 
trabalhada por meio de jogos ou de simulações de jogos.

Um fator relevante observado é a preocupação das autoras em formar um cidadão 
crítico e consciente de seus direitos e deveres. Isso se dá pela valorização dos conteúdos 
atitudinais trabalhados por meio da matemática, mais especificamente com a resolução de 
problemas. Desde o livro de 1º ano é apontada a importância da reciclagem do lixo produ-
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zido, da preservação do meio ambiente, da preservação de espécies, do consumo adequado 
de água, dentre outros. 

É interessante registrar que muitas situações-problemas são propostas a partir de his-
tórias infantis em quadrinhos; de receitas culinárias; de reportagens; de textos informativos 
sobre animais, produção e coleta de lixo, diferentes países do planeta, mapas, viagem do 
homem à Lua, previsão do tempo, temperatura do corpo humano, estádios de futebol, joga-
dores da seleção brasileira, museus, etc. Dessa forma, além do desenvolvimento do senso 
crítico, a interdisciplinaridade é trabalhada, visto que assuntos de outras áreas do conheci-
mento são abordados pela coleção.

No que se refere aos conceitos matemáticos, estes são trabalhados em vários momen-
tos de um mesmo livro e são retomados em outros exemplares. Desde o 1º ano, são traba-
lhados conceitos de possibilidades, de leitura, construção e análise de gráficos. No início 
do livro do 2º ano, são abordadas ideias de divisão e, no final do exemplar, é explicado o 
registro matemático para aquela operação, evidenciando sua simbologia; posteriormente, é 
solicitado à criança que registre as operações dos problemas seguintes.

A comunicação é valorizada pela coleção, pois em muitos enunciados é solicitado aos 
alunos que expliquem suas estratégias, socializando-as com a classe. 

Para Cândido (2001 p. 15),
[...] em matemática, a comunicação tem um papel fundamental para ajudar os alunos a 
construírem um vínculo entre suas noções informais e intuitivas e a linguagem abstrata e 
simbólica da matemática. Se os alunos forem encorajados a se comunicar matematicamente 
com seus colegas, com o professor ou com seus pais, eles terão oportunidade de explorar, 
organizar e conectar seus pensamentos, novos conhecimentos e diferentes pontos de vista 
sobre um mesmo assunto.

A coleção valoriza as etapas para resolução de problemas, que são descritas como: ler 
e anotar as informações importantes, identificar a pergunta, elaborar um plano, responder o 
problema e verificar se a resposta está de acordo com a pergunta.

À sistematização não é atribuído excessivo valor, denotando que o aluno possui auto-
nomia para elaborar suas próprias estratégias para a resolução de problemas.

Finalizando
A análise das coleções possibilitou conhecer um pouco mais sobre o livro didático 

como ferramenta que, por vezes, é a única que o professor utiliza em sala de aula como 
apoio na condução da sua prática pedagógica. 

Ficou claro também que as concepções dos autores são determinantes para as esco-
lhas metodológicas assumidas na elaboração do livro. Embora as coleções se pautem num 
currículo único – Parâmetros Curriculares Nacionais – para a organização dos conteúdos 
e tenham sido submetidas à avaliação do PNLD, esta pesquisa revelou que as perspectivas 
com que os autores abordam a resolução de problemas são variadas. Isso, do nosso ponto 
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de vista, é salutar, pois possibilita ao professor que, na escolha do livro didático, opte por 
aquele que mais se aproxima de suas concepções. 

	 Se, por um lado, há divergências nas concepções dos autores, por outro, há conver-
gência quanto ao uso de problemas ligados a situações de compra. Isso nos leva a refletir 
sobre o papel que o livro didático pode desempenhar para o estímulo ao consumo.

Embora o livro didático seja apontado como o instrumento mais importante para o 
trabalho do professor, sabemos que a sua qualidade nem sempre interfere diretamente nas 
práticas dos professores, pois depende do uso que dele se faz. Ou seja, o simples uso do 
livro didático não garante uma boa aula nem a aprendizagem dos alunos. Nesse sentido, 
acreditamos serem de extrema relevância para a Educação Matemática pesquisas que ana-
lisem o uso do livro didático em sala de aula dos anos iniciais do Ensino Fundamental.
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A FORMAÇÃO DO FORMADOR DE PROFESSORES DE MATEMÁTICA 
PARA EDUCAÇÃO BÁSICA

THE FORMATION OF THE MATHEMATICS TEACHERS’ TUTOR IN 
THE BASIC EDUCATION
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Resumo

Neste artigo apresentamos os resultados de uma pesquisa desenvolvida em uma comunidade de alunos 
e formadores de professores de matemática. Nosso principal objetivo foi o de investigar como essa 
comunidade aprende e transforma suas práticas, sobretudo seus discursos e saberes sobre formação de 
professores de matemática num contexto de mudanças curriculares. Para isso, utilizamos como fontes 
de informação e obtenção de dados a abordagem metodológica “biografias de histórias de vida”. Essas 
histórias foram analisadas a partir de uma aproximação da formação inicial e continuada do formador 
ao conceito de aprendizagem como participação em comunidades de prática. Essa análise foi, também, 
aprofundada a partir da perspectiva das relações de poder-saber presentes nos estudos foucaultianos. As 
histórias de vida situadas na comunidade e num contexto sóciopolítico e cultural mais amplo constituiram-
se em instrumento valioso, tendo proporcionado uma multiplicidade de informações e possibilidades 
de se perceber, analisar e compreender as práticas e a formação dos professores formadores em uma 
comunidade profissional voltada à formação de professores de matemática e que tem como referência 
outras comunidades. 

Palavras – chave: Histórias de vida. Formação de professores. Comunidades de prática

Abstract

In this article the results of a research developed in a community of Math students and teachers’ tutors are 
presented. The main objective of this work was to investigate how this community learns and transforms 
its practices, principally its discourses and knowledge about the formation of Mathematics teachers in a 
context of curricular changes. In order to achieve this goal, a methodological approach of “biographies 
of histories of life” was used as source of information and data collecting. These histories were analyzed 
from an initial and continued formation approach that the tutor used to conceptualize as learning in the 
practice observed in the communities. This analysis was, also, from the perspectives of power-knowledge 
relationships found in Foucault’s studies. The histories of life settled in the communities and in an ampler 
sociopolitical and cultural context constituted a valuable tool which provided a multiplicity of information 
and possibilities to know, analyze, and understand the practices and formation of teachers-tutors in a 
community linked to the formation of Mathematics teachers and which has reference other communities. 

Keywords: Histories of life. Formation of teachers. Communities of practice. Power-knowledge 
relationships.
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Introdução
Esse trabalho tem como propósito debater a formação do formador de professores de 

matemática a partir das práticas e das experiências socioculturais formativas que ocorrem 
no interior de uma comunidade de professores, particularmente durante processos de mu-
danças curriculares.  Desta forma, nos orientamos pelas reflexões sobre a formação docente 
com origem nas práticas compartilhadas com colegas de trabalho que se materializaram ao 
longo de nosso trajeto como professor e pesquisador e que, em minha visão, foram pauta-
das pela busca de transformações do cotidiano institucional.  

Com o objetivo de analisar e compreender como uma comunidade de formadores de 
professores de matemática aprende e transforma suas práticas e saberes sobre formação 
de professores de matemática, realizamos uma investigação com alunos e professores da 
Universidade Federal do Acre – UFAC, no período de janeiro de 2007 a dezembro de 2009. 
Inicialmente entrevistamos oito professores e aplicamos questionários a doze alunos do 
curso de Licenciatura em Matemática da mencionada instituição. A partir de entrevistas 
com cada professor estabelecemos outros momentos de diálogos com o objetivo de produ-
zir uma história de vida de cada sujeito envolvido, na qual pudéssemos compreender as es-
tratégias e ou mecanismos presentes em suas trajetórias de formação. Acreditávamos que, a 
partir das análises das trajetórias de formação desses sujeitos, pudéssemos compreender, de 
alguma forma, os motivos pelos quais eles se tornaram professores de matemática e conse-
quentemente formadores de professores na universidade, assim como apontassem indícios 
de como aprendem e transformam suas práticas, sobretudo seus saberes e discursos, sobre 
formação de professores de matemática.    

A partir das informações constantes nos questionários respondidos pelos alunos, das 
entrevistas iniciais com os formadores, e dos diálogos que mantivemos com eles em diver-
sas ocasiões, produzimos de acordo com a perspectiva de narrativa defendida por Goodson 
e Sikes (2001) e Goodson (2005), as histórias de vida de cada professor. 

Com essas informações organizamos as primeiras reflexões e análises sobre como se 
mobilizam e constituem-se as práticas e as aprendizagens presentes na comunidade estu-
dada, bem como se manifestam as possibilidades de transformação dessas práticas gerando 
novas aprendizagens. Assim, a partir dessas análises, sentimos a necessidade de aprofundar 
nossa investigação aproximando as descrições de práticas e aprendizagens dos formadores, 
manifestadas em suas histórias de vida, ao conceito de comunidade de prática de Lave e 
Wenger (1991) e da aprendizagem como participação em comunidades de prática de Wen-
ger (2001). 

Nesta perspectiva, entendemos com base em Barton (2005), que o ponto de partida 
para a ideia de comunidade de prática é aquele segundo o qual as pessoas costumeiramente 
se agregam em grupos para desempenhar atividades na vida cotidiana. Tais grupos podem 
ser vistos como distintos das estruturas formais desses domínios. Eles se caracterizam por 
três aspectos. Em primeiro lugar, os membros interagem uns com os outros de várias ma-
neiras, às quais Wenger (2001) refere-se como (de) engajamento mútuo. Em segundo lugar, 
eles têm um propósito comum, o qual é referido como empreendimento comum. Em tercei-
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ro, eles expressam suas identidades como membros do grupo. Neste contexto, compreende-
mos que “a aprendizagem é um fenômeno social que acontece mediante participação ativa 
em práticas de comunidades sociais e construção de identidades com essas comunidades” 
(FIORENTINI, 2009). 

Contudo, dada, em nossa visão, o pouco aprofundamento da mencionada teoria para 
análise das relações de poder-saber presentes nas histórias de vida dos sujeitos da comu-
nidade estudada, analisamos essa dimensão a partir da perspectiva foucaultiana, a qual se 
mostrou de grande relevância, fundamentalmente no que diz respeito a como se pensar a 
formação de professores de matemática no contexto atual.       

Aspectos teóricos metodológicos
As razões da escolha de narrativas de histórias de vida como referência para o estudo 

da formação do formador, no contexto desta pesquisa, se deram pelo fato da comprovação 
dessa abordagem ter se constituído historicamente como método eficiente de pesquisa de-
fendido por vários pesquisadores. Além disso, as histórias de vida relatadas neste estudo 
estão de muitas formas relacionadas, por um lado, ao nosso envolvimento com o contexto 
sócio-histórico e político no qual se realizaram tanto a minha formação inicial e continuada 
quanto à formação inicial e continuada dos sujeitos selecionados. Como argumenta Good-
son (1992), a história de vida é a estória de vida situada dentro de seu contexto histórico1. 
Por outro lado, “está associada às vantagens de aprendizagens e experiências socialmente 
revitalizadoras e emancipadoras dos sujeitos envolvidos porque, por meio delas, eles são 
capazes de contar suas estórias, dar sua versão e nomear suas vidas silenciadas” (GOOD-
SON e SIKES, 2001; p. 99). 

Histórias de vida
O método biográfico ou de histórias de vida tem sido amplamente utilizado no campo 

da pesquisa educacional. Segundo Seixas (1997), ele foi introduzido nas ciências da educa-
ção em 1980, por meio do livro Vidas das Histórias de Vida de Gaston Pinau. A partir desse 
evento, muitas pesquisas têm sido realizadas, fundamentalmente com relação à profissão e 
à carreira docente, representando possibilidades de inovação. Para este autor, o passado é 
uma construção e as histórias de vida possibilitam que as pessoas façam uma construção de 
seus próprios “biogramas” e das oportunidades e constrangimentos de cada uma das fases 
de sua carreira profissional em função de uma estabilidade positiva do ego presente.

É, aliás, devido a este fato que o método biográfico passou a ser utilizado, para além do 
método investigativo, como método pedagógico e de desenvolvimento profissional (Nóvoa, 
1988) e, em certa medida, terapêutico, ou seja, de reconciliação do professor com o seu 

1Para esses autores, as estórias de vida são o ponto de partida das pesquisas de história de vida. Uma vez que as 
estórias já se constituem em vidas interpretadas, para se avançar de um relato de uma experiência vivida para 
uma história de vida, os pesquisadores devem acrescentar a esse relato uma segunda chamada interpretativa, 
com a ajuda de outros depoimentos e documentos (GOODSON, p. 17, 1992). 
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próprio destino (passado e futuro como profissional) no sentido de uma maior estabilidade 
presente e de uma identidade profissional mais integrada (SEIXAS, 2007, p. 914).

 As histórias de vida se constituem, nessa perspectiva, como um instrumento de inves-
tigação e, ao mesmo tempo, como um instrumento pedagógico, ocupando, portanto, uma 
dupla posição que justifica sua utilização no campo da formação do formador. 

Goodson (1995), ao investigar professores através de suas narrações de vida e suas re-
lações no ambiente sociocultural, concluiu que o estilo de vida dos professores dentro e fora 
da escola e suas identidades e culturas têm impacto sobre a prática educativa. Assim, em 
consonância com os objetivos relacionados em nosso estudo, encontramos nas narrativas 
de histórias de vida dos sujeitos selecionados elementos que nos ajudaram a compreender 
como uma comunidade aprende e transforma suas práticas e saberes sobre formação de 
professores de matemática. A formação, neste contexto, portanto, pode ser tomada como um 
processo de aprendizagem e de transformação que passa pelo percurso de construção de si pró-
prio, onde os vários pólos de identificação são fundamentais (MOITA, 1997). 

Seguindo o que recomendam Goodson (1992), Goodson e Sikes (2001) e Goodson 
(2006) para a pesquisa com histórias de vida, realizamos entrevistas semiestruturadas com 
oito dos doze professores que frequentemente lecionam no curso de Licenciatura em Mate-
mática da Universidade Federal do Acre - UFAC e que se propuseram a colaborar com esse 
estudo. Essas entrevistas foram previamente agendadas através de contato pessoal, ocasião 
em que entregamos aos sujeitos uma carta de apresentação na qual constavam uma breve 
apresentação nossa como pesquisador, a questão e os objetivos da pesquisa, bem como uma 
descrição dos procedimentos a serem adotados até a produção do texto final, podendo cul-
minar com a autorização desse texto, apresentado como uma história de vida do professor, 
e esta podendo ser utilizada para divulgação de pesquisa sobre formação de professores. 

Em anexo a essa carta foi entregue também um roteiro para que fosse lido antes da 
realização da entrevista e para que os professores pudessem utilizá-lo, caso preferissem, 
como uma sequência, no momento da realização da entrevista. Explicamos que aquela 
primeira entrevista tinha como objetivo o início da produção de uma história de vida e que, 
a partir dela, poderíamos realizar outras entrevistas ou conversas na medida em que emer-
gissem pontos de diálogos que entrevistador e entrevistado considerassem relevantes para 
a compreensão do objeto de estudo proposto. 

Informamos também que documentos e outros depoimentos poderiam ser utilizados 
com o objetivo de passar as estórias de vida por eles contada para uma história de vida na 
qual pudéssemos vislumbrar o contexto mais amplo. No dia marcado para as primeiras 
entrevistas, perguntamos a cada um deles se tinham feito uma leitura prévia do material 
que lhes fora entregue. Todos informaram que sim. Explicamos que eles poderiam, durante 
a gravação, ficar à vontade para falar do que julgasse necessário, pois, durante o processo 
de construção de redação das narrativas de histórias de vida, o que não fosse considerado 
adequado poderia ser suprimido ou (res)significado. 

A gravação inicial foi realizada nas salas individuais dos professores, localizadas no 
ambiente da instituição. O tempo de gravação variou de 38 minutos a 2 horas e 55 minutos, 
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e procuramos não intervir na exposição de cada um. Assim, o tempo foi sendo delimitado 
pelo grau de inibição ou de desinibição de cada entrevistado. A ideia de começar as entre-
vistas pelas lembranças da infância e da juventude proposto no roteiro apresentado pareceu 
desafiadora para eles. No geral, à medida que o tempo ia passando, o estranhamento com 
relação à gravação e ao roteiro de entrevista foram reduzidos e a conversa fluindo, princi-
palmente através de um conjunto de detalhes sobre suas vidas na infância e na adolescência 
e sobre seus percursos de formação.

Após a realização das entrevistas, passamos a transcrever os arquivos de voz e realizar 
uma primeira textualização, momento em que já introduzimos alguns elementos interpre-
tativos. Para isso, procuramos seguir o roteiro proposto na ocasião da entrevista, buscando 
apoio em Goodson (2006) no que se refere à triangulação entre estórias de vida (degrava-
ção do arquivo de voz), documentos disponíveis no ambiente do curso e outras fontes de 
informação, como depoimentos e conversas informais realizadas durante nossos anos de 
convivência, no sentido da produção das histórias de vida. 

Assim, após a segunda textualização, apresentamos aos participantes o que tinha pro-
duzido e pedimos para que eles apontassem convergências e divergências, se fossem o 
caso, bem como retirassem ou acrescentassem o que julgassem pertinente. Num segundo 
momento, voltamos a nos encontrar, ocasião em que eles nos devolveram a textualização 
com algumas observações no próprio texto. Essas observações foram lidas atentamente, 
e em seguida, conversamos sobre elas. Discutimos, então, sobre alguns pontos que julgá-
vamos que deveriam ser aprofundados. Após essa conversa, foi produzido um novo texto 
onde foram preservadas as características da triangulação. As conversas informais que se 
intensificaram a partir da primeira entrevista contribuíram, também, para que pudéssemos 
realizar com mais objetividade uma textualização referente ao percurso de formação de 
cada professor.  Por fim, apresentamos, para eles, o novo texto que, após uma leitura, 
se manifestaram favoráveis à utilização de suas histórias de vida para fins de pesquisa, 
autorizando-as por escrito. 

O processo braçal de transcrição das entrevistas foi extremamente importante, pois 
durante esse tempo, além de podermos inserir algumas anotações que tinham o objetivo 
de comentá-las com os entrevistados num segundo momento, começavamos a identificar 
as possibilidades de um roteiro de análise para o percurso de cada sujeito. Após diversas 
idas e vindas do processo de textualização, que incluiu o contexto do sujeito manifestado 
a partir de sua estória de vida, as outras fontes de informação e documentos, assim como o 
ambiente de cooperação que fora estabelecido entre entrevistador e entrevistado, pudemos 
elaborar um roteiro mais ou menos comum para o percurso de formação desses sujeitos que 
favorecesse uma análise posterior. 

Nos percursos de formação ficaram, portanto, registrados, a partir das estórias de vida, 
os seguintes momentos: lembranças da infância e da adolescência; memórias sobre o En-
sino Fundamental e Médio; a escolha do curso de graduação; lembranças de realização 
do curso de graduação; contatos iniciais com a profissão docente; atuação como profes-
sor de matemática da Educação Básica; envolvimento e atuação como docente do Ensino 
Superior; a formação continuada; estranhamentos com relação ás mudanças curriculares; 
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cotidiano. Foram com base nesses elementos, mais ou menos comuns, encontrados como 
momentos marcantes nos percursos de formação de cada sujeito, que estruturamos suas 
histórias de vida.

Comunidades de prática
Para o aprofundamento da pesquisa compreendemos a comunidade de formadores, 

ou comunidade de formadores de professores de matemática para Educação Básica como 
se aproximando ao conceito de comunidade de prática segundo a formulação de Lave e 
Wenger (1991) e a aprendizagem que se desenvolve nessa comunidade foi analisada, num 
primeiro momento, a partir da teoria social de aprendizagem proposta por Wenger (2001). 

De acordo com Wenger (2001), todos nós pertencemos a comunidades de prática. 
As comunidades de prática podem ser formadas em casa, na igreja, no trabalho, na esco-
la, nos diferentes grupos de relacionamento humano etc. Cada uma dessas comunidades 
diferencia-se por produzir estilos próprios de vida. Nelas desenvolvem-se rotinas, rituais, 
artefatos, símbolos, convenções, histórias e relatos. As comunidades de prática podem se 
constituir de maneira oficial ou espontânea, sejam na sala de aula ou no pátio do correio, se-
jam na rua ou nas favelas; e poderíamos acrescentar que se desenvolvem também nos pro-
cessos de formação dos formadores de professores, principalmente quando esses assumem 
e se engajam em torno do desafio de formar professores, mesmo que esse empreendimento 
seja conflituoso e marcado por divergências. Para o mencionado teórico, a aprendizagem 
que se caracteriza como transformadora no plano pessoal é a aprendizagem que deriva da 
afiliação às comunidades de prática. 

A teoria social da aprendizagem comenta Wenger (2001), encontra-se na confluência 
de dois eixos principais formados por várias tradições intelectuais. O eixo vertical reflete a 
tradição da teoria social. Colocam em tensão as teorias que priorizam as estruturas sociais 
com as teorias que priorizam as ações situadas ou cotidianas2. O eixo horizontal situa-se 
entre as teorias da prática social3 que trata da prática e da identidade e que aborda a pro-
dução e reprodução de modos de participar no mundo e as teorias da identidade4 voltadas 
a formação social da pessoa, a interpretação cultural do corpo e a criação e o emprego de 
marcas de afiliação a um grupo sociocultural.

 Ao estudar a aprendizagem como instrumento de evolução das práticas e o processo 
de inclusão de iniciantes nas mesmas no tocante às suas transformações e ao desenvolvi-
mento de suas identidades, Wenger (2001) inseriu mais dois eixos diagonais em sua teoria. 

2As teorias da estrutura social enfatizam as instituições, normas e regras. Destacam os sistemas culturais, os 
discursos e a história.  Já as teorias da experiência situada enfatizam a dinâmica da existência cotidiana, a 
improvisação, a coordenação e a coreografia das interações, demandas e intenções
3Se ocupam da atividade cotidiana e dos cenários da vida real, porém destacando os sistemas sociais de recursos 
compartilhados por meio dos quais os grupos organizam e coordenam suas atividades, suas relações mútuas e 
suas interpretações do mundo.
4Aborda questões de sexo, classe, etnia, idade... e outras formas de associação/diferenciação, visando 
compreender a formação da pessoa como resultado de relações complexas de mútua constituição entre 
indivíduos e grupos.
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O eixo diagonal 1 que compreende as teorias da coletividade em oposição às teorias da 
subjetividade, e o eixo diagonal 2 que compreende as teorias do poder em oposição às 
teorias do significado. 

A dimensão informal da aprendizagem situada numa comunidade de prática, caracte-
rizada pelo compromisso político do formador, é manifestada nas ações cotidianas, reafir-
mando perspectivas passadas e presentes. Mediante esse processo, a comunidade de prática 
constitui-se pelo engajamento mútuo, por desenvolver uma prática efetiva e por possuir um 
domínio comum. Essas características, segundo Wenger (2001), são fundamentais e cons-
tituintes de uma comunidade de prática. E destaca ainda, que as comunidades de prática se 
mantêm porque há pessoas que participam em ações cujo significado negocia mutuamente. 
Isso não significa que elas sejam iguais ou homogêneas. Cada participante tem sua própria 
identidade e seus próprios conhecimentos, mas possuem um forte relacionamento interpes-
soal, embora, no interior da comunidade, ocorram conflitos, tensões, fracassos, sucessos, 
amizade, ódio, autoritarismo e participação. 

De acordo com Wenger (2001), a ideia de comunidade de prática envolve três ele-
mentos essenciais: o domínio, a comunidade e a prática. O domínio é aquilo que ajuda a 
criar uma base comum e um sentido de desenvolvimento de uma identidade, legitimando 
a existência da comunidade através da afirmação dos seus propósitos e valor aos membros 
dessa comunidade. Trata-se do elemento principal de inspiração dos membros para contri-
buírem e participarem de modo a fazerem sentido dos significados das suas ações e das suas 
iniciativas. O domínio inclui rotinas, maneiras de ser e fazer, ações, conceitos, palavras, 
instrumentos, relatos, gestos, símbolos, artefatos etc., os quais são mobilizados para produ-
zir significados e ajudam a constituir a identidade da comunidade de prática. No entanto, o 
domínio não é um conjunto fixo de problemas. Trata-se de algo que acompanha a evolução 
do mundo social e da própria comunidade. 

A comunidade “é um grupo de pessoas que se reconhecem mutuamente como associa-
das a determinados afazeres e está inerentemente relacionada a uma prática social” (PAM-
PLONA e CARVALHO, 2009, p. 216).  A prática, segundo Wenger (2001) tem sempre um 
caráter social: 

O conceito de prática conota fazer algo, mas não simplesmente fazer algo em si mesmo e 
por si mesmo; é fazer algo em um contexto histórico e social que outorga uma estrutura e 
um significado ao que fazemos. Nesse sentido, a prática é sempre uma prática social (p. 71). 

Assim, uma comunidade de prática não é simplesmente um conjunto de pessoas moti-
vadas por interesses. Membros de uma comunidade de prática desenvolvem um repertório 
de ações compartilhadas, como experiências, histórias, ferramentas, formas de lidar com 
problemas recorrentes, esquemas de trabalho, ideias e informações. Esse processo leva 
tempo, sustenta e mantém a interação do grupo (MISKULIN, 2009). A prática, portanto, 
resulta de um processo coletivo de negociação que reflete toda a complexidade do compro-
misso mútuo.

Recorrendo às narrativas de histórias de vida dos sujeitos que fizeram parte deste 
estudo, podemos perceber, através de suas trajetórias de formação, o processo de desen-
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volvimento profissional de cada um, como formador, mediante participação e engajamento 
nas práticas de formação da comunidade de formadores de professores de matemática da 
UFAC. Assim, conjuntamente, aprenderam a desenvolver e a manter um repertório com-
partilhado de “rotinas, palavras, instrumentos, maneiras de fazer, relatos, gestos, símbolos, 
gêneros, ações e conceitos produzidos e adotados pela comunidade no percurso de sua 
existência que passaram a fazer parte de sua prática” (WENGER, 2001, p. 110). 

A comunidade estudada tem como domínio comum a prática da formação matemá-
tica e estatística do (futuro) professor, tendo como referência a matemática praticada pela 
comunidade dos matemáticos acadêmicos. Essa formação se dá através de processos de 
ensino desenvolvidos nos cursos de formação de professores de matemática para Educação 
Básica. Embora possamos afirmar que esses formadores se alinham mais à comunidade 
de prática dos matemáticos do que da comunidade dos educadores matemáticos, recebem 
algumas influências de outras comunidades – como a dos educadores matemáticos, e a 
dos educadores em geral – que também atuam na formação de professores de matemática. 
A diferença é que a comunidade dos educadores matemáticos que atuam na formação de 
professores tem como domínio comum não apenas os processos de formação conceitual da 
matemática acadêmica, mas também os processos conceituais e didático-pedagógicos de 
outras práticas sociais que mobilizam conhecimentos matemáticos considerados relevantes 
à formação dos jovens e crianças que frequentam a Escola Básica. 

Neste contexto, as ferramentas disponíveis manifestadas através dos saberes produzidos 
social e historicamente no campo da matemática e do ensino da matemática, assim como as 
experiências vividas durante os anos de escolaridade relacionadas a esses domínios, passam a 
ser (res)significadas, e alguns traços de identificação com a profissão docente parecem tomar 
forma diferencial a partir do momento que os sujeitos passaram a se constituir professores, 
sobretudo no ensino básico, quando tiverem oportunidade de participar, como docentes, em 
outras comunidades de prática tais como: escola pública – central ou de periferia; escola pri-
vada – confessional (religiosa), laica ou preparatória para o vestibular, etc. 

As histórias de vida possibilitaram a produção de conhecimentos e reflexões a respei-
to dos saberes mobilizados pelos professores formadores, contribuindo para a descrição e 
análise das práticas relacionadas ao desenvolvimento profissional da formação oferecida 
pela comunidade estudada. 

As relações de poder-saber na  
comunidade de prática dos formadores

Ao descrever e analisar a trajetória da comunidade de formadores da UFAC tendo 
como referência as narrativas de histórias de vida de seus membros e o referencial teóri-
co da aprendizagem social desenvolvido por Wenger (2001) mostramos como as diver-
sas formas de participação dos membros dessa comunidade aproximam-se dos elementos 
apontados por este autor na caracterização de uma comunidade de prática e que, em última 
instância, as aprendizagens e as transformações realizadas parecem estar vinculadas a essa 
participação.
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Contudo, levando a efeito os fundamentos que configuram a teoria social de apren-
dizagem de Wenger (2001), percebemos a possibilidade de se pensar a aprendizagem e 
a constituição de identidades como um fenômeno social que se materializa de múltiplas 
formas, localizadas, segundo esse autor, na confluência de dois eixos formados por 
várias tradições intelectuais como já mencionamos anteriormente. No eixo vertical, ex-
plica o autor, encontram-se as teorias que refletem a tradição da teoria social, e no eixo 
horizontal, as teorias da prática social e as teorias da identidade. Ele apresenta ainda 
um eixo diagonal 1, representando as teorias da coletividade em oposição às teorias da 
subjetividade, e o eixo diagonal 2, representando as teorias do poder em oposição às 
teorias do significado.

No entanto, esse universo de possibilidades, tratado em nossa visão de forma 
bastante abrangente, por um lado configurou-se de grande importância para a re-
flexão, a compreensão e a análise das práticas sociais vinculadas à formação e à 
ação do formador de professores de matemática no contexto estudado oferecendo 
um poderoso esquema analítico para investigação neste campo de atuação. Por outro 
lado, mostrou-se, apesar de necessário, não revelar alguns aspectos considerados 
fundamentais para se pensar tanto a aprendizagem que acontece numa comunidade, 
seja de prática ou não, quanto às possíveis transformações que possam ocorrer na 
comunidade de formação e nos sujeitos que a integram. Nesse contexto, sentimos a 
necessidade de discutir, nesse estudo, com mais profundidade, as relações de poder 
que consideramos de extrema relevância para compreender as práticas e conflitos 
em torno das discussões sobre a formação do formador e da formação do professor 
da Escola Básica. Este aspecto da teoria social de aprendizagem de Wenger (2001) 
parece não ter sido amplamente explorado em sua obra.

Assim, a base para uma discussão mais abrangente desse aspecto teve como funda-
mento as relações de poder-saber vinculadas aos estudos foucaultianos, que, em minha 
visão, ofereceram possibilidades mais elucidativas para compreensão de como uma comu-
nidade aprende e transforma saberes sobre a formação de professores, fundamentalmente 
num contexto de mudanças curriculares. 

Ao estudar a formação estatística e pedagógica do professor de matemática em comu-
nidades de prática, Pamplona (2009) comenta, em sua tese de doutoramento, que, embora 
Wenger (2001) não trate especificamente das relações de poder, sua teoria permite-nos 
realizar análises a esse respeito, pois o poder se exerce em todos os conjuntos de práticas 
sociais constituídas historicamente. 

Portanto, para além da visão de poder presente nas diversas formas de participa-
ção existentes na teoria social de aprendizagem de Wenger e com o objetivo de em-
preender uma discussão mais ampla com relação às formas de constituição de poder 
e de saber que parece se apresentar, no contexto deste estudo, como estruturante para 
o processo de formação do formador, tomamos como ponto de reflexão as relações de 
poder-saber em Foucault, que nos pareceu tratar desse aspecto de modo mais elucida-
tivo e sistemático. 
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Análise e discussão dos resultados
As histórias de vida dos formadores de professores da comunidade de prática do 

curso de licenciatura em Matemática da UFAC, assim como os demais documentos e 
as perspectivas teóricas adotadas, possibilitaram um conjunto de reflexões e análises 
sobre o campo de formação e atuação profissional do professor formador de pro-
fessores de matemática para Educação Básica. Isso nos permitiu a compreensão de 
que a constituição desse profissional foi predominantemente técnico-científica. Essa 
formação foi realizada, basicamente, em cursos de graduação e em programas de pós
graduação, nos quais, como já havia verificado Gonçalves (2000), não tiveram opor-
tunidades para refletir sobre a própria prática, tampouco passaram por experiências 
que, de algum modo, pudessem contribuir efetivamente para seu desenvolvimento 
profissional como formador de professores de matemática para a Educação Básica.  
Assim, a constituição de outros saberes requeridos para o campo de formação do 
formador - que envolve articulações entre saberes técnico-científicos, saberes peda-
gógicos e saberes da experiência - acontecem, conforme evidenciam as narrativas de 
histórias de vida dos sujeitos deste estudo, a partir do engajamento e efetiva partici-
pação no campo de formação durante sua prática como formador.

Esse processo informal, que chamamos também de formação continuada ou de de-
senvolvimento profissional, apontou para possibilidades de analisar a formação do for-
mador no contexto de sua atuação profissional. Para isso, foi de fundamental importância 
a interlocução com diversos pensadores do campo filosófico e educacional. Esses pen-
sadores têm atentado para uma diversidade de questões e dilemas postos como desafios 
para o formador e para os pesquisadores que vem se debruçando sobre este tema. Assim, 
procuramos aproximar aspectos do processo de constituição de saberes que, de alguma 
forma, são resultantes desses dilemas e desafios e que são considerados fundamentais 
para a formação do formador com alguns aspectos manifestados nas ideias e perspectivas 
desses pensadores.

Consideramos nossa questão investigativa fortemente relacionada com os processos 
de constituição do professor formador, com as mudanças curriculares e do próprio projeto 
político pedagógico do curso de Matemática, espaço de prática dos protagonistas desta pes-
quisa. Isso nos remeteu ao processo de investigação de constituição de saberes da prática 
curricular dos professores formadores, os quais influenciam diretamente na formação dos 
futuros professores da Educação Básica. 

Nesse contexto, observados os discursos proferidos pelos sujeitos nas narrativas de 
histórias de vida, notadamente em relação aos modos de engajamento às práticas postas em 
funcionamento através do currículo praticado, percebemos que os processos de mudança 
podem fortalecer a produção de ambientes mais sensíveis à participação e à transformação. 
Além disso, pode favorecer a luta por espaços, manifestações de ideias e possibilidades 
de aprendizagens. Pois, se é nas práticas curriculares no interior de um curso de formação 
docente que se constituem os sujeitos professores e formadores, então é mediante análise 
dessas práticas que podemos vislumbrar possibilidades de compreensão do processo de 
formação, tanto dos formadores quanto dos professores que estes formam.
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Como fonte de informações para produção de análises narrativas (histórias de vida) e 
também para análise das mesmas, a perspectiva goodsoniana nos pareceu mais adequada para 
compreender como os participantes se consituiram formadores e contribuiram para o desen-
volvimento de sua comunidade. Fundamentalmente, essa abordagem apresentou-se como de 
grande valia na constituição de informações materializadas em enunciados e discursos que 
apontaram possibilidades de descrição das práticas mobilizadas no ambiente formativo. A 
maneira como essas histórias de vida foram produzidas permitiu, também, num primeiro 
momento, uma reflexão sobre os saberes que se apresentam como próprios do campo de 
formação do formador.       

Os percursos de formação de cada sujeito pareceram conectados por uma teia de re-
lações, evidenciando uma complexa e contraditória forma de atuação coletiva. Isso parece 
ser mediada pela luta em confrontar, conformar ou transformar aspectos relacionados às 
demandas estabelecidas ou requeridas no seio da comunidade de formadores, que se ma-
terializa, via de regra, no desenvolvimento do currículo, tanto dos formadores como dos 
alunos em processo de formação. Como acentua Bourdieu (1990), isso parece representar o 
espaço social de dominação e de conflitos, que se desenvolvem a partir das regras de orga-
nização e de hierarquia social, como num jogo, onde o indivíduo age ou joga segundo sua 
posição social num espaço delimitado, onde acontecem as lutas entre as várias disciplinas 
e o academismo dos professores.

A abordagem metodológica de histórias de vida caracterizou-se como um instrumento 
valioso de diálogos e aprendizagens tanto para o pesquisador quanto para os pesquisados, 
enriquecendo o ambiente de atuação dos professores do curso de Matemática da UFAC, tra-
zendo novos dilemas e desafios para uma possível reforma no projeto pedagógico do curso. 
Indicando, fundamentalmente, a necessidade de se levar em conta as práticas dos formadores 
e o que eles pensam sobre o ensino de matemática e sobre sua própria formação.

Contudo, para os objetivos desta pesquisa, foi necessário compreender de modo 
mais sistemático como a comunidade de formadores de professores aprende e transfor-
ma suas práticas sobre formação de professores de matemática. Para isso fizemos uso 
das narrativas de histórias de vida, tanto como modo de refletir, relatar e representar as 
experiências de vida dos formadores, produzindo sentido ao que são, fazem, pensam, 
sentem, quanto como modo de analisar essas narrativas, isto é, como um modo especial 
de interpretar e compreender a comunidade de formadores de professores da UFAC, le-
vando em consideração a perspectiva e interpretação de seus participantes e suas relações 
de poder (FREITAS; FIORENTINI, 2007). Ao analisarmos as narrativas de histórias de 
vida, procuramos situá-las num contexto mais amplo, que, no percurso da pesquisa, se 
configurou através da possibilidade de aproximação do modo de engajamento e partici-
pação da comunidade de professores formadores ao conceito de comunidade de prática 
concebida por Lave e Wenger (1991) e da teoria social de aprendizagem desenvolvida 
posteriormente por Wenger (2001). Intensificando essa análise a partir de alguns aspectos 
presentes na filosofia social de Michel Foucault, notadamente nas relações de poder-sa-
ber que, de muitas maneiras, pareceram abrir um novo e vasto campo de possibilidades 
para se pensar os saberes constituídos no campo de formação do formador.
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Considerando a formação continuada do professor formador, em termos de saberes 
voltados à docência e à formação de professores, a caracterizamos como informal, pois 
realizou-se, via de regra, mediante aprendizagem como participação efetiva em uma comu-
nidade de prática (LAVE e WENGER, 1991; WENGER, 2001), isto é, a dos formadores de 
professores de matemática da UFAC. Essa participação efetivou-se mediante engajamento 
dos sujeitos ao campo de formação docente que manifestou-se, primeiramente, através 
da possibilidade do vir a ser professor na Educação Básica, e posteriormente, de vir a ser 
professor no curso de Licenciatura em Matemática, tornando-se, então professor formador 
de professores. 

O vir a ser professor e formador evoca as aprendizagens e experiências do passado 
e do presente e o que é considerado relevante para este campo de atuação é mobilizado, 
potencializado e posto em funcionamento no processo de constituição da profissão docente. 
No entanto, a necessidade de aperfeiçoamento e de uma melhor qualificação é manifestada 
a partir da procura de uma formação que, do ponto de vista formal, acontece em programas 
de pós-graduação e, do ponto de vista informal, acontece na atuação e participação do for-
mador durante o exercício profissional. Cabe destacar que ambas as formas de qualificação 
(formal e informal) são consideradas importantes, à medida que, para além da constituição 
de saberes, é durante a formação inicial e continuada que o formador estabelece relações 
com suas comunidades de referência (dos matemáticos, dos educadores matemáticos, dos 
educadores em geral). Como mostram as narrativas de histórias de vida, o grau de interven-
ção no processo formativo e a forma de participação têm as marcas dessas comunidades 
de referência, sobretudo em relação às práticas das práticas postas em funcionamento no 
interior de cada comunidade de referência.

No campo de formação do formador de professores de matemática, embora, de al-
guma forma, esse formador receba influências de outras comunidades, é predominante a 
visão de formação vinculada à comunidade dos matemáticos. Nesse aspecto, parece de 
fundamental importância olhar para as proposições contidas nas ideias que fundamentam 
a teoria social da aprendizagem de Wenger (2001) e, na condição de professor, formador e 
pesquisador, buscar incentivar, promover e desenvolver modos de compreensão acerca de 
como se produzem aprendizagens que reflitam também outras perspectivas. Possibilitando 
interlocução com as práticas de outras comunidades, colocando essas aprendizagens no 
contexto das nossas próprias experiências de participação no mundo. Buscando compreen-
dê-las como parte de nossa natureza humana e como um fenômeno social que reflete nossa 
natureza social como seres humanos capazes de conhecer. 

Com relação a esses propósitos, a teoria social de aprendizagem de Wenger se revelou 
de grande valia para a análise das narrativas de histórias de vida dos sujeitos desta pesquisa. 
A potencialidade dessa teoria evidenciou-se à medida que essas narrativas fizeram emergir 
aspectos considerados importantes e que foram revelados no percurso de formação desses 
sujeitos, mostrando a importância da afiliação a uma configuração social, onde empreen-
dimentos se definem como valiosos e a participação pode ser reconhecida como compe-
tência. Essa teoria também apontou para a importância de uma aprendizagem vinculada à 
produção de significados, relacionados ao campo de atuação do professor formador, e que 
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se manifesta a partir das diferentes formas de mobilização dos recursos históricos e sociais 
produzidos e compartilhados em ação, onde se torna possível aprender fazendo. Por fim, 
possibilitou uma reflexão do modo como os professores se constituem como formadores, 
através de suas histórias e de suas aprendizagens que apontam para a constituição de iden-
tidades. 

Contudo, para além das possibilidades apontadas, consideramos relevante um estudo 
sistemático sobre as relações de poder presentes nas formas de engajamento, na prática e 
no repertório cultural compartilhado e desenvolvido na comunidade de prática estudada.  
Isso porque, neste caso, os aspectos mencionados se mostraram como estruturante para a 
constituição dos saberes mobilizados pelos sujeitos formadores e que do ponto de vista da 
teoria social de aprendizagem como participação em comunidade de prática parece não ter 
sido considerado de grande relevância. 

Assim, procuramos compreender como uma comunidade aprende e transforma sa-
beres sobre formação de professores para a Educação Básica, levando em consideração 
alguns aspectos presentes nas relações de poder-saber presentes nos estudos foucaultianos. 
Esse empreendimento possibilitou um aprofundamento nas reflexões e análises sobre como 
se constituem os saberes dos professores formadores e de quais práticas eles estão assu-
jeitados. Identificou, também, alguns elementos que se caracterizam como fundamentais 
para a constituição dos saberes que se fazem presentes nos percursos de formação dos 
professores. Abriu um universo de possibilidades para se pensar a formação do professor 
de matemática.

A análise dos discursos presentes nas narrativas dos sujeitos possibilitou a compreensão 
de um conjunto complexo de práticas que são postas em funcionamento no campo educacio-
nal, como um todo e em particular no campo de formação do formador. No exercício desse 
conjunto de práticas se materializam a formação continuada formal e informal. A primeira 
perpassa pela graduação e por programas de pós-graduação e a segunda se faz presente, com 
maior intensidade, no ambiente de atuação do formador que se manifesta através de empre-
endimentos pessoais, planejamento e de efetiva participação no processo formativo. Neste 
espaço de formação, que caracterizamos nesta pesquisa, como espaço e lugar onde acontece 
a formação do formador, articulam-se e criam-se verdades sobre os sujeitos constituindo-os 
dentro de padrões sociais, espaciais e temporais específicos. Isso acontece através de proces-
sos disciplinares que, de acordo com os estudos foucaultianos, percorreram longos caminhos 
para que se chegassem à posição que ocupam atualmente, sendo parte integrante e fundamen-
tal do processo de institucionalização e criação de uma sociedade disciplinar.

Esse processo contou com técnicas de disciplinamento do corpo e da alma, visando 
atingir não só o indivíduo, mas todos os sujeitos e espaços que possam estar sendo ocu-
pados pelos sujeitos sociais e tem como tendência a permanente busca de uma homoge-
neização. No entanto, esses processos, como mostram as histórias de vida, parecem não 
conseguir apagar as diferenças existentes entre os sujeitos, pois distintas formas de se 
relacionar com as muitas formas de disciplinamento são postas em ação pelos coletivos 
e pelos indivíduos, permitindo que, de algum modo, esses tomem outros caminhos e 

Perspectivas da Educação Matemática, Campo Grande, MS, v. 3, n. 6, p. 21-37, jul./dez./ 2010.



34

exerçam, mesmo que de forma provisória, sua liberdade de tomar também outras tramas 
sociais como verdadeiras.

Em nosso caso, percebe-se que esse processo fica concretizado no currículo do pro-
fessor formador através das lutas em procurar instituir determinados regimes de verdade 
pautados na lógica disciplinar. Essa lógica, de algum modo, dispõe, exclui, inclui, afasta, 
estabelece limites, hierarquias e posições de sujeito, de acordo com distintos saberes em 
constantes tensões no interior dos jogos de forças estabelecidos dentro e fora do espaço 
acadêmico. Nesse processo e tensionado jogo de saber, quem tem o poder de argumentar e 
de dar as diretrizes do olhar daquele que ensina e que aprende parece determinar as condi-
ções e os modos de produção dos próprios sujeitos. Essa lógica disciplinar parece também 
estabelecer uma forma de se estar no mundo, e o currículo parece ser produzido como 
dispositivo por onde tal forma pode materializar-se nas ações e nos indivíduos, onde cada 
um pode se tornar duplamente um sujeito: sujeito enquanto objeto de si mesmo e sujeito 
enquanto sujeitável ao poder disciplinar. Assim, como denotam Lopes & Guedes (2008), 
o sujeito assujeitado pode ser narrado e identificado pelo outro e por si próprio, a partir de 
diferentes posições sociais que trazem consigo marcas que permitem o estabelecimento de 
traços de identidades.

Foucault (2007) ajuda a compreender as relações com a verdade, afirmando que a ver-
dade é coisa deste mundo. Portanto, parece que não nos cabe apenas olhar para os enunciados 
explícitos nas narrativas de histórias de vida dos sujeitos, buscando se estas conformam uma 
verdade ou não sobre os professores formadores, o currículo acadêmico e o desenvolvimento 
profissional desses formadores submetidos a sua própria lógica de formação e confrontada com 
possíveis maneiras de ver essa formação. Seja através do que prescreve a legislação, seja atra-
vés dos diferentes olhares de outras comunidades de formação. Mas interessa procurar saber 
as razões possíveis que podem estar contribuindo para que combinações enunciativas gerem 
verdades sobre os professores formadores e suas relações com os processos de constituição de 
saberes que se fazem presentes no ambiente formativo como um todo. Interessa saber também 
como tais verdades foram criadas, que efeitos produziram e como se pode alterá-las para que, 
de alguma forma, seus efeitos possam ser alterados. 

Entretanto, estamos convencidos que o aprofundamento dessas questões deve fazer 
parte de um projeto muito mais abrangente, onde espaços, tempos e recursos possam ser 
mobilizados. Somos conscientes, também, das limitações metodológicas apresentadas pe-
las narrativas de histórias de vida, no que diz respeito à sua eficiência como fontes de in-
formação para análise de discursos que constituem práticas numa perspectiva foucaultiana. 
Por outro lado, é possível apontar que o aprofundamento da análise do que vemos nos 
enunciados e no currículo do professor formador é condição indispensável para a cons-
tituição de saberes que possibilitem uma compreensão das práticas mobilizadas por esse 
professor formador através de sua atuação dentro do campo de formação, instigando-os a 
exercer sobre si mesmos uma autocrítica de suas ações.  

Tendo como referência os enunciados, os discursos e as práticas materializadas no 
currículo, podemos dizer que a formação do formador necessita ser pensada como um dis-
positivo que, ao se ocupar com os mínimos detalhes postos no campo de atuação, extrapola 
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a dimensão das disciplinas - vistas como grade curricular - para abarcar uma complexa rede 
de relações que acontecem de forma prevista e não prevista pela instituição acadêmica. Tal 
rede de relações é forjada em meio a enunciados e discursos constituintes de campos de 
saber inscritos em regimes de verdades distintos, que fazem emergir e possibilitar o surgi-
mento de verdades muito ou nada questionadas por aqueles que estão enredados no próprio 
regime. 

Fazer emergir tais regimes possibilita ver que os saberes estão fundamentalmente re-
lacionados a um contexto mais amplo, em que o professor formador trabalha com as ferra-
mentas presentes em seu campo de formação, porém, seu saber extrapola os limites de sua 
profissão para compor uma forma de organização e distribuição de práticas de formação. 
Nas histórias de vida, são visíveis os discursos que constituem as formas de os formadores 
olharem e descreverem o processo de aprendizagem de seus alunos, e que, no geral, estão 
amparados pelos mais variados campos de saberes que congregam todo um tecido social.

Contudo, uma possibilidade de compreensão que se apresentou na análise dos discur-
sos dos professores formadores, tendo como referência os estudos foucaultianos, indica, 
de certa forma, que o currículo praticado nas instituições formadoras é sempre construído 
cotidianamente por todos que o compõem. Assim, pode-se ver a impossibilidade de um 
mesmo currículo em diferentes instituições de ensino, por mais que, no âmbito da legisla-
ção educacional, o que esteja prescrito seja o mesmo. Nesse processo de construção do cur-
rículo, os sujeitos deixam suas crenças e suas marcas e, neste contexto, sujeitos diferentes 
produzem marcas diferentes. 

Assim, os discursos que os professores formadores fazem circular produzem efeitos e 
verdades que ultrapassam os domínios da sua atuação e se disseminam no espaço acadêmi-
co, constituindo o olhar e as práticas dos alunos em processo de formação. Indicando que, 
apesar de todos os outros discursos que circulam no campo formativo, faz-se necessário, 
principalmente para quem se dedica à pesquisa e à formação, provocar deslocamentos a 
partir de outros espaços e lugares. Isso possibilita lançar outros olhares em relação ao 
professor formador e à sua formação, abrindo também a possibilidade de introdução no 
ambiente de formação de outras leituras, outras experiências, outros currículos, outras prá-
ticas pedagógicas que, de algum modo, possam efetivamente contribuir para formação do 
docente que a sociedade parece exigir. Em particular, no ambiente acadêmico, isso pode 
acontecer através da participação e das reflexões permanentes que, de algum modo, ve-
nham a contribuir com possíveis proposições de mudança das práticas dos formadores e, 
em consequência, nos projetos políticos pedagógicos dos cursos de licenciaturas.   

Concluindo 
Para além dos objetivos iniciais delineados neste estudo, as histórias de vida dos 

professores formadores, assim como as perspectivas teóricas adotadas, contribuíram, de 
um lado, para promover uma multiplicidade de possibilidades de se pensar a formação 
do formador e, de outro, para constituir um recurso valioso para as reflexões, análise e 
compreensão das práticas dos sujeitos pertencentes à comunidade estudada. Contribuíram, 
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também, para mostrar que as práticas realizadas na comunidade local de formadores têm 
como referência as práticas de outras comunidades localizadas num contexto mais amplo. 

Os resultados deste estudo apontam alguns caminhos de como os professores forma-
dores são histórica e socialmente constituídos a partir dessas e nessas práticas, ocupando 
uma dupla posição: de sujeito enquanto objeto de si mesmo e de sujeito enquanto sujeitável 
ao poder disciplinar.

Além disso, conforme já verificamos em Melo (2010), foi possível perceber que o cur-
rículo praticado nas instituições formadoras é de algum modo construído cotidianamente por 
todos que o compõem, e nesse processo, os sujeitos evidenciam suas crenças e deixam tam-
bém suas marcas. Assim, os discursos que os professores formadores fazem circular parecem 
produzir efeitos e verdades que ultrapassam os domínios da sua atuação e se disseminam 
no espaço acadêmico, constituindo também o olhar e as práticas dos alunos em processo de 
formação. Esses discursos indicam que, apesar de todos os outros discursos que circulam no 
campo formativo, faz-se necessário para nós, enquanto pesquisadores e professores forma-
dores, encarar o desafio de provocar deslocamentos que, a partir de outros espaços e lugares, 
possibilitem lançar outros olhares em relação ao professor formador e sua formação. Isso 
pode abrir, também, a possibilidade de introduzir, nas práticas de formação docente, outras 
experiências, outros currículos, outras estratégias formadoras que, de algum modo, possam 
efetivamente contribuir para mudança da qualidade da formação do professor de matemática.
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OLHARES PARA A AULA DE MATEMÁTICA

LOOKS FOR SCHOOL MATHEMATICS

Wanderleya Nara Gonçalves Costa

Resumo

O Estágio tem-se revelado o momento da licenciatura no qual o futuro professor passa a perceber melhor a 
sala de aula como local permeado pelas dimensões culturais, pelas representações sociais e pelo imaginário 
de cada um. Então, o licenciando formula hipóteses, confronta estudos teóricos com a realidade, duvida, 
problematiza o cotidiano, propõe soluções. Torna-se, enfim, mais capaz de constituir-se um pesquisador 
acerca do espaço escolar, dos sujeitos que ali estão, dos acontecimentos que ali ocorrem. Então, lançamos 
ao estagiário o desafio de responder à questão: como são as aulas de matemática? Nesse artigo, após 
discutir a importância da pesquisa para a formação inicial de professores, narramos os resultados de 
nossa busca por identificar o modo como estagiários têm descrito as aulas de matemática. Ao analisar os 
dados referentes à observação de aulas de dois licenciandos, destacamos como o protagonismo docente (e 
discente) e o uso de materiais didáticos têm sido descritos e avaliados nos Relatórios de Estágio. 

Palavras-chave: Formação de professores; Estágio Supervisionado; Pesquisa-ensino. 

Abstract

During supervised internship the future teachers realize that the classroom is a place permeated by cultural 
dimensions, social representations and the imaginary of each student. Then the undergraduate formulates 
hypotheses, confronts theoretical studies with reality, discusses the everyday, proposes solutions. He 
becomes, finally, more capable of being a researcher about the school, the particulars that are there, the 
events that occur there. So we launched the challenge to the intern to answer the question: how are the 
math classes? In this paper, after discussing the importance of research for the initial training of teachers, 
we told them the results of our search for identifying how trainees have described the mathematics lessons. 
Analyzing the data on classroom observations of two undergraduates, we highlighted how teacher (and 
student) and the use of teaching materials have been described and evaluated in the Report Stage.

Keywords: Teacher’s Formation; Supervised Internship, Research-teaching

A origem deste trabalho		
Identificar qual é a origem de uma questão de pesquisa, por vezes, não é tarefa sim-

ples. Entretanto, frequentemente, podemos situar essa origem em nosso próprio cotidiano, 
nas histórias vividas, nos fenômenos observados, pois a capacidade de estranhamento do 
que nos é familiar também tem sido um impulso para a pesquisa, a descoberta e a criação. 
Assim, parafraseando Fernando Pessoa por meio de seu heterônimo Alberto Caeiro, pode-
mos dizer que a espantosa realidade das coisas é a nossa descoberta de todos os dias.

De fato, temos trabalhado com a formação de professores de matemática há aproxi-
madamente vinte anos, num mesmo curso. No decorrer desse período, observamos que o 
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Curso tem privilegiado a pesquisa por parte dos graduandos, notadamente por meio da execução 
de um Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), como ocorre com vários outros cursos de gra-
duação. Por outro lado, ao analisarmos os Projetos Político-pedagógicos de (outros) cursos de 
Licenciatura, é também relativamente comum que encontremos a afirmação de que os Estágios 
Supervisionados devem ser compreendidos como uma instância privilegiada para a articulação 
entre o estudo teórico e os saberes práticos. Não raro, esses saberes práticos também se referem 
àqueles constituídos a partir de um processo de pesquisa. Nesses casos, está presente a concep-
ção de que o professor da educação básica também pode/deve considerar o seu cotidiano, o que 
lhe parece familiar, como contexto problematizador a partir do qual é possível gerar conheci-
mentos não apenas para si próprio ou para seus alunos, mas também para outros professores. 

Assim sendo, se reconhece que, como instância primeira de formação de professores, é 
importante que as licenciaturas proporcionem aos seus estudantes oportunidades para que se en-
volvam com pesquisas que tenham como objeto os acontecimentos da escola. É em vista disto 
que os Estágios também se constituem como espaço de pesquisa para o licenciando, levando-o a 
refletir sobre a permanente e cotidiana descoberta e criação que auxilia o professor a compreen-
der melhor o espaço escolar, os seus sujeitos, os seus problemas e encontrar possíveis soluções 
para eles, modificando os modos de ensinar, de aprender e de conviver neste ambiente. 

No curso de Licenciatura em Matemática no qual atuamos, o Estágio está dividido em 
três disciplinas, cada uma delas aborda a pesquisa1 de modo diferenciado. Na primeira disci-
plina de estágio, o graduando é incentivado a responder à seguinte questão: como são as aulas 
de matemática? Na segunda, não existe um direcionamento geral, é solicitado ao estagiário 
que elabore uma questão de pesquisa a partir do vivido/observado no Estágio I. No Estágio 
III, o aluno-estagiário deve realizar uma pesquisa histórica sobre o desenvolvimento do con-
ceito e da abordagem curricular dos conteúdos que tratará em suas aulas na escola-campo.  

Estranhando o que nos é habitual, propusemo-nos a lançar um olhar analítico e re-
flexivo sobre os trabalhos de pesquisa dos alunos-estagiários do curso de Licenciatura em 
Matemática realizados no âmbito da disciplina de Estágio I. Para tanto, tomamos a questão 
orientadora: como os alunos estagiários têm descrito a aula de matemática?  

Nesse artigo, discutiremos brevemente a pesquisa como parte do Estágio, em seguida, 
relataremos o encaminhamento metodológico da investigação que realizamos, analisare-
mos os relatos de dois estagiários da Licenciatura em Matemática e, finalmente, apresenta-
remos nossas considerações finais.  

A pesquisa como componente do Estágio	
Paulo Freire pensava o ensino como intimamente relacionado à pesquisa, alertando:

Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses que-fazeres se encontram um no 
corpo do outro. Enquanto ensino, continuo buscando, reprocurando. Ensino porque busco, 

1No Estágio, também procuramos manter a indissoabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Em vista disto, 
as 400 horas a ele atribuídas são cumpridas da seguinte forma: 200 horas para o ensino, 100 horas para a 
pesquisa e outras 100 horas para a extensão. 
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porque indaguei, porque indago e me indago. Pesquiso para constatar, contatando inter-
venho, intervindo educo e me educo. Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e 
comunicar ou anunciar a novidade (FREIRE, 1999, p. 32).

Por sua vez, Schön (2000) discutiu amplamente a ocorrência da pesquisa junto ao tra-
balho do professor e o próprio professor como pesquisador.  Lüdke (1998) também argu-
mentou a favor da pesquisa na formação de professores, afirmando não ter dúvidas de que 
a dimensão da pesquisa constitui, para o professor, um poderoso veículo para o exercício 
de uma atividade criativa e crítica que lhe permite, ao mesmo tempo, questionar e propor 
soluções para os problemas observados tanto no interior da escola quanto fora dela. Entre-
tanto, segundo Gauthier (1998, p. 18) “foi somente nos últimos vinte anos que importantes 
esforços foram realizados, tanto na América quanto na Europa, com vistas a descrever a 
prática docente a partir de pesquisas efetuadas diretamente nas salas de aula”.

De todo modo, atualmente, também no âmbito das licenciaturas em matemática, se 
reconhece a importância da pesquisa, pois como afirma Perez:

Entender a formação do professor de matemática na perspectiva do desenvolvimento pro-
fissional é admitir que as transformações que se fazem necessárias no ensino dessa disci-
plina só serão possíveis se for instaurada uma nova cultura profissional desse professor, 
que conterá a reflexão-crítica sobre e na sua prática, o trabalho colaborativo, a investigação 
pelos professores como prática cotidiana e a autonomia. Desta forma, esperamos ter profis-
sionais realmente comprometidos com os problemas da escola, e da comunidade onde ela 
está inserida, capazes de contribuir através da educação matemática para que as crianças e 
os adolescentes, oriundos, na grande maioria, de escolas públicas, adquiram uma cidadania 
de valor (PEREZ, 1999, p.280). 

Nesse contexto, tornou-se relativamente comum ouvirmos falar sobre a possibilidade 
do professor de matemática do ensino fundamental ser pesquisador, gerar questões e en-
contrar soluções de/para sua própria prática pedagógica e de a licenciatura, como primeira 
instância de formação docente, torná-lo capaz de atuar como tal. De fato, muitas são as 
licenciaturas que adotaram a modalidade de pesquisa de final de curso (TCC). 

Tendo, em várias ocasiões, atuado como orientadores de tais trabalhos, podemos afir-
mar que, em geral, mesmo no último semestre do Curso de Licenciatura em Matemáti-
ca, são vários os estudantes que pensam na pesquisa como a transcrição de informações, 
muitas vezes simples reprodução de textos disponíveis na internet. Não raro, licencian-
dos procuram-nos solicitando que indiquemos um tema qualquer, pois não possuem uma 
curiosidade ou necessidade de obter conhecimento sobre algum assunto em especial. Seu 
interesse, nesses casos, parecer ser apenas cumprir um dos requisitos para diplomar-se. Tais 
fatos indicaram-nos a necessidade de ampliar os espaços de pesquisa na licenciatura e em 
vista disto propusemos que o Estágio se tornasse, também, uma instância a partir da qual 
seria possível ressignificar a pesquisa. 

Afinal, notadamente neste momento do Curso, o licenciando acerca-se da realidade 
escolar uma nova perspectiva [não mais de aluno, mas sim de professor], buscando, desco-
brindo e criando conhecimentos sobre o “local” no qual virá atuar. É o estágio o momento 
da licenciatura que o futuro professor pode melhor compreender a sala de aula como local 
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permeado pelas dimensões culturais (étnicas, religiosas, de classe, de gênero), pelas repre-
sentações sociais e pelo imaginário de cada um. Então, o licenciando formula hipóteses, 
confronta seus estudos teóricos com a realidade com a qual se depara, duvida ou descar-
ta algumas orientações que recebeu ao mesmo tempo em que confirma outras, percebe a 
complexidade do cotidiano escolar e, também, toma maior consciência de si próprio como 
futuro docente. Ocorre, portanto, um estranhamento do cotidiano escolar e, muitas vezes, a 
necessidade de se obter maiores informações sobre ele, de pesquisar, enfim.  

Aliada à pesquisa no estágio, está a escrita do seu relato. Então, cabe lembrar Freitas 
e Fiorentini (2008), na sua afirmação de que a escrita discursiva e reflexiva pode potencia-
lizar o desenvolvimento profissional do professor de matemática. Lembrando especifica-
mente a escrita relativa às notas de campo em situações de estágio para a docência, Freitas 
e Fiorentini (2008) destacam que tais relatos “oferecem elementos para a auto-reflexão do 
formando e do formador; permitem, além disso, a intervenção problematizadora do forma-
dor sobre as concepções, crenças e saberes dos futuros professores sobre a matemática e 
seu processo de ensino e aprendizagem” (p. 139). 

Compreendendo, pois, a importância da pesquisa e da escrita discursiva e reflexiva na 
formação do professor de matemática, e acreditando que o estágio pode contribuir para que 
elas se tornem mais presentes e significativas, foi que nos dispusemos a realizar a pesquisa 
aqui relatada.

Para nos acercarmos das respostas às questões propostas a partir das diversas mo-
dalidades de pesquisa que constam no estágio do curso no qual atuamos, tomamos como 
objeto de análise as produções dos estagiários durante o primeiro semestre de 2010. Nesta 
primeira fase da pesquisa, consideramos que para responder à questão: “como os alunos 
estagiários têm descrito a aula de matemática?” seria necessário efetuar uma leitura de 
todos os (dezenove) relatórios produzidos no período citado na disciplina de Estágio Su-
pervisionado I. 

Os procedimentos metodológicos adotados para a pesquisa dos estudantes do Estágio 
I contemplam: observações participativas, entrevistas com professores e coordenadores 
pedagógicos,  questionários aplicados aos estudantes e análise documental, dentre outros. 
Os resultados obtidos ajudam a compor os relatórios finais, que são complementados com 
outros textos além daqueles relacionados à pesquisa.  De todo modo, constavam dos rela-
tórios do Estágio I de cada um dos dezenove estudantes da disciplina, descrições de vinte 
e quatro aulas observadas na Escola Básica, sendo que cada estagiário observou e descre-
veu doze aulas do Ensino Fundamental e outras doze do Ensino Médio. Realizamos uma 
primeira leitura de cada um dos relatórios, constatando o grande volume de material que 
tínhamos ― 456 (quatrocentos e cinquenta e seis) relatos de aulas observadas, as entrevis-
tas e os resultados dos questionários (aplicados a, no mínimo seis alunos), além de outros 
documentos. Como não pretendíamos fazer estudos estatísticos ou comparativos ― nossa 
opção recaiu, desde o início, para a pesquisa qualitativa ― decidimos utilizar as produções 
de apenas oito estagiários, escolhidos porque, nelas, as aulas estavam mais minuciosamen-
te descritas. Decidimos ainda que apenas os relatos de aula seriam analisados. 
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Com esta redução, a segunda fase de análises ocorreu com uma base de dados cons-
tituída de 168 (cento e sessenta e oito) relatos de aulas observadas pelos oito estagiários 
em escolas públicas. Entretanto, limitados dessa vez pelo tempo que dispúnhamos para a 
conclusão desta pesquisa, optamos por nova redução e, aleatoriamente, tomamos os relatos 
de dois alunos-estagiários. Em consequência, foram analisados os relatos de quarenta e oito 
(quarenta e oito) aulas, de cinco professores diferentes, em duas escolas. 

Cabe salientar ainda que tomar os relatórios de observação dos licenciandos como 
fonte de dados para esta pesquisa significa reafirmar a importância da observação do que 
diariamente se passa em sala de aula. Mas há que se compreender que as observações e os 
relatos dos estagiários são orientados pela subjetividade do seu olhar, visto que são fruto 
da relação que o licenciando estabelece com os outros sujeitos que estão na sala de aula 
naquele momento. Seu olhar e seus relatos também estão intimamente relacionados com as 
suas expectativas, seus saberes e não saberes, dentre outros. Inexiste, portanto, uma tentati-
va de generalização do observado/relatado e, na análise dos relatos de aula dos estagiários, 
destacamos as suas descrições acerca:

 a) das ações e das reações dos professores e dos estudantes;

 b) do uso de métodos e materiais didáticos.  

Em cada um desses itens, interessava-nos ainda perceber o posicionamento assumido 
pelo estagiário.

 

A aula de matemática 
Ao analisar os relatos dos estagiários, nos colocamos ao lado de Santos (2004) re-

conhecendo, como ele, que a aula de matemática é um rico contexto, no qual se des-
tacam as relações estabelecidas entre “o professor, o aluno, a matemática e a chamada 
‘realidade’”(p.1).  Segundo Santos (2004):

Desse universo podem ser destacados, entre outros, aspectos como: os saberes e o projeto 
pedagógico  do professor; as decisões que precisa tomar com relação ao que e ao como 
ensinar matemática; as relações entre a matemática e a vida, as interações na sala de aula; 
os diferentes estilos cognitivos dos alunos, seus saberes, não-saberes, dificuldades e outras 
diferenças além daquilo que não é previsível e nos surpreende diariamente. (SANTOS, 
V.M, 2004, p.1)

De fato, tudo isto está presente. Entretanto, além destes, outros aspectos também cha-
mam a atenção. Não é, pois, sem razão que Alves (2003) se dispôs, dentre outros, a analisar 
fotografias de sala de aula, destacando o uso de artefatos culturais e tecnologias presentes, 
de ideologias a objetos tais como lousa, roupas, cadernos, réguas, etc. Por sua vez, em 
1989, ao descrever uma aula de matemática, D’Ambrosio destacou: 

Sabe-se que a típica aula de matemática, a nível de primeiro, segundo ou terceiro graus, 
ainda é uma aula expositiva, em que o professor passa para o quadro negro aquilo que ele 
julga importante. O aluno, por sua vez, copia da lousa para o seu caderno, em seguida pro-
cura fazer os exercícios de aplicação, que nada mais são que uma repetição na aplicação de 
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um modelo de solução apresentado pelo professor. Essa prática revela a concepção de que 
é possível aprender matemática através de um processo de transmissão de conhecimentos. 
Mais ainda, de que a resolução de problemas reduz-se a procedimentos determinados pelo 
professor. (D’AMBROSIO, 1989, p. 15). 

Transcorridos mais de vinte anos após a descrição de D’Ambrosio, os debates e re-
flexões que realizamos na disciplina de Estágio I no primeiro semestre de 2010 versavam, 
dentre outros, sobre quanto essa “aula típica” teria se modificado. Em conjunto, nos per-
guntávamos o quão os professores estão preparados para ministrar um outro tipo de aula ― 
sendo capazes de levar os alunos a vivenciarem processos investigativos e a considerar os 
conhecimentos adquiridos por eles em ambiente extra-escolar. Perguntávamos-nos também 
acerca dos usos que os professores de matemática fazem dos recursos didáticos. As pesqui-
sas (e relatos) dos estagiários deveriam, de certo modo, contemplar esses questionamentos, 
dentre outros.

Para analisar como tais aspectos foram tratados nos relatos dos estagiários, nos 
orientamos para a questão do protagonismo docente (e discente). Nesse sentido, Santos 
(2004) afirma que o protagonismo do professor de matemática na sua aula significa 
compreender: 

•  Que o aluno também é protagonista no processo de ensino e aprendizagem da Matemáti-
ca. Hoje há um entendimento de que sua participação ativa é condição necessária para uma 
aprendizagem significativa. Fala-se inclusive que se aprende Matemática fazendo Mate-
mática. 

•  Que a palavra não é mais só sua, há muitas vozes e também silêncios, sobretudo nas aulas 
de Matemática e que é importante saber o que vozes e silêncios querem dizer. 

•  Que a aula de matemática é, portanto, um espaço de interação e comunicação entre pro-
fessores e alunos e entre alunos. 

•  Que a Matemática a ser trabalhada não é somente aquela que se cristalizou em muitos dos 
livros, manuais e currículos. Sejam os que amarelaram ou os que se apresentam travestidos 
com uma roupagem nova e muito colorida. Há temas que permanecem ao longo do tempo e 
outros que emergem em função das transformações e demandas sociais. 

•  O jeito de ensinar precisa contemplar as perguntas dos alunos, suas possíveis idéias e 
jeitos de pensar e aprender, suas possíveis dificuldades e diferenças.

•  Que ensinar Matemática requer a utilização de metodologias e estratégias que valorizem 
as atividades, a resolução de problemas os jogos, os projetos, as investigações, o uso de 
materiais etc. que é necessário saber o que tudo isso quer dizer e quais são suas implicações.

•  Que a Matemática a ser ensinada na escola precisa ser contextualizada.

 
(SANTOS, 2004, p. 2-3)
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É verdade que, em sua maioria, os aspectos acima listados são rizomáticos. E en-
tão, cabe lembrar que Deleuze e Felix Guattari (1995, p.15-37) explicam que um rizoma 
conecta um ponto qualquer com outro ponto qualquer. O rizoma não se deixa reconduzir 
nem ao Uno nem ao múltiplo. Um rizoma não é feito de unidades que se somam, mas de 
dimensões e com direções movediças. Um rizoma não é um objeto de reprodução; não tem 
começo nem fim, sempre há um meio pelo qual ele cresce e transborda. É o oposto de uma 
estrutura que se define por um conjunto de pontos e posições, podendo ser mapeado por 
correlações binárias. Por sua vez, como salienta Garnica (2005, p. 88), conceber a análise 
como rizomática é estar pronto a trilhar os vários caminhos que surgem a partir de todas as 
possibilidades de interpretação que cada um dos fios do rizoma permite entrever. 

Em vista disto, em cada trecho destacado dos relatos dos estagiários, não raro, mais 
de um dos aspectos destacados por Santos (2004) se fazem presentes e poderíamos utilizar 
aquele trecho para a análise de diferentes temas. Entretanto, essa não foi nossa opção, deci-
dimos pela organização que se segue na qual, como recurso sintetizador, cada um dos itens 
da listagem de Santos (2004) aparece em uma única frase:

O aluno também é protagonista no processo 
de ensino e aprendizagem da matemática

	 Os momentos em que o aluno assume o protagonismo nas aulas de matemática e 
as formas como o professor lida com esse fato assume diferentes perspectivas, segundo 
se observa nos relatos dos estagiários. Quanto ao ‘momento’, a parte da aula reservada à 
correção de exercícios parece ser considerada bastante propícia por professores e alunos, 
segundo consta nos dois relatos analisados. 

Enquanto ela [a professora] corrigia [os exercícios propostos] para toda a sala, eles [os es-
tudantes] tinham a liberdade de chegar até ela e tirar dúvidas específicas, o que me admirou 
muito, pois não é todo professor que dá essa liberdade e nem todo aluno que tem coragem 
para isso, com medo de passar vergonha se o professor corrigir em voz alta. Ela corrigia 
em baixo tom de voz, esclarecendo as dúvidas. É interessante que, surgindo uma questão 
“debatível”, a professora leva todos os alunos a responder,  ela para a seqüência da aula para 
debater, até que eles se convençam da ideia correta.  (T, aula observada no 6º ano do Ensino 
Fundamental). 	

Os exercícios eram corrigidos pelos alunos da seguinte forma: a professora selecionava um 
aluno da classe e delegava um exercício para o mesmo corrigir na lousa sob a sua orienta-
ção. Devo dizer que essa foi uma proposta interessante da professora, pois houve entrosa-
mento, participação e interesse por parte dos alunos. Essa é uma proposta que eu adotaria 
em sala de aula. (F, aula observada no 7º ano do Ensino Fundamental).

O método dela é propor um problema, deixa-los [os alunos] opinar e fazê-los refletir sobre 
suas respostas antes de determinar o certo, às vezes, ao refletirem, eles mesmos concluem 
sobre o que é certo, é muito interessante, faz com que eles sejam críticos com suas próprias 
respostas. Ela usa os erros para fazê-los refletir. (T, aula observada no 7º ano do Ensino 
Fundamental).
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Mas note-se, entretanto, que quando professor e alunos são protagonistas nas aulas de 
matemática, em certos momentos, existe a necessidade de conciliar interesses, o que colo-
ca em destaque a aula como espaço de interação, como ressaltou Santos (2004). Vejamos 
como os professores agiram nesse sentido.

O primeiro exercício corrigido tinha por objetivo encontrar as coordenadas do centro e a 
medida do raio de uma circunferência utilizando para isto a técnica de completar quadra-
dos. Nesse momento, os alunos declararam não estar entendendo muito bem essa técnica 
e pediram para resolver pelo método comparativo. Ele não atendeu ao pedido dos alunos, 
justificando que a técnica de completar quadrados deve ser muito bem entendida e trabalha-
da, pois o próximo conteúdo sobre cônicas vai exigir muito desta técnica. E imediatamente, 
fez uma retrospectiva desse método para que os alunos assimilassem e o compreendessem 
bem. (F, aula observada no 3º ano do Ensino Médio)

	Os alunos se empolgaram tanto com a dízima periódica simples que pediram para a pro-
fessora passar mais [exercícios] para eles fazerem, a professora questionou se eles não 
estavam curiosos para aprender a dízima composta. (T, aula observada na 7ª série do Ensino 
Fundamental)

Os dois professores acima citados, mesmo reconhecendo o protagonismo do aluno, 
não abandonaram o seu próprio protagonismo e papel de gestor da aula. Mas o modo como 
resolveram o impasse foi diferente: enquanto o professor do Ensino Médio argumentou 
com seus alunos mostrando a importância e objetivo de que eles seguissem a sua proposta, 
a professora do Ensino Fundamental apelou para a curiosidade dos estudantes. Isso, sob o 
nosso ponto de vista, demonstra o conhecimento e respeito desses professores ao modo de 
pensar característico da faixa etária com as quais estava lidando.  

O uso  de metodologias e estratégias que valorizem as atividades, 
a resolução de problemas os jogos, os projetos, as investigações, 
o uso de materiais didáticos.

Segundo Miorim (1998), a década de 1960 o ensino de matemática no Brasil este-
ve pautado por um excesso de formalismo, tendo se acentuado durante o Movimento da 
Matemática Moderna. Foi a contraposição ao movimento que trouxe a proposta de en-
sinar a Matemática com o uso de materiais manipuláveis e de atividades exploratórias. 
Hodiernamente, a proposta é que o professor utilize variados métodos e materiais em aulas 
exploratório-investigativas, nas quais hajam, inclusive, a problematização da realidade e a 
utilização dos conhecimentos construídos em outros contextos.  Como veremos, esse é um 
tema que ocupou boa parte do relatório dos estagiários e, ao que parece, o professor ainda 
encontra seu maior apoio no livro didático, que não é utilizado de mesmo modo pelos dife-
rentes professores observados.

	Durante essas quatro aulas pude observar que a professora utiliza muito o livro didático, 
no entanto, ela utiliza este recurso apenas para reproduzir o que lá está descrito. Existem 
diversos assuntos que usam potenciação e radiciação e que promoveria discussões, debates, 
curiosidade e motivação nos discentes. Eu utilizaria, por exemplo, o livro O Homem que 
Calculava, de Malba Tahan. (F, aula observada na 7ª série do Ensino Fundamental). 
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A professora iria começar o conteúdo de números inteiros e utilizaria o livro didático para tal. 
O livro propunha um texto e atividades reflexivas com o intuito de dar uma noção sobre o que 
é oposto. Para a atividade, a professora dispôs também do uso de dicionários e os colocou em 
duplas. (...) a professora propôs o término da leitura do texto e a responder as questões do livro. 
Após a leitura, levou os alunos a exporem suas respostas. À medida que eles expunham suas 
opiniões, ela anotava no quadro. (T, aula observada no 6º ano do Ensino Fundamental)

A professora também fazia uso constante do livro didático reproduzindo o que estava lá 
descrito, numa atitude conteudista. Vale lembrar que os alunos possuíam livros didáticos 
não havendo necessidade de passar no quadro o que já estava no livro. (F, Aula observada 
no 9º ano do Ensino Fundamental) 

É um professor que domina bem o conteúdo, não fica preso ao livro didático, utilizando 
esse recurso apenas para propor exercícios. (F, aula observada no 3º ano do Ensino Médio). 

Além do livro didático foi constatato o uso de calculadoras:
Quando estavam resolvendo os exercícios, constatei o livre uso de calculadoras (...). Eram 
exercícios simples por meio dos quais se poderia estimular o cálculo mental, o uso de calcula-
doras sem um propósito didático adequado é infrutífero. Aprendi ao longo da minha formação 
que computadores, calculadoras e jogos devem ser usados como o propósito de gerar discus-
sões, debates, produção de textos, resolução de problemas (...). A professora estava ensinando 
uma aluna em sua carteira que 35 não é 3x5, mas 3x3x3x3x3, isto é, a base multiplicada por 
ela mesma cinco vezes, logo em seguida disse “você tem que multiplicar 3x3=9, 9x3=27, 
27x3, bate na calculadora...”. O que quero ressaltar é que essa atitude acomoda os alunos a 
usar a calculadora mesmo em cálculos simples (F, aula no 7ª ano do Ensino Fundamental).

Uma das professoras também utilizou, em aulas observadas, materiais não estruturados.
	A professora passou uma pesquisa para eles [os alunos] realizarem com uma embalagem 
de picolé, pediu para eles observarem a temperatura de conservação do mesmo. Depois ela 
usou um termômetro para trabalhar a noção de positivo e negativo. (...) Ainda usando o 
termômetro, a professora pegou um copo com gelo e outro com água após a fervura, e foi 
mostrando de quatro em quatro alunos o que ocorria em cada copo com o termômetro. Com 
isso me admirei muito com a preparação da aula dela, ao deixar tudo já combinado com a 
cozinheira.  (...) Hoje a professora trouxe um pote de margarina para os alunos observarem 
a temperatura de conservação dela, a cada dia me impressiono mais, como ela é detalhista 
na preparação das aulas. (T, aula observada no 6º ano do Ensino Fundamental).

Destacam-se, nos trechos acima, os posicionamentos claros assumidos pelos esta
giários, notadamente com relação ao uso do livro didático e da calculadora. Observemos, 
sobretudo, o impacto que teve para a formação do licenciando o uso dos materiais não 
estruturados a partir do planejamento eficiente da professora. 

O jeito de ensinar precisa contemplar 
as perguntas dos alunos

Em nossa atuação, observamos, vivenciamos e propomos várias modificações curricula-
res dos cursos de formação inicial de professores. Muitas delas procuravam ampliar, no licen-
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ciando, a consciência do papel do educador, por anos limitada pela crença de que lhes caberia 
“apenas” ensinar matemática. Os resquícios de uma formação que priorizava os conhecimentos 
específicos de matemática em detrimento dos conhecimentos pedagógicos, muitas vezes, nos 
levou a ouvir de licenciandos que, por exemplo, os problemas sociais não eram temas que se 
pudessem ou devessem tratar em confluência ou a partir de conteúdos matemáticos, de modo a 
contemplar, inclusive, questões de alunos que estabeleciam relações entre o conteúdo matemá-
tico escolar e a sua realidade extra escolar. O relato de um dos estagiários nos leva a perceber 
alguma modificação nesse sentido, pois ele narra com naturalidade a ampliação das discussões 
na aula de matemática a partir de uma curiosidade dos alunos.    

Na tarefa de números reais, surgiu um questionamento a respeito de densidade. Então a 
professora colocou dois alunos para medirem com uma régua de madeira a área da sala, 
com o intuito de determinar a densidade populacional com a turma. Nisto a turma estava 
bem focada na aula. (...) Com esse assunto de densidade, surgiram várias discussões com 
relação à vida na cidade grande e cidade pequena, os aspectos bons e ruins. A professora 
trabalha bem a parte social dos alunos com essas discussões, leva-os a refletir sobre tudo. 
(T, aula observada no 7º ano do Ensino Fundamental)

A aula de matemática é um espaço de interação 
e comunicação entre professores 
e alunos e entre alunos

A relação entre o professor e seus alunos também tem sido um tema bastante ex-
plorado nos relatórios dos estágios. Nos relatórios está indiciado, não só nos trechos 
dos relatos abaixo transcritos, mas também em outros, que essa relação não é determi-
nada pela própria disciplina ― em suas características de abstração e complexidade ― 
como por vezes se especula. Entretanto, parece também que o planejamento da aula e o 
bom uso dos materiais didáticos podem interferir nesse sentido, mas há que se realizar 
uma pesquisa que possa corroborar ou descartar essa hipótese. De todo modo, nesse 
artigo, a afirmação sobre essa possível interferência se deve, inclusive, ao fato de que 
o excerto logo a seguir se refere à professora descrita anteriormente como conteudista, 
que teve a sua relação com o livro didático avaliada de modo desfavorável pelo esta-
giário.

No decorrer da aula, a professora demonstrou ter um comportamento muito grave. Ela só dava 
atenção para os alunos que participavam das aulas, o grupo de três alunos que estavam alojados 
no final da sala, usando fones de ouvido para escutar músicas no celular, ela sequer deu atenção. 
Em nenhum momento ela pediu a atenção desses alunos, não os desafiou a responder perguntas 
para participar da aula. E isso acarreta alunos desmotivados, desinteressados e estressados, esses 
alunos são os que mais precisam da figura do professor para conduzi-los a se interessar pelas 
aulas e progredir na vida escolar. (F, aula observada no 9º ano do Ensino Fundamental) 

Em contraposição, no relatório dos estagiários, dois professores que foram avaliados 
de forma positiva na sua relação com o livro didático e também com outros materiais tam-
bém foram avaliados positivamente na sua relação com os alunos. 
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A Matemática a ser ensinada na escola 
precisa ser contextualizada

É necessário esclarecer que os trechos de relatórios acima colocados se referem a 
dois professores que foram citados pelos estagiários como aqueles em cujas aulas existia 
também uma maior preocupação com a contextualização do conteúdo matemático. Nesses 
casos, na narração das aulas dos professores, foram comuns alguns exemplos de contex-
tualização. Entretanto, também ouve narrativa, não muito explícita, de contextualização 
por parte de uma das professoras que, segundo a avaliação dos estagiários, fazia um uso 
inadequado do material didático – livro e calculadoras.

Antes de entrar no conteúdo propriamente dito, ele [o professor] comentou com os alunos 
que, diferentemente da circunferência, a elipse é uma curva que possui um centro e dois fo-
cos. Para se desenhar uma elipse, pode-se fincar duas estacas no chão e amarrar uma corda 
a elas, de maneira que não fique esticada. Depois, pega-se uma outra estaca, esticamos a 
corda com esta última estaca e a movemos, mantendo sempre a corda esticada e desta for-
ma obteremos uma curva fechada chamada elipse. O professor também comentou sobre a 
órbita dos planetas ao redor do Sol, dizendo que são elípticas, estando o Sol num dos focos. 
(F, aula observada no 3º ano do Ensino Médio.)

Em todo questionamento, a professora usa situações do cotidiano, a fim de levá-los a obser-
var a matemática que está ao seu redor. (T, aula no 6º ano do Ensino Fundamental). 

Vale dizer que a afirmação acima se refere à mesma professora que propôs aos alunos 
o exame das embalagens de picolé, do pote de margarina, e dos copos com água em dife-
rentes temperaturas. 

Considerações finais
Inicialmente, demos a conhecer o modo como a pesquisa se faz presente no curso no 

qual atuamos – seja por meio do desenvolvimento do TCC, seja no Estágio. Além disto, no 
decorrer deste artigo, citamos vários pesquisadores que ressaltam a importância da pesqui-
sa na constituição da identidade docente. 

Na sequência, apresentamos os argumentos aos quais vários pesquisadores/forma-
dores de professores recorrem para defender a ideia de que a pesquisa e a escrita são im-
portantes para que o futuro professor aprenda a “estranhar o cotidiano”, percebendo os 
problemas que a aparente normalidade esconde e a procurar soluções para os problemas 
que permeiam o fazer docente. Em particular, foram ressaltadas as possibilidades que a 
pesquisa pode assumir na formação do professor de matemática, notadamente quando esta 
se articula com as oportunidades oferecidas no Estágio. 

A partir desse contexto, apresentamos os resultados da nossa pesquisa quando nos 
propusemos responder a questão: “como os alunos estagiários têm descrito a aula de ma-
temática?” Pensamos que a resposta a tal questão, de certo modo, poderia evidenciar se, 
de fato, a pesquisa tem assumido um papel formativo junto aos estagiários do curso no 
qual atuamos e, ainda, nos indicar novos rumos para a pesquisa que ocorre vinculada aos 
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estágios no curso. Acreditamos também que, embora a análise diga respeito ao que ocorreu 
num determinado curso, com dois dos seus alunos, ela seja relevante para que outros pro-
fessores, de outros cursos de licenciaturas em matemática, lancem um olhar mais reflexivo 
sobre as produções dos estagiários – especialmente no que se refere à questão do protago-
nismo docente e discente. 

Isto posto, cumpre-nos dizer que, segundo a nossa avaliação, a pesquisa no estágio se tra-
duziu na possibilidade de os estagiários desenvolverem postura e habilidades não só de pesqui-
sadores, mas também de professores, refletindo sobre como agiriam em determinadas situações. 
Eles não só relataram, mas refletiram sobre os problemas observados, posicionando-se sobre 
quais são as alternativas, as possibilidades que a adoção de uma ou outra postura oferecem – 
seja em relação ao uso de materiais ou técnicas, seja na própria relação com os alunos.   Contu-
do, pensamos que, para que isto ocorra, é necessário que os estagiários aprendam a direcionar 
o olhar, a refletir sobre o observado e a permitirem que o visto/vivido/interpretado se torne, de 
algum modo, um fator para a sua (trans)formação. Para tanto, a ação do professor formador e o 
embasamento teórico oferecido no curso são fundamentais. 

Ainda segundo a nossa avaliação, os estagiários cujos relatos foram analisados por 
nós foram capazes de observar criticamente as aulas de matemática, apreendendo e descre-
vendo a multiplicidade e a complexidade nelas presentes.  Em vista disto, entendemos que 
a pesquisa realizada no estágio, o empenho em descrever as aulas de matemática, foi uma 
importante experiência formativa. 

Acreditamos ainda que tal experiência lhes tem permitido manifestar interesse para a 
realização de pesquisas que, então, surgem, de fato, de necessidades pessoais de se obter 
maiores conhecimentos sobre os sujeitos e os acontecimentos como os quais os estagiários 
se deparam no contexto escolar. Por isso, como mencionado na introdução deste trabalho, 
a nossa proposta de investigação contempla uma segunda questão: “existe uma tendência 
temática assumida pelos alunos estagiários quando são eles quem determinam seus temas 
de pesquisa, isto é, sobre o quê os estagiários pesquisam?”. A abordar esta questão, na se-
gunda fase da pesquisa, pretendemos verificar:

a) o tema escolhido;

b) a justificativa para a escolha do tema; 

c) as perspectivas teórica e metodológica assumidas;

d) os resultados obtidos;

e) o posicionamento do estagiário frente aos resultados de sua pesquisa.

Então, cremos que será possível perceber se a diversidade presente na sala de aula, 
os acontecimentos com os quais o estagiário se depara no Estágio I, a resposta que dá 
à questão “como são as aulas de matemática?” de fato, os tem intrigado e animado, 
constituindo-se, no Estágio II, como devir que os leva a pesquisar, a agir e a ter prazer 
em aprender mais e a gerar conhecimentos sobre os sujeitos e acontecimentos presentes 
no cotidiano do professor de matemática.  

Perspectivas da Educação Matemática, Campo Grande, MS, v. 3, n. 6, p. 39-51, jul./dez./ 2010.



51

Referências
D’AMBROSIO, B S. Como ensinar matemática hoje? Temas e Debates. SBEM.Ano II, n.2, Brasília, 1989. P. 
15-19. 

DELEUZE, G. e GUATTARI, F. Mil Platôs - capitalismo e esquizofrenia, v.1. Rio de Janeiro: Editora 34, 1995. 

FREIRE, P. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 12. ed. São Paulo: Paz e 
Terra, 1999.

FREITAS, M. T. M. ; FIORENTINI, D. Desafios e potencialidades da escrita na formação docente em mate-
mática. Revista Brasileira de Educação, v. 13, p. 138-149, 2008.

GARNICA, A.V.M. Um tema, dois ensaios: método, história oral, concepções, educação matemática. Tese 
de Livre Docência. UNESP/Bauru, 2005.

GAUTHIER, Clermont et al. Por uma teoria da pedagogia: pesquisas contemporâneas sobre o saber docente. 
Ijuí: Ed. UNIJUÍ, 1998.

LÜDKE, Menga. Pesquisa em educação: conceitos, políticas e práticas. In: GERALDI, C.M.G; FIOREN-
TINI, D.; PEREIRA, E.M. de A.(orgs.). Cartografias do trabalho docente: professor(a)-pesquisador(a). 
Campinas, S.P.:Mercado de Letras,1998(p.23-32) 

MIORIM, M.A. Introdução à História da Educação Matemática. São Paulo: Atual Editora, 1998.

PEREZ, Geraldo. Formação de professores de matemática sob a perspectiva do desenvolvimento profissional. 
In: BICUDO, Maria Aparecida Viggiani (org.). Pesquisa em educação matemática: concepções e perspecti-
vas. São Paulo: UNESP, 1999 (Seminários & Debates). p. 263-282. 

PIMENTA, Selma Garrido; LIMA, Maria Socorro Lucena. Estágio e docência. 4. ed. São Paulo: Cortez, 
2009.

SANTOS, V. de M. Cotidiano na sala de aula e gestão do professor de matemática. In: VII EPEM - Matemáti-
ca na escola: conteúdos e contextos, 2004, São Paulo. Anais - VII EPEM - Matemática na escola: conteúdos e 
contextos, 2004. p. 1-5. 

SCHON, D A. Educando o profissional reflexivo: um novo design para o ensino e a aprendizagem. Porto 
Alegre: Artmed, 2000.

Submetido em setembro de 2010
Aprovado em novembro de 2010

	

Perspectivas da Educação Matemática, Campo Grande, MS, v. 3, n. 6, p. 39-51, jul./dez./ 2010.



52



53

*Doutor em Educação Matemática pela UNESP – Rio Claro/SP.. Professor Adjunto da Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul (UFMS). E-mail: apmachadox@gmail.com. 
 Mestre em Educação Matemática na UFMS. Técnico em Matemática da Secretaria Municipal de Educação de 
Campo Grande-MS.E-mail: amcgato@bol.com.br

A Fenomenologia nos Fundamentos da Pesquisa em 
Educação Matemática

The Phenomenology in the Fundamentals of 
Mathematics Education

Antônio Pádua Machado*

Anderson Martins Corrêa**

Resumo

Neste artigo versamos sobre a reflexão fenomenológica e a orientação que estabelece como procedimento 
de pesquisa qualitativa. Tratamos a compreensão de Husserl que traz a Fenomenologia como filosofia 
transcendental e que fundamenta a si mesma como ciência eidética das essências. Articulamos a 
compreensão com dois outros fenomenólogos, Heidegger na questão do ser e Merleau-Ponty na questão 
da percepção, de modo a que possamos constituir ontologicamente os objetos da nossa experiência, para 
a reflexão e para a investigação eidética. Relatamos pesquisas fenomenológicas na Educação Matemática 
e discutimos o emprego desta abordagem nesta área de experiências.

Palavras-chave: Fenomenologia, Educação Matemática, Pesquisa qualitativa.

Abstract

This article treats the phenomenological reflection and the research orientation that it establishes as a 
proceeding for the qualitative research. We discuss Husserl’s comprehension of the Phenomenology as 
a transcendental philosophy that bases itself as the descriptive eidetic science of essences. In order to 
ontologically construct the objects of our experience for the purposes of reflection and eidetic enquiry, we 
articulate this comprehension with two other phenomenologists: Heidegger, on the question of being, and 
Merleau-Ponty, on the question of perception. Finally, we report phenomenological researches regarding 
Mathematics Education discussing how this approach has been applied in the aforementioned area of 
experiences.

Keywords: Phenomenology, Mathematics Education, Qualitative Research.

Compreensões filosóficas 
Fenomenologia é uma reflexão filosófica que nos orienta no estudo de objetos huma-

nos, dados pela consciência na forma de significados.

Neste artigo trazemos uma compreensão e a sugestão da Fenomenologia como abor-
dagem de ciência qualitativa a problemas da Educação Matemática. Organizamos o presen-
te texto para ser uma síntese compreensiva da Fenomenologia como reflexão filosófica que, 
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compreendida e assumida, a convertemos em procedimento científico de investigação, que 
nos possibilita obter uma estrutura de conhecimento sobre problemas próprios da experiên-
cia humana, como são os problemas da experiência matemática.

Como ciência, a Fenomenologia é concebida como uma ciência eidética, dita ciência 
eidética das essências. Isto porque, como reflexão e como procedimento científico a Feno-
menologia exalta o “eidos”, que é a essência pura e compreensiva imanente do objeto de 
experiência. Esta essência pertence ao sujeito da experiência e está disponível à manifesta-
ção. O manifestado é o significado, forma pela qual a consciência intencional dá existência 
e se dirige ao objeto. A intencionalidade ai não é meramente a que dirige nossa vontade, 
mas aquela que nos dispõe e organiza nossas experiências.

Há o preceito central da “redução fenomenológica”, pelo qual devemos por em sus-
pensão os objetos da realidade dos fatos, ou das causas, pois nossos dados na abordagem 
fenomenológica são os significados manifestados. Este é o primeiro passo para que torne-
mos a reflexão fenomenológica um procedimento de investigação. Não temos que dar exis-
tência independente aos objetos de consciência. Nada há senão tudo o que passa por nossas 
experiências. Ainda, do que a experiência produz, tomamos os significados essenciais, que 
ficam lá constituindo a consciência, consciência de algo, algo que chamamos por fenôme-
no. Um exemplo é dizer que a educação, como conceito, é um constructo humano refletido 
e organizado sobre idéias evoluídas nas experiências da vida humana; como prática pro-
fissional a educação se dá, portanto, na lida com dados eidéticos ou significados. Podemos 
dar fundamentação fenomenológica a tudo que vivenciamos, aos objetos da percepção dos 
sentidos, aos objetos culturais e científicos, como às experiências internas de sentimentos, 
memórias e outras. A Matemática, como constructo da consciência intencional, é também 
uma ciência eidética, fundada na subjetividade das experiências em praticá-la. Esta refle-
xão é dita Fenomenologia da Matemática, ao passo que a Filosofia da Matemática versa a 
Matemática como ciência dedutiva, da lógica formal e objetiva. Em prol ainda de compre-
ender a natureza dessas ciências, devemos distinguir duas posturas compreensivas perante 
aos objetos a conhecer, a postura fenomenológica e a postura natural. Dai há as duas classes 
de ciências, as ciências eidéticas dos objetos de consciência intencional, que utilizam a 
lógica pura da subjetividade transcendental, para os fundamentos na postura fenomenoló-
gica, e as ciências fácticas dos objetos psicológicos, fundadas na lógica objetiva dos fatos 
aprioristicos, para os fundamentos na postura natural.

Entre fenomenólogos
Edmund Husserl (1859-1938), matemático e filósofo alemão, um dos precursores do 

Existencialismo, é o fundador da Fenomenologia. Traz o termo na sua obra Investigações 
Lógicas de 1901, em lugar da expressão “Psicologia Descritiva”. Não como mera troca de 
palavras, mas seguindo a uma profunda mudança de abordagem para os fundamentos de 
conhecimentos nas ciências humanas. Funda com a Fenomenologia uma epistemologia 
científica para a Filosofia, estabelecendo e trazendo à compreensão os objetos de cons-
ciência intencional, de origem no sujeito que os vivenciam, cuja existência depende da 
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existência do sujeito. Para isto, Husserl institui o sujeito da subjetividade transcendental, 
para viver o objeto fenomenal de modo consciente e intencional. Uma síntese da sua com-
preensão é transcrita por MAGGE (1998), que “eu existo, e tudo o que é não-eu é mero 
fenômeno dissolvendo-se em conexões fenomenais”. Nesta compreensão, a existência do 
“eu” é a consciência, que é a consciência de algo visado ou de objeto intencionado, que 
queremos explicitar.

Nas Investigações Lógicas, dividida em seis investigações, HUSSERL (1901/1982) de-
senvolve o conceito de consciência, que é central na Fenomenologia, como filosofia que é, 
da consciência. Na V Investigação, distingue três conceitos de consciência,  a partir de uma 
multiplicidade de significados. No primeiro conceito, seguindo as compreensões psicológicas 
da época, Husserl dá a consciência como a totalidade das vivências do eu empírico. Refere a 
um entrelaçamento de vivências psíquicas na unidade do fluxo de vivências, reunindo atos e 
sensações na formação do conteúdo da consciência. Sintetiza como consciência empírica. No 
segundo conceito de consciência, Husserl reúne as ideias de percepção interna, de reflexão e 
de significação, o que veio desenvolver na doutrina da significação da VI Investigação.  Refe-
re ao equilíbrio entre a eidética e o sentido, de modo que o objeto externo é aquilo que cai no 
nosso sentido elaborado. Sintetiza como consciência reflexiva. No terceiro conceito, Husserl 
designa a consciência como o total dos atos e das vivências intencionais. Refere-se ao signi-
ficado como a relação consciência-objeto e à intencionalidade como essência da consciência. 
Sintetiza como consciência intencional. Este último é o conceito de consciência relevante no 
método fenomenológico.

Portanto, por mais que refiramos a “objeto” na exposição fenomenológica, não há 
nunca que ser objetos matérias do ambiente natural, e sempre ser objetos intencionais da 
experiência da consciência. Os objetos puramente materiais existem por associação de 
qualidades atribuídas pelo sujeito. Essas qualidades, de origem nas vivências subjetivas, 
continuam constituindo objetos intencionais, para isto dependendo somente da presença 
intencional de um sujeito consciente.  De modo metódico, Husserl dá a vivência como a 
natureza existencial do objeto, que só se faz presente mediante a experiência consciente do 
sujeito. Faz isto em argumento contra os objetos psicológicos do sujeito psicológico da ve-
lha compreensão psicológica. Para esta mudança compreensiva Husserl orienta uma nova 
postura, a postura fenomenológica. Na postura natural, não-fenomenológica, é presente o 
homem psicológico que tem o mundo ingênuo dos objetos, fundados nas ciências positivas, 
que dão os objetos do conhecimento como independentes do sujeito que os experienciam, 
ficando o conhecimento meramente psicológico, verificado nas normas do pensamento po-
sitivo, para quem qualquer objeto pode existir para o sujeito mesmo sem tê-lo vivenciado. 
A Fenomenologia requer sua postura, na qual o homem parte de sua consciência subjeti-
va e tem o mundo como o mundo das suas experiências, o mundo-vida ou o Lebenswelt 
na expressão de Husserl. Este mundo, como o mundo de todas as experiências possíveis, 
concretizado como o conjunto das significações, é fundado nas ciências eidéticas, que são 
as ciências dos significados verdadeiros provenientes das experiências. Atentos, não deve-
mos confundir a reflexão fenomenológica com o empirismo inglês, que também requer a 
experiência e se opõe aos princípios inatistas, mas que adota a psique como instância das 
normas do conhecimento, que por assim cai na epistemologia do conhecimento positivo. A 
postura fenomenológica requer a experiência empírica, porém, em vez da psique normativa 
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e dedutiva, considera a consciência intencional que transcende com o dado puro. Das vi-
vências conscientes do sujeito contextualizado surtem os significados subjetivos, que pela 
lógica transcendental ganha a objetividade social. Este é o estado das idealidades sociais, 
que são os objetos de conhecimento na forma de conhecimento social, que ficam dos en-
contros humanos da compartilha das essências puras das subjetividades transcendentais.  
Esta é a reflexão husserliana, que promove a descoberta fenomenológica das essências do 
objeto visado. Não toma princípios teóricos para explicar ou deduzir qualquer aspecto do 
objeto, mas detém-se na descrição daquilo que está na consciência daquele que o vivencia. 
O conhecimento desta descoberta é dito fenômeno. Não são antes conhecimentos aparentes, 
porque as essências não são aparentes, mas são ditos fenômenos, revelados pela Fenome-
nologia.

A obra de Husserl, da sua vida filosófica, inicia em 1891 com a “Filosofia da Aritmé-
tica”, onde desenvolve uma filosofia empírica do conceito de número e trata da condição 
simbólica do sujeito que permite estender os conceitos para além dos sentidos do cor-
po intrínseco. As “Investigações Lógicas” de 1901 marcam o efetivo início da sua teoria 
simbólica, estabelecendo uma compreensão de porque somos possíveis como sujeitos de 
uma ontologia formal, ou de uma lógica pura, esta que é a ciência eidética do fundamento 
geral dos objetos. Neste ensejo dá a Matemática como uma ontologia formal. Esta reflexão 
fundamental de Husserl vem contra os fundamentos psicológicos do conhecimento. Esta 
obra, que é publicada em dois volumes, é o vasto estudo da lógica pura e severa crítica ao 
psicologismo antigo. Após outras publicações, em 1929 Husserl publica “Lógica Formal e 
Lógica Transcendental”, elucidando a relação entre suas análises, a análise psicológica e a 
análise fenomenológica da consciência. Nesta obra, Husserl (1962) investiga as estruturas 
da lógica transcendental, como a lógica dirigida à subjetividade. Os conceitos fundamen-
tais são internos à própria lógica e se constituem como as forças com que atuamos sinte-
ticamente na produção dos juízos puros. Estes juízos têm uma ilustração pelo enunciado 
do princípio da contradição. Para os psicologistas da lógica formal o princípio se põe dada 
a impossibilidade do sistema associativo psicológico de associar e de dissociar ao mesmo 
tempo, ou que o homem não pode pensar que A é “A” e ao mesmo tempo pensar que A 
é “não A”, ou seja, ser e não ser não pensamos ao mesmo tempo. Husserl se opõe a esta 
formação lógica dizendo que o sentido do princípio da contradição, simplesmente está 
em que se A é “A”, não pode ser “não A”. Diz ele que o princípio da contradição não se 
refere à possibilidade do pensar, mas à verdade daquilo que é pensado. A lógica não pensa; 
referimos a ela ao examinar o pensado; quem pensa é o sujeito. O sentido de uma lógica 
analítica ou “formal” é o de que toda ciência está submetida às leis essenciais próprias de 
sua forma. Esta compreensão não coube mais a Husserl, que necessitava de uma lógica 
para fundamentar as significações essências na subjetividade do sujeito. Sua solução é esta 
compreensão da lógica pura, cujos preceitos ficam declarados na própria compreensão da 
reflexão fenomenológica. 

Martin Heidegger (1889-1976), filósofo alemão e líder existencialista no seu tempo, 
veio a ser o fenomenólogo mais próximo de Husserl. A liberdade do ser e a subjetividade, 
como marcas existencialistas, dão-lhe o caminho e uma tarefa na Fenomenologia, o estudo 
do ser. Cumpre com “Ser e Tampo”, obra de 1927, na qual delineia o ser do ente, com o 
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a priori da nossa pré-sença. Resolve compreensivamente a problemática da existência do 
objeto da investigação fenomenológica, que está entre nós se estamos voltados para ele, se 
ocupa nossa consciência intencional. Nossa vivência do objeto, no seu a priori que está em 
nós, o eleva de ente a ser. O tempo é uma dimensão essencial desta elevação e fica compre-
endido na obra de Heidegger como “horizonte transcendental” da questão do ser, signifi-
cando que a constituição do ser não se encerra. Explicita HEIDEGGER (1927/2005, p. 66), 
que a elevação do ente a ser é uma ontologia que só é possível como fenomenologia. Este 
ser é o fenômeno que se mostra, e o mostrar-se é uma manifestação. Os objetos humanos, 
ditos assim porque dependem de estarem em nossa consciência, não se manifestam em si, 
mas são manifestados por nós. Nossa manifestação deles é a ontologia, ou fenomenologia, 
que os tornam ser. Em HEIDEGGER (1927/2005, pp. 95-220), a manifestação humana que 
realiza a ontologia do ser dos objetos, chama-se linguagem.

Maurice Merleau-Ponty (1908-1961) é também filósofo existencialista e referência ne-
cessária como fenomenólogo francês. Das suas preocupações psicológicas iniciais com as 
estruturas do comportamento, que já vinha reduzindo a concepção de comportamento à cons-
ciência perceptiva, toma um caminho e uma tarefa na fenomenologia, o estudo da percepção. 
Na obra “Fenomenologia da Percepção” de 1945, mostra o cumprimento do seu papel. Rejei-
tou de Husserl o conhecimento intencional e traz a filosofia dos sentidos. Descreve a consci-
ência, não pobre como pensada no empirismo, como marcas na mente, nem auto-suficiente 
como quer o intelectualismo que não conta com as ilusões, mas vivida pelo corpo na percep-
ção duradoura. Com esta compreensão, Merleau-Ponty milita com Husserl no mundo vivido 
e percebido, opostos aos idealistas, a quem bastam pensar. MERLEAU-PONTY (1945/1999, 
p. 83) descreve a relação sujeito-objeto mediante a percepção, com o a priori do sujeito. Nos-
sa percepção chega ao objeto, e uma vez o objeto constituído por nossa percepção, aparece 
como a razão de todas as experiências que dele tivemos. O autor deixa ai a compreensão de 
que a razão é uma síntese da percepção.

O método fenomenológico
Em “Idéias para uma fenomenologia pura e para uma filosofia fenomenológica”, obra 

de 1913, HUSSERL (2006, p. 144) considera que a fenomenologia deve sempre esperar 
uma acolhida fundamentalmente cética, mas que esta é uma conduta favorável, vinda de 
seus pretensos praticantes. A crítica rigorosa protege o seu rigor filosófico. A Fenomeno-
logia desenvolve o método de produzir suas espécies de conhecimentos e cuida do claro 
sentido e validade de seus procedimentos. Sua essência própria, diz Husserl, é a realização 
da clareza sobre si mesma e sobre os princípios do seu método. Para este fim, a fenome-
nologia como busca da essência “pura”, contém a idéia de uma filosofia “primeira”, com 
evidência reflexiva e ausência de pressupostos. São exigências incomuns nas demais ciên-
cias e pode causar perplexidade,  o olhar fenomenológico puro, sem pressupostos, porém 
investigativo. Ressalta HUSSERL (1913/2006, p. 146), que para ser uma ciência eidética 
da mera intuição imediata e puramente “descritiva”, a generalidade de seu procedimento 
está dado em si mesma, quando temos de tomar os puros eventos da consciência e apreen-
der intuitivamente suas essências pelas intuições de experiências individuais, perseguir os 
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nexos eidéticos evidentes das significações coletivas e formular o intuído em expressões 
conceituais e fiéis, trazendo a evidência compreensiva em sua generalidade coletiva. As 
intuições de experiências individuais, no emprego metódico da Fenomenologia, são ditas 
“unidades de significados”.

Na compreensão metodológica que constitui a fenomenologia, HUSSERL (1913/2006, 
p. 155) realiza uma analogia para nos guiar no método. Distingue as essências materiais das 
essências formais da Matemática. Sem confundir com objetos materiais do meio natural, as 
essências materiais, a exemplo das essências fenomenológicas, provêm do mundo vivido, 
e as essências formais da Matemática provêm de formulações conceituais. Diz daí, que a 
fenomenologia pertence às ciências eidéticas materiais e cita a geometria como uma dis-
ciplina das matemáticas materiais, por constituir-se de objetos socialmente ideais a partir 
das subjetividades empíricas. Na vida empírica como fonte, a expressividade de HUSSERl 
(1913/2006, p. 157) é prática ao dar os axiomas da geometria como leis eidéticas primiti-
vas, das quais derivamos dedutivamente as formas “existentes” ou possíveis no espaço e as 
relações eidéticas a elas inerentes.

O método fenomenológico visa à apreensão das essências que estão nos significados. 
Comprometido com a descrição puramente eidética do que é imanente. Os procedimentos 
fenomenológicos ficam organizados para este fim. Parte do a priori de nossa presença para 
a constituição do ser do objeto, conforme dizeres de Heidegger em 1927, que interpretamos 
como a presentificação que Husserl pronuncia em 1913. As formas de nossa presentificação 
e os modos com que atuamos a partir dela na apreensão eidética, dão o método fenomeno-
lógico. HUSSERL (1913/2006, p. 152) traça o papel da percepção junto ao privilégio da 
imaginação livre, como duas formas naturais da nossa presentificação. A “percepção exter-
na” em Husserl combina com “percepção sensível” em Merleau-Ponty após trinta e dois 
anos. Com distinção fenomenológica, Merleau-Ponty versa sobre a percepção, não como 
a função cerebral, da psicologia clássica, nem como interpretações provisórias do objeto, 
da teoria gestáltica, mas dá a percepção como uma interação nossa com o objeto, mediante 
nossa presença intencional perante o objeto. MERLEAU-PONTY (1945/1999, p. 500) es-
tampa que “só percebemos um mundo se, antes de serem fatos constatados, esse mundo e 
essa percepção forem pensamentos nossos”.

Estamos na confluência de três ideias que já nos permite passar da reflexão filosófica 
à ação investigativa para o conhecimento fenomenológico de algo. A consciência em Hus-
serl, o ser em Heidegger e a percepção em Merleau-Ponty, são idéias metodicamente cons-
titutivas da nossa condição de sujeito que interroga sobre o que visa conhecer. Na leitura de 
HEIDEGGER (1927/2005), somos o Ser que interroga, e é por interrogar que somos Ser. 
Interrogar e interpretar o interrogado são da essência da nossa existência. Temos uma pre-
sença intencional, que dizemos consciência, junto aos objetos do mundo; somos afetados 
pelos aspectos do objeto que participam do complexo das nossas experiências, que é a nos-
sa percepção do objeto, e o interrogamos, como feito essencial do Ser. Fica estabelecida a 
compreensão fenomenológica do mundo-vida do Ser que interroga, este que é o Desein, e 
o mundo que o compõe, ou que o constitui. Para as concepções existencialistas, de Husserl, 
Heidegger e Merleau-Ponty, esta é uma compreensão do que é a essência da nossa exis-
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tência, perante o que interrogamos e buscamos. Interrogar e buscar marcam nossa postura 
filosófica transcendental, antes de tudo.

Em  “O Visível e o Invisível”, MERLEAU-PONTY (1964/1984, p. 37), obra póstuma, 
admite a ciência convencional na relação positiva do sujeito e seu conhecimento, mas que 
a Filosofia se constitui das interrogações do sujeito justificando a tudo. Considera que, este 
sujeito, tudo o que sabe, mesmo que pela intervenção da ciência, sabe por uma visão sua, 
proveniente de suas próprias experiências, das suas próprias interrogações, sem o que os 
símbolos da ciência nada significariam.

O ato da interrogação faz parte do método fenomenológico. O objeto inquirido é 
levado ao inquérito mediante uma interrogação. Não como mero artifício de procedi-
mento, mas como preceito da lógica transcendental, que busca o dado puro na sua ori-
gem subjetiva. A interrogação estabelece a relação do sujeito que interroga com o objeto 
interrogado. Com a relação estabelecida, a investigação se dá em torno dela até ao final 
da descrição do conhecimento fenomenal. Como interroga Heidegger, “O que é isto, a 
Filosofia?”, em obra de 1956 com este título, em que questiona a própria filosofia, este 
interrogar é metódico. Heidegger não se põe a revelar o que é a Filosofia, mas se põe a 
buscar, pois a própria busca é que pode revelar o interrogado. O interrogar de Heidegger 
é constante em suas obras, que são buscas fenomenológicas que realiza. O faz em “Ser 
e Tempo”, na busca do ser, como faz em “A Caminho da Linguagem”, obra de 1959, na 
busca da linguagem.  Ali, HEIDEGGER (1959/2003, p. 210) obtém que, “trazer a lin-
guagem como linguagem para a linguagem, para nós que pensamos sobre a linguagem”, 
é uma forma harmoniosa e articuladora que repousa sobre o acontecimento apropriador. 
Isto para dizer que a linguagem nós a realizamos, quando por meio dela realizamos algo. 
Mas, “O que é isto?”, é expressão interrogativa cujo exame, desde Sócrates e Aristóteles, 
indica trazer para perto toda a vastidão do que significa o objeto interrogado, a partir de  
diferentes experiências.

Pesquisas em Educação Matemática
Objetos de pesquisa fenomenológica em Educação Matemática, provêm das ex-

periências do sujeito, distinguidos na sua relação intensa com suas atividades sociais e 
profissionais relacionadas à Matemática. Em nosso meio, o professor de Matemática, de 
práticas refletidas e hábitos investigativos na experiência pedagógica, com a variedade 
dos problemas relativos ao ensino e a aprendizagem da Matemática, representa o sujeito 
“ideal” desta modalidade de pesquisa. O ensino da Matemática é uma  pedagogia repleta 
de problemas humanos intrínsecos a esta experiência, que requer a pesquisa qualitati-
va, comumente própria á abordagem fenomenológica. Estudar e descrever uma situação 
afeta ao ensino-aprendizagem da Matemática, é uma necessidade própria a professores 
da Matemática. A Fenomenologia não cuida de estudar causas ou efeitos em problemas 
contingentes, mas de “descrever”, rigorosamente, o objeto que afeta ao pesquisador. Este 
“descrever” consiste em construir um conhecimento letrado e organizado cientificamen-
te sobre o objeto, a partir do seu estado de ente. A descrição eideticamente cientifica, 
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conduzida na fenomenologia, leva ao aparecimento do fenômeno, que é o conhecimento 
fenomenológico do interrogado.

A aversão pela Matemática, o talento para a Matemática, a cultura Matemática, o pre-
conceito, o apego, a presença cotidiana, a natureza do conhecimento, o raciocínio lógico, 
o estudar matemática, a condição do letramento, são dos infindáveis e inimagináveis pro-
blemas que aparecem aos sujeitos que planejam o ensino e acompanham experiências de 
aprendizagem em Matemática. São surpreendentes as situações que podem ser interrogadas 
e abordadas mediante a Fenomenologia na Educação Matemática. Há as pesquisas que bus-
cam pelas causas de problemas. A Fenomenologia não trata das causas, mas as pesquisas 
com objetivos causais, podem necessitar  que seu objeto seja conhecido por uma descrição 
fenomenológica, o que é dito conhecimento fundante do objeto.

Três modalidades da pesquisa fenomenológica são distintas e usuais. O Fenômeno 
Situado, a Rede de Significados e a Pesquisa Hermenêutica. Como mostra Bicudo (2000, 
pp. 71-165), todas remetem a dados puros da experiência, mas diferem no aproveitamen-
to das possibilidades da apreensão dos dados. Fenômeno Situado, situa o problema na 
experiência individual do sujeito que o vivencia. O procedimento usual é o pesquisador 
se dirigir a sujeitos da plena experiência do objeto, de plenas condições discursivas e 
transcrever deles o relato substancioso de cada vivência que cada um manifesta. Atento 
à interrogação, o pesquisador distingue as unidades de significados em cada sujeito, e 
as reúne, na análise que converge para a estrutura do fenômeno. Rede de Significados, 
expressa uma noção de mapa da significação, e é modalidade adequada quando os su-
jeitos pesquisados são crianças ou adolescentes, sem toda formação discursiva. O pes-
quisador presencia aos sujeitos nos atos de experiência do interrogado, descrevendo as 
cenas da experiência. Na primeira etapa das análises distingue as cenas significativas. 
Mapeia as cenas em torno de um núcleo de significação. Esses núcleos vêm conduzin-
do a estrutura compreensiva do fenômeno. Pesquisa Hermenêutica, toma comumente 
experiências antigas, longe da sua vida física, mas sobre a documentação deixada. O 
pesquisador debruça sua cultura contextualizante e toda condição interpretativa em 
busca dos dados para a análise. Atua no seu chamado “círculo hermenêutico”, fugindo 
dos pressupostos e de seus preconceitos, vinculado a todo traço e vestígio do objeto em 
si. A seguir, relatamos duas pesquisas na Educação Matemática, ambas como Fenôme-
no Situado, que é a mais comum neste campo de investigação.

Chamie (1990) interrogou “Que dificuldades os alunos sentem em relação à Matemá-
tica?”. Esta interrogação estabelece o objeto a ser pesquisado. Dizemos ser objeto humano 
por ser exclusivo da presença e da percepção humana, que não possui outra forma de se 
fazer presente. Tudo o que a pesquisadora tem do objeto no ato da interrogação, é a sua 
vivência com o objeto, a consciência atenta que lhe faz ser sujeito do objeto. Chamie tem a 
vivência compartilhada do objeto. Ela percebe externamente o objeto na relação dos alunos 
com a Matemática, como também percebe que, isto que lhe afeta, afeta uma comunidade. 
A comunidade manifesta a presença do problema. Ainda que ingênuos, há padrões coleti-
vos de conhecimentos a cerca do objeto de Chamie. Sua percepção pelos sentidos e pelas 
experiências internas, tudo o que lhe causa a consciência e atenção, não é mais que aquele 
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conhecimento inquietante que lhe provoca para a interrogação. Estar presente, ser afetado 
por algo, tomar-se da percepção e colocar a interrogação na linguagem, marcam o comple-
to vínculo existencial do sujeito com seu objeto.

Em uma linha compreensiva, temos antes a presença do sujeito da consciência, como 
é dito por Husserl. Este sujeito, uma vez em experiência é afetado por algo, que é a per-
cepção dita por Mderleau-Ponty. Ai está o Desein, dito por Heidegger, que é o sujeito que 
interroga. O ente, de Heidegger, ou o objeto, de Husserl, fica declarado mediante a inter-
rogação. Do ente ao ser, na expressão de Heidegger, dá-se a ontologia fenomenológica do 
“ser” interrogado.  Na expressão de Husserl, dá-se a Fenomenologia do objeto interroga-
do, que é o processo da investigação até ao descerramento do fenômeno.

Para alguém fora das intenções com o problema, o objeto interrogado, como as dificulda-
des em Matemática que interroga Chamie, pode parecer já conhecido, que não cabe investiga-
ção. Porém, o sujeito pesquisador, que vivencia o problema das dificuldades dos alunos, neces-
sita organizar conhecimento acadêmico sobre seu objeto, a partir de dados puros provenientes 
das experiências puras dos sujeitos que experienciam suas próprias dificuldades. A interrogação 
de Chamie visa o “O quê”, não o “Como”, nem o “Onde”. A interrogação declara o objeto, 
cuja pesquisa cumpre descrever cientificamente as dificuldades interrogadas. Sem explicações 
e nem justificativas, Chamie quer conhecer e descrever o “em si” das dificuldades que os alunos 
sentem em relação à Matemática. Realiza a pesquisa, como descrito em Chamie (1990), exe-
cutando seu projeto por plano orientado por Martins (1990, pp. 33-47), seguindo os preceitos 
da Fenomenologia e preservando o rigor do método fenomenológico. A pesquisa de Chamie é 
tomada de modelo por outras pesquisas que se sucedem nesta abordagem.

Chamie, após formalizar sua interrogação e por meio dela declarar seu objeto, pro-
põe a seus alunos que descrevam suas dificuldades na aprendizagem da Matemática, 
no que foi atendida por um conjunto de sujeitos. A interrogação norteadora, nos termos 
que é posta na língua, cumpre apenas com o pesquisador, no papel de declarar o objeto 
e delinear a investigação. A relação da pesquisadora com os sujeitos pesquisados segue 
por comunicação prática, em outros termos, em torno da interrogação. Chamie colheu 
a manifestação escrita de cada sujeito. A partir dali, atenta à interrogação e aos precei-
tos da abordagem fenomenológica, a pesquisadora realiza a análise ideográfica sobre 
cada sujeito, construindo conjuntos de unidades significativas sobre o objeto interrogado. 
Cada unidade é uma expressão do sujeito que surje em resposta significativa ao que é 
interrogado. Em seqüência, realiza a chamada análise nomotética, consistindo em formar 
grupos de unidades significativas, que sob a interpretação do pesquisador, estão em um 
mesmo campo de significação. Esta é uma atividade de análise, dita “análise hermenêu-
tica” que depende inteiramente das condições interpretativas do pesquisador, que atua 
no usufruto extremo das suas próprias condições para encontrar nas manifestações dos 
sujeitos da pesquisa as significações ao seu objeto interrogado. Uma orientação estraté-
gica é que o pesquisador vá reduzindo seu conjunto de invariantes de significações até ao 
conjunto das categorias finais. Chamie (1990, p. 65) alcança seu conjunto de três catego-
rias de significados: “O significado em Matemática”, “O preconceito em Matemática” e 
“O desenvolvimento lógico da Matemática”.
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A culminância das categorias de significados não finaliza a investigação. O conjunto 
dessas categorias é tomado como a estrutura do conhecimento que está em organização, 
significando que o conhecimento buscado pela pesquisadora ficará construído segundo esta 
estrutura. Neste sentido, há de dar conteúdo à forma. Segundo Martins (1990, p. 44) cada 
categoria é um tema a ser estudado, e o conhecimento buscado sobre o objeto, o fenômeno, 
é descerrado com a conclusão desses estudos.

Não vamos acreditar que as dificuldades da aprendizagem matemática, como conhe-
cimento que Chamie vem estruturando, sejam dificuldades contingentes, que decorrem 
apenas do mau envolvimento dos alunos com suas atividades escolares. A pesquisadora 
atinge dificuldades temáticas, inerentes à natureza do conhecimento da Matemática, como 
ciência e como tema histórico da cultura social. Passam como atribuições da pesquisadora 
os estudos temáticos das categorias que alcançou. A pesquisadora conclui a organização 
do conhecimento que busca, quando conclui o estudo das categorias alcançadas. Pode ela 
firmar três interrogações: “O que é isto, significado em Matemática?”, “O que é isto, o 
preconceito em Matemática?”, “O que é isto, o desenvolvimento lógico em Matemática?”, 
e buscar para si a imensidão do que significa cada um dos objeto assim interrogados. Não 
a fez, como fez a abordagem fenomenológica da interrogação inicial, que não é preceito 
orientado neste enlace, mas seguindo a praxis, Chamie (1990, pp. 71-105) desbravou cada 
tema, baseando-se nas unidades de significados mais recorrentes, preservando a abordagem 
fenomenológica e servindo-se do referencial temático que tomou para cada assunto.

“O significado em Matemática”, Chamie aborda em cinco seções: as diferentes for-
mas do uso da linguagem na Matemática, os símbolos matemáticos, as fórmulas matemá-
ticas, os algoritmos e cálculos matemáticos, e o concreto em matemática. “O preconceito 
em matemática”, aborda em duas seções, que são duas idéias convergentes dos sujeitos da 
pesquisa: a Matemática é invariavelmente difícil e, o ódio pela Matemática. “O desenvol-
vimento lógico da Matemática”, a pesquisadora aborda em três seções: o aspecto linear do 
currículo, a resolução de problemas em matemática, e o raciocínio em matemática. Neste 
parágrafo, sem sair dele, temos o surgimento de uma coleção de temas: uso da linguagem 
na Matemática, símbolos matemáticos, fórmulas matemáticas, algoritmos, cálculos mate-
máticos, o concreto em Matemática, a Matemática como invariavelmente difícil, ódio pela 
Matemática, currículo de Matemática, resolução de problemas em Matemática, o raciocí-
nio em Matemática.

Desarte, conhecer as dificuldades que os alunos sentem em relação à Matemática, no 
sentido fenomenológico do que interroga e investiga Chamie, consiste em estar com eles, 
conduzindo suas experiências de aprendizagem e estar voltado, intencionalmente, a conhe-
cer esses temas que ai aparecem na interpretação da pesquisadora. Indubitável também, 
que na abordagem de cada tema desses, surgem outros temas correlatos. Na sua síntese, 
Chamie (1990, pp. 106-110) pontua a formação do currículo de Matemática, que necessita 
cumprir com experiências autênticas na relação sujeito-Matemática, como experiências 
que realizam a linguagem da relação sujeito-referente. Revimos na sua síntese, a Educa-
ção Matemática fenomenológica em direção aos problemas ontológicos, epistemológicos e 
pragmáticos, da Filosofia da Matemática.
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Corrêa (2009) traz também uma pesquisa fenomenológica em Educação Matemática, 
norteada pela interrogação “O que é isto, a Orientação Pedagógica para o Ensino Funda-
mental de Geometria?”. Ao colocar sua interrogação na linguagem, o pesquisador cumpre 
com o primeiro preceito da fenomenologia. Corrêa vem de suas experiências afetado por 
algo que acomoda na oração “Orientação Pedagógica para o Ensino Fundamental de Geo
metria”. De suas experiências próprias, Corrêa (2009, p.20) diz que seu objeto consiste 
de toda iniciativa pedagógica do professor para sua efetiva prática de ensino no ensino 
de Geometria. Até onde compreende e diz Corrêa por si mesmo sobre o objeto, ainda que 
tenha formação acadêmica para o ensino de Matemática, não é conhecimento estruturado, 
perante a organização final que alcançou na pesquisa. Dada a interrogação, tem o pesquisa-
dor seu objeto visado. Para Heidegger (1927/2005), está ai o Desein e seu ente interrogado. 
O Desein vive eternamente interrogando e interpretando. Isto é o Ser humano, na sua eterna 
e essencial hermenêutica.

Norteado pela Fenomenologia da Percepção (MERLEAU-PONTY, 1945/1999), Cor-
rêa pode fundamentar a fenomenologia do seu objeto, das primeiras nuances de  aspectos 
até á percepção inquietante posta na interrogação. A produção de linguagem que repousa o 
objeto na interrogação descerra a obra do sujeito que dá existência ao objeto.

Diferentemente de Chamie (1990), Corrêa realiza entrevista estruturada com cada um 
de seus sete sujeitos, escolhidos como professores de longas experiências e notórias condi-
ções discursivas. Nesta busca qualitativa não é adequado grande número de participantes, 
pois, não é tratamento estatístico e, para a construção da essência significativa o essencial 
é a plena assunção da postura fenomenológica do pesquisador no cuidado aos preceitos 
desta abordagem. No encontro com cada sujeito, Corrêa apresenta a mesma pergunta mo-
tivadora: O que significa para você o conhecimento em Geometria que se busca no ensino 
fundamental e como você se orienta e se organiza para ministrar o ensino de Geometria? 
Em resposta, cada professor relata suas experiências sobre o interrogado. Corrêa (2009, pp. 
56-76) realiza análise a ideográfica sobre cada depoimento e constrói os conjuntos de uni-
dades de significados que constituem seus dados puros. Corrêa  (1990, pp. 79-88), como faz 
Chamie (1990, pp. 64-70), realiza a análise nomotética buscando a comunhão significativa 
entre os sujeitos pesquisados e traz quatro categorias de significados: “Livro Didático”, 
“Planejamento Didático”, “Uso do Computador” e “Geometria Prática”. Este conjunto de 
categorias dá a estrutura do conhecimento fenomenal que busca pesquisador.

O fenômeno,  “Orientação Pedagógica Para o Ensino Fundamental de Geometria”, 
fica descerrado, ou desvelado, quando Corrêa (2009, pp. 90-119) conclui seu estudo, de 
interpretação das quatro categorias de significados que alcançou. Como faz Chamie, Cor-
rêa tematiza suas categorias baseando-se nas unidades de significados mais recorrentes e 
fundamentando-se no referencial temático que tomou para cada estudo. No decorrer das 
interpretações, surge uma variedade de outros temas correlatos, que são articulados para 
dar o conteúdo da estrutura categorial do conhecimento. “Planejamento Didático” é tratado 
segundo os sub-temas: o que ensinar, para que ensinar e como ensinar. “Uso do Computa-
dor” é tratado segundo uma síntese do uso de tecnologias, destacando o uso da Internet e o 
uso de variados softwares educacionais e programas computacionais. “Geometria Prática” 
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fica  tratado como uma busca de conceitos para atividades práticas, como a organização 
da matemática utilitária do dia-a-dia e ainda, como nas outras categorias, são estudadas as 
orientações curriculares para o tema.

Ressaltamos que, como pudemos mostrar nos relatos de pesquisas, os estudos feno-
menológicos de objetos intrínsecos ao ensino de Matemática ou à experiência Matemática, 
levam o pesquisador a uma variedade de outros objetos de estudos, para formar o contexto 
compreensivo do interrogado. Cada categoria ou cada tema correlato fica como um objeto 
à espera de novos estudos.  

Uma síntese
Os conhecimentos fenomenológicos organizados por Chamie, por Corrêa e por ou-

tras pesquisas que, da mesma forma, descerram eideticamente o interrogado, são ditos 
conhecimentos fundantes. Na tematização da pesquisa fenomenológica o termo fundante 
designa este conhecimento, organizado a partir de dados subjetivos da experiência indi-
vidual e culminado na descrição da essência intersubjetiva do interrogado. Este é o co-
nhecimento que está sobre sua base original, pronto para fundamentar outras abordagens. 
Chamie e quem mais adotam sua pesquisa, passam a versar sobre as “Dificuldades que 
os alunos têm com respeito à Matemática”, orientados pelo o conhecimento categoriza-
do por Chamie. Da mesma forma, Corrêa e quem mais adotam sua pesquisa, tematizam 
assuntos relativos a “Orientações Pedagógicas para o Ensino de Geometria”, orientados 
pelos conhecimentos fundantes organizados por Corrêa. Husserl (1913/2006, p. 144), ao 
dizer que a Fenomenologia requer a mais completa ausência de pressupostos e absoluta 
evidência reflexiva sobre si mesma e sobre os princípios de seu método, que sua essência 
própria é a perfeita clareza sobre sua própria essência, diz o que promove o conhecimen-
to fundante. 

Alcançamos as condições da  Fenomenologia a partir do afeto. O pesquisador tem 
de estar vivendo a experiência do seu objeto e consciente de que se trata de objeto da 
experiência comum. Tem de estar atentado a conhecer o objeto, não por teorias ou pres-
supostos já estabelecidos a respeito, mas por dados puros de experiências vividas. Tem 
de formalizar na linguagem a interrogação fiel sobre seu objeto. Como primeiro preceito 
metódico, a interrogação vincula o pesquisador com seu objeto e norteia os andamentos 
da investigação. O sujeito pesquisador tem de assumir a postura fenomenológica, sem 
resistência e sem sofrimento, para o sentido da reflexão e para o rigor do método. 

Como examinamos, a Fenomenologia é uma epistemologia fundante, distinta das 
epistemologias positivas que empregam teorias positivas, que partem das objetividades 
racionais. A Fenomenologia aborda o “eidos”, que são  significados subjetivos organiza-
dos mediante a lógica transcendental e que assentam na objetividade social. A Educação 
Matemática, conforme Bicudo (2010, pp. 23-47) e DA SILVA (2010, pp. 49-60) que 
examinam aspectos da sua história, conta com fundamentos científicos e filosóficos das 
ciências e filosofias clássicas, mas também conta com estudos fundantes da filosofia fe-
nomenológica. 
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Indução? Finita ou Empírica?

Induction? Finite or Empiric?

Eduardo Machado da Silva*

Angela Marta Pereira das Dores Savioli**

Resumo

Este artigo apresenta considerações sobre a utilização da indução finita, método de demonstração formal 
puramente matemático, e o emprego da indução empírica, que é amplamente utilizado nas ciências 
experimentais. O objetivo é descrevê-los, destacando suas diferenças conceituais e aplicações. Para 
tanto, busca-se em dicionários etimológicos e filosóficos, em teóricos como Chauí (2000), Eco (1979), 
Bicudo (2005), Davis & Hersh (1985), Carvalho (2004), Frege (1988), Russel (1974), entre outros, e em 
livros didáticos, abordagens desses conceitos, procurando confrontá-las. Como aplicação, finaliza-se com 
Baron (1985), apresentando um exemplo com números figurados.

Palavras-chave: Indução finita. Indução empírica. Demonstração formal. Educação Matemática.

Abstract

This article presents considerations on the use of finite induction, method of purely formal mathematical 
demonstration, and the use of empirical induction, which is widely used in experimental sciences. The goal is to 
describe them, highlighting their conceptual differences and applications. To do so, we search in philosophical 
and etymological dictionaries, in Chauí (2000), Eco (1989), Bicudo (2005), Davis & Hersh (1985), Carvalho 
(2004), Frege (1988), Russel (1974), among others, and in textbooks, approaches these concepts, seeking to 
confront them. We conclude with Baron (1985), presenting an application with figured numbers. 

Keywords: Finite induction. Empirical induction. Formal demonstration. Mathematic education.

Introdução
É possível notar que uma das características presentes na área de ciências exatas é o fato de 

suas afirmações estarem fundamentadas em demonstrações (ou provas). Porém, um dos proble-
mas está relacionado ao uso da palavra demonstração. Este termo possui significados diferentes 
dependendo do contexto onde ele é aplicado, mesmo que sua interpretação seja a de validar ou 
justificar alguma declaração. Para Godino e Recio (1997) existem quatro contextos distintos 
onde a palavra demonstração pode ser empregada, são eles: lógica e fundamentos da matemáti-
ca, matemática profissional, ciências experimentais e sala de aula de matemática.

Com relação aos métodos de demonstração, outro termo, cujo significado depende do 
contexto onde é utilizado, é o de indução. Este vocábulo é usado tanto na matemática quan-
to na física ou química, porém seu significado é completamente diferente. Na maioria das 
vezes a interpretação que deve ser feita quando um matemático emprega o termo indução 
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é que ele está se remetendo a indução finita (ou indução matemática1), enquanto que para 
um físico ou químico fica implícita a indução empírica. Por uma questão de simplificação 
de linguagem são omitidos os adjetivos, finita ou empírica, que aparecem após a palavra 
indução. Tal omissão pode causar um entendimento equivocado sobre qual método de de-
monstração estava sendo utilizado.

Constatou-se o problema descrito anteriormente na pesquisa de Silva (2010), onde o 
autor relata que alguns estudantes da 3ª série de um curso de Licenciatura em Matemática 
apresentaram dificuldades em demonstrar proposições que envolviam o conceito de indu-
ção finita confundindo este método de demonstração, exclusivamente matemático, com o 
da indução empírica.

Motivados por essa dificuldade objetiva-se neste trabalho descrever os métodos de 
indução finita e indução empírica, destacando suas diferenças conceituais e aplicações. 
Para tanto, foi necessário consultar em dicionários etimológicos e filosóficos, em obras de 
teóricos como Chauí (2000), Eco (1989), Bicudo (2005), Davis & Hersh (1985), Carvalho 
(2004), Frege (1988), Russel (1974), entre outros autores, além de livros didáticos, aborda-
gens desses conceitos, procurando confrontá-las.

Dedução e Abdução
Segundo Chauí (2000), existem dois tipos de atividade racional: a intuição (razão 

intuitiva) e a razão (razão discursiva), sendo que 
A razão discursiva ou o pensamento discursivo chega ao objeto passando por etapas su-
cessivas de conhecimento, realizando esforços sucessivos de aproximação para chegar ao 
conceito ou à definição do objeto, enquanto que a razão intuitiva é [...] uma visão direta e 
imediata do objeto do conhecimento, um contato direto e imediato com ele, sem necessida-
de de provas ou demonstrações para saber o que conhece (CHAUÍ, 2000, p.77).

Geralmente a razão intuitiva consiste no ponto de partida para o desenvolvimento 
de um novo conceito, teoria ou teorema, porém a fundamentação das ideias, isto é, a de-
monstração ou a prova de que uma dada afirmação é verdadeira se dá por meio da razão 
discursiva (ou raciocínio). Dessa forma, tem-se que os tipos de raciocínios empregados 
para generalizar certo pensamento são dedução, indução e abdução.

Para o conceito de dedução encontrou-se a seguinte definição:
A dedução consiste em partir de uma verdade já conhecida (seja por intuição, seja por uma 
demonstração anterior) e que funciona como um princípio geral ao qual se subordinam todos 
os casos que serão demonstrados a partir dela. Em outras palavras, na dedução parte-se de 
uma verdade já conhecida para demonstrar que ela se aplica a todos os casos particulares 
iguais. Por isso também se diz que a dedução vai do geral ao particular ou do universal ao 
individual. O ponto de partida de uma dedução é ou uma idéia verdadeira ou uma teoria ver-
dadeira. (CHAUÍ, 2000, p. 81).

1 Neste trabalho optamos por utilizar o termo indução finita.
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O exemplo clássico de Peirce2 sobre o raciocínio dedutivo é apresentado da seguinte 
maneira por Eco (1989):

Suponhamos que sobre esta mesa eu tenha um saco cheio de feijões brancos. Eu sei que 
está cheio de feijões brancos (suponhamos que eu tenha comprado numa loja saquinhos de 
feijão branco e que eu confie no vendedor): portanto, eu posso afirmar como Lei que “todos 
os feijões deste saco são brancos”. Uma vez que conheço a Lei, produzo um Caso; pego às 
cegas um punhado de feijões do saquinho (às cegas: não é necessariamente que os veja) e 
posso predizer o Resultado: “Os feijões que estão na minha mão são brancos”. A Dedução 
de uma Lei (verdadeira), através de um Caso, prediz com absoluta certeza um Resultado. 
(ECO, 1989, p. 160).

Além dos raciocínios, dedutivo e indutivo, Peirce apresenta também o raciocínio ab-
dutivo, que se caracteriza pela formação de novas hipóteses explicativas para um determi-
nado fenômeno. Assim, tem-se que: 

A abdução é uma espécie de intuição, mas que não se dá de uma só vez, indo passo a passo 
para chegar a uma conclusão. A abdução é a busca de uma conclusão pela interpretação 
racional de sinais, de indícios, de signos. O exemplo mais simples oferecido por Peirce 
para explicar o que seja a abdução são os contos policiais, o modo como os detetives vão 
coletando indícios ou sinais e formando uma teoria para o caso que investigam. (CHAUÍ, 
2000, p. 83).

O exemplo do raciocínio abdutivo é apresentado do seguinte modo por Eco (1989):
Há um saquinho sobre a mesa e, ao lado, sempre sobre a mesa, um grupo de feijões bran-
cos. Não sei como estão ali, ou quem os colocou, nem de onde vêm. Consideremos este 
resultado um caso curioso. Agora eu deveria encontrar uma Lei tal que, se fosse verdadeira, 
e se o Resultado fosse considerado um Caso daquela Lei, o Resultado não seria mais curio-
so, mas sim, razoabilíssimo. Neste ponto eu faço uma conjectura: teorizo a Lei pela qual 
aquele saco contém feijões e todos os feijões daquele saco são brancos e tento considerar o 
resultado que tenho diante dos meus olhos como um Caso daquela Lei. Se todos os feijões 
do saquinho são brancos e esses feijões vêm daquele saco, é natural que os feijões da mesa 
sejam brancos. (ECO, 1989, p. 160).

Outro aspecto que se deve considerar sobre a atividade racional refere-se à utilização 
do método indutivo, como já destacado inicialmente. A seguir será abordado esse método, 
enfocando algumas características da indução finita e a indução empírica.

Aspectos Gerais Sobre a 
Indução Empírica e Indução Finita

Nas ciências experimentais, como a Física e a Química, muitos resultados são gene-
ralizados como leis após o estudo de certo número de observações. As conclusões destas 
observações estão fundamentadas na realização de experiências. Tais experiências são re-
petidas um número finito de vezes e atendem a certas condições. Assim, após a coleta de 
dados, feita por meio das observações, os cientistas experimentais buscam generalizar um 

2 Charles Sanders Pierce (1839 – 1914).
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resultado a partir do estudo de um caso particular. O método descrito anteriormente é de-
nominado indução empírica.

Em busca de uma definição precisa para o método de indução (empírica) inves-             
tigou-se seu significado em alguns dicionários. No dicionário de língua portuguesa Houaiss 
(2001, p. 1608) tem-se:

1 ação, processo, ou efeito de induzir 2 p. ext. raciocínio que serve de indícios para chegar 
a uma causa por eles tornada patente 3 p. met. conclusão ou conseqüência extraída desse(s) 
raciocínio(s) 4 FIL raciocínio que parte de dados particulares (fatos, experiências, enun-
ciados empíricos) e, por meio de uma seqüência de operações cognitivas, chega a leis ou 
conceitos mais gerais, indo dos efeitos à causa, das conseqüências ao princípio, da experi-
ência à teoria [...]

O dicionário etimológico Nova Fronteira (1997, p. 434) trás para o termo indução 
(empírica) a seguinte definição: “sf. ‘introdução, condução’ ‘raciocínio em que, de fatos 
particulares se tira uma conclusão genérica’ ...”. 

E no dicionário de filosofia de Abbagnano (2000, p. 556) tem-se:
‘A I. é o procedimento que leva do particular ao universal’: com esta definição de Aristóte-
les (Top., I, 12, 105 a 11) concordaram todos os filósofos. O próprio Aristóteles vê na I. um 
dos caminhos pelos quais conseguimos formar nossas crenças; a outra é a dedução (silogis-
mo) (An. pr., II, 23, 68 b 30). Além disso, atribuiu a Sócrates o mérito de haver descoberto 
os ‘raciocínios indutivos’ (Met., XIII, 4, 1078 b 28)

Assim, tomando as definições acima, conclui-se que a indução empírica é o raciocínio 
ou método que nos leva a passagem do particular ao geral por meio de observações de fenô-
menos ou experiências. O método de indução empírica é amplamente utilizado no campo 
das ciências experimentais, como já mencionado.

Diferentemente do que ocorre nas ciências experimentais, em Matemática não se pode 
afirmar que uma proposição é verdadeira ou falsa a partir de certo número de observações 
de uma experiência ou fenômeno. Por exemplo: não é possível afirmar que a soma dos 
n primeiros números naturais ímpares é n2, para qualquer número natural n, testando a 
mesma para um grande número de valores. Pode-se analisar essa afirmação para n = 1, n = 
2, n = 3, e mesmo depois de realizadas várias tentativas não será possível concluir que se 
trata de uma afirmação verdadeira ou falsa. Sempre ficará dúvida se para o próximo teste a 
proposição será verdadeira.

1 12

1+3 = 4 22

1+3+5 = 9 32

1+3+5+7 = 16 42

1+3+5+7+ ... + 2n+1 n2 (?)

A Matemática é uma ciência que possui características próprias e seus resultados não 
são baseados somente em observações empíricas. Assim, uma das diferenças apontadas 
entre a Matemática e a Física, a Química, a Biologia e outras ciências experimentais, é que 
seus resultados necessitam ser demonstrados por meio de provas formais, o que não ocorre, 
necessariamente, no campo das outras. Davis & Hersh (1985, p. 178) afirmam que “[...] 
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a matemática fica caracterizada, de maneira única, por algo conhecido como ‘demonstra-
ções’”. 

A organização da Matemática, segundo Bicudo (2005), é descrita da seguinte maneira:
Ao desenvolver sua ciência, a missão do matemático consiste em definir os conceitos do 
ramo em questão, isto é, definir seus objetos matemáticos e em demonstrar as propriedades 
que esses conceitos possuam, ou as relações que tais objetos satisfaçam. Ora, definir um 
conceito significa explicá-lo em termos de outros conceitos já definidos, e demonstrar uma 
proposição que enuncie uma relação entre os objetos matemáticos considerados é argumen-
tar por sua validade, usando regras de inferência fornecidas pela lógica (dos predicados 
de primeira ordem com igualdade), a partir de proposições anteriormente demonstradas. 
(BICUDO, 2005 p. 59)

Entende-se que a proposta de Bicudo (2005) não é viável para ser aplicada em de-
monstrações matemáticas, pois, segundo as regras da lógica, dever-se-ia a todo o momento 
que se demonstrasse certa proposição, remeter-se a conceitos anteriores, relacionando-os 
com propriedades já demonstradas a fim de obter novas definições e provas de teoremas. 
Dessa forma, apesar das provas e demonstrações matemáticas não possuírem o rigor da 
lógica são consideradas como provas formais. Assim, tem-se que:

A prova aceitável é aquela vista como um princípio normativo; mais do que enraizada em 
critérios lógicos, a prova precisa ser compatível com o corpo de conhecimento matemático 
que define o que é aceitável ao matemático. A prova é considerada um processo social, sen-
do uma de suas funções ‘promover o entendimento’. (CARVALHO, 2004, p. 60)

Além disso, para o desenvolvimento de suas atividades o matemático considera que
Se uma definição presta-se de bom grado às demonstrações, se em nenhum momento esbar-
ra-se em contradições, se conexões entre temas aparentemente distantes entre si deixam-se 
perceber, e se deste modo resulta em ordem e regularidade superiores, costuma-se então 
considerar a definição suficientemente estabelecida, indagando-se pouco sobre sua legiti-
midade lógica. (FREGE, 1980, p. 203)

Dessa forma, com relação à prova por indução finita tem-se que se trata de um método 
dedutivo enquanto que a indução empírica é uma generalização não dedutiva, ou seja, na 
indução empírica não ocorre dedução no sentido matemático, pois a generalização é reali-
zada por meio de observações. Portanto, entende-se que:

indução = indução empírica = indução finita = método dedutivo = demonstração formal

Com o objetivo de mostrar o mau uso da palavra indução em textos matemáticos rea-
lizou-se uma pesquisa em livros didáticos exclusivamente matemáticos e foi possível com-
provar que alguns autores como, por exemplo, Domingues & Iezzi (1982), Lima (1999) e 
Gonçalves (2001) se referem à indução finita empregando apenas o termo indução. Dessa 
maneira, entende-se que tais autores propõem uma “simplificação” da linguagem natural. 
Dessa forma, a partir das definições de indução finita e de indução empírica acima é pos-
sível perceber que ambos os métodos não possuem características comuns. Concluímos 
então que essa simplificação da linguagem gera problemas, pois há a possibilidade de con-
fusão entre tais métodos. 
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Retornando à indução (empírica), tem-se a definição dada pelo dicionário de filosofia 
de Abbagnano (2000, p. 557):

Entre a indução e o silogismo, Aristóteles estabelece, todavia uma grande diferença 
de valor. No silogismo dedutivo (‘Todos os homens são animais; todos os animais são 
mortais; logo, todos os homens são mortais’) o termo médio (animal) constitui a subs-
tância ou a razão de ser da conexão necessária entre os dois extremos: os homens são 
mortais porque são substancialmente animais. No raciocínio indutivo, entretanto (‘O 
homem, o cavalo e o mulo são duradouros; o homem, o cavalo e o mulo são animais 
sem fel; logo, os animais sem fel são duradouros’), o termo médio (sem ser fel) aparece 
na conclusão, o que significa que ele não é um porquê substancial, mas um simples 
fato (An. pr., II, 23, 68 b 15). Portanto a I. não tem valor necessário ou demonstrativo, 
conquanto seja mais clara que o silogismo; seu âmbito de validade é o mesmo do fato, 
ou seja, da totalidade dos casos em que sua validade foi efetivamente constatada. Pode, 
portanto, ser usada para fins de exercício, em dialética, ou com objetivos persuasivos 
em retórica (R. her., I, 2, 1356 b 13), mas não constitui ciência porque a ciência é ne-
cessariamente demonstrativa (An. post., I, 2, 71 b 19)

Ainda no mesmo dicionário de filosofia (p. 561) encontra-se, para indução (matemática) finita:
Essa expressão designa o princípio que serve para estabelecer a verdade de um teorema 
matemático em um número indefinido de casos. Denomina-se também princípio de recor-
rência ou raciocínio por recorrência (POINCARÉ, La science et l’hipothèse, I, § 3). Peano 
assim definiu esse princípio: ‘Seja S uma classe, suponhamos que O pertença a essa classe 
e que todas as vezes que um indivíduo pertença a essa classe o seguinte também pertence 
a ela; então todos os números pertencerão a classe. Essa proposição denomina-se princípio 
de I’. (Formul. mat., § 10).

E nesse dicionário ainda é encontrada, como conclusão, que a indução finita e a indu-
ção empírica não têm nada em comum a não ser o caráter de generalização.

Se as definições de indução finita e indução (empírica) nada têm em comum, então 
porque os autores de livros didáticos e professores de matemática utilizam o termo indução 
como sinônimo para indução finita? Uma possível resposta a essa pergunta é apresentada 
por Carvalho (2004, p. 154): “A palavra que define, que dá nome ao objeto matemático, 
deixa de ser do domínio do corpo matemático, passa a ser da pessoa.” Dessa forma, acredi-
ta-se que provavelmente quem detém controle sobre os termos indução e indução finita são 
os autores de livros didáticos e os professores, sendo assim, eles são responsáveis sobre a 
utilização adequada ou não da terminologia. Portanto, 

O dito rigor matemático então sustentado pelo sujeito identificado com o papel que lhe é 
reservado, escapa da especificidade da fala e passa ao sentindo do discurso. O papel que 
o sujeito desempenha é o de garantir que a Matemática possa exercer o sentido da fala do 
rigor no para si de seu discurso, isto é, garantir que termos usados rigorosamente são o 
próprio sentido do discurso. É, em parte, daí que o efeito autoritário aparece na sala de aula. 
(CARVALHO, 2004, p. 153.)

Assim, pode-se concluir que, a simplificação de linguagem gera confusão levando à 
utilização da indução empírica como demonstração de proposições matemáticas.
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A Indução ou Indução Empírica
Para Popper (1996, p. 27) as ciências empíricas são caracterizadas por emprega-

rem métodos indutivos. Além disso, para ele “É comum dizer-se ‘indutiva’ uma infe-
rência, caso ela conduza de enunciados singulares (por vezes denominados também 
enunciados ‘particulares’), tais como descrições dos resultados de observações ou ex-
perimentos, para enunciados universais, tais como hipóteses ou teorias.” E conclui 
dizendo:

Ora, está longe de ser óbvio, de um ponto de vista lógico, haver justificativa no inferir 
enunciados universais de enunciados singulares, independentemente de quão nume-
rosos sejam estes; com efeito, qualquer conclusão colhida desse modo sempre pode 
revelar-se falsa: independentemente de quantos casos de cisnes brancos possamos ob-
servar, isso não justifica a conclusão de que todos os cisnes são brancos. (POPPER, 
1996, p. 28)

O processo de indução (empírica) é usado naturalmente nas ciências física, quími-
ca, dentre outras. Segundo Chauí (2000) o método de indução empírica é caracterizado 
pela busca de uma conclusão, isto é, de uma lei geral que a partir do estudo de casos 
particulares, iguais ou semelhantes explica todos os casos particulares. Porém, para a 
utilização da indução (empírica) é necessário que sejam respeitadas certas regras, caso 
contrário a mesma poderá levar a resultados falsos. A seguir será apresentado o exem-
plo da aplicação do método de indução (empírica), por meio da análise de Peirce, nas 
palavras de Eco (1989):

Tenho um saquinho e não sei o que contém. Coloco a mão dentro dele, tiro um punhado 
de feijões e observo que são todos brancos. Coloco de novo a mão, e de novo são feijões 
brancos. Continuo por um número x de vezes (quantas sejam, às vezes, depende do 
tempo que eu tenho, ou do dinheiro que recebi da Fundação Ford para estabelecer uma 
lei científica a respeito dos feijões do saco). Depois de um número suficiente de provas, 
faço o seguinte raciocínio: todos os Resultados das minhas provas dão um punhado de 
feijões brancos. Posso fazer a razoável inferência de que todos esses resultados são 
Casos da mesma Lei, isto é, que todos os feijões do saco são brancos. De uma série de 
Resultados, inferindo que sejam Casos de uma mesma Lei, chego à formulação indutiva 
dessa Lei (provável). Como já dissemos, basta que numa última prova aconteça que 
um só dos feijões que tiro do saco seja preto para que todo o meu esforço indutivo se 
dissipe no nada. Eis o porquê da desconfiança dos epistemólogos em relação à Indução. 
(ECO, 1989, p. 160).

Complementando a crítica apresentada por Popper ao método indutivo, destaca- 
se o seguinte contraexemplo que pode ser encontrado em Watanabe (1986), Sominski 
(1996) e Gerônimo & Franco (2002) com relação ao uso da indução empírica e que 
é dado pelo trinômio 412 ++ nn . Substituindo n por 0, 1, 2, 3, 4 e 5, encontram-se 
respectivamente os números primos 41, 43, 47, 53, 61 e 71. Analisando os resultados 
anteriores (e mais alguns) induz-se que é possível determinar números primos a partir 
desse trinômio. Isso, entretanto não é verdadeiro. Basta observar que substituindo n por 
40 encontra-se o número 1681 que é um número composto, pois seus divisores perten-
cem ao conjunto {1, 41, 1681}.
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	 Com relação ao método de indução utilizado nas ciências empíricas, Popper (1996) 
afirma que:

O problema da indução também pode ser apresentado como indagação acerca da validade 
ou verdade de enunciados universais que encontrem base na experiência, tais como as hi-
póteses e os sistemas teóricos das ciências empíricas. Muitas pessoas acreditam, com efeito, 
que a verdade desses enunciados universais é ‘conhecida através da experiência’; contudo, 
está claro que a descrição de uma experiência – de uma observação ou do resultado de um 
experimento – só pode ser um enunciado singular e não um enunciado universal. (POPPER, 
1996, p. 28)

Apesar de levantar tal problema, quanto ao método de indução empírica, Popper 
(1996, p. 29) diz que as justificativas e inferências produzidas por esse método necessitam 
estarem embasadas na lógica indutiva e conclui afirmando que “[...] o princípio de indução 
há de constituir-se num enunciado sintético, ou seja, enunciado cuja negação não se mostre 
contraditória, mas logicamente possível.”

Origens e História da Indução Finita
A axiomatização do conjunto dos números naturais deve-se ao matemático italiano 

Giuseppe Peano (1858 – 1932). Essa realização quer dizer que é possível deduzir e de-
monstrar todas as propriedades desse conjunto a partir dos axiomas de Peano. Tais axiomas 
foram divulgados numa obra de 1889, denominada Arithmetices Principia Nova Methodo 
Exposita. É nesta obra que Peano apresenta seus axiomas e enuncia a base de um processo 
demonstrativo designado como indução finita.

Enuncia-se a seguir os axiomas de Peano, segundo Lima et al (2006, p. 30), com al-
gumas adaptações3:

a) existe uma função N,N: �s que associa a cada N∈n um elemento N,)( �ns cha-
mado sucessor de n, que significa dizer todo número natural possui um único sucessor, que 
também é um número natural;

b) a função N,N: �s é injetiva, ou seja, números naturais diferentes possuem sucessores 
diferentes;

c) existe um único elemento 0 no conjunto N, tal que )(0 ns≠  para todo N,�n isto é, 0 
é o único número natural que não é sucessor de nenhum outro;

d) Se um subconjunto X  N é tal que 0 ∈  N e s(X)  X (isto é, n ∈  X � s(n)∈  X), então 
X = N. O que significa dizer que se um conjunto de números naturais contém o número 
0 e, além disso, contém o sucessor de cada um de seus elementos, então esse conjunto 
coincide com N, isto é, contém todos os números naturais.

O axioma referente ao item d é chamado de axioma de indução finita. Sobre este axio-
ma pode-se dizer que, é possível obter qualquer número natural a partir de 0 por meio de 

3Esse autor assume o conjunto dos números naturais a partir de 1, isto é, N = {1, 2, 3, ...}, neste trabalho será 
abordado N como N = {0, 1, 2, 3, ...}.
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operações de tomar o sucessor de n.

Com relação a utilização e aplicação do princípio de indução finita, Lima (1999, p. 27) 
enfatiza: “O Princípio de Indução é muito útil para demonstrar proposições que se referem 
a inteiros. Ele está implícito em todos os argumentos onde se diz ‘e assim por diante’, ‘e 
assim sucessivamente’ ou ‘etc’.”

Desse modo, a partir dos axiomas de Peano pode-se enunciar o princípio de indução finita:

Princípio de Indução Finita (Teorema): Seja P(n) uma proposição envolvendo um 
número natural n e suponha que:

a - P(0) é verdadeira

b - ∀  k ∈  N, P(k) verdadeira ⇒  P(k+1) verdadeira.

Então P(n) é verdadeira para todo n ∈N.

Dem.

Considere o seguinte subconjunto de N, A = {n ∈  N / P(n) é verdadeira}. Observe que 
0 pertence a A, pois, sendo P(0) verdadeira, decorre do item a do teorema. Agora se supõe 
que, para todo n pertencente ao conjunto A, tem-se que P(n) é também uma proposição 
verdadeira. Portanto, deriva do item b do teorema, que P(n+1) é também uma proposição 
verdadeira. Sendo assim, tem-se que n+1 pertence ao conjunto A. E desse modo, pode-se 
concluir que A é igual a N.     

	 A abordagem anterior adota o conjunto dos números naturais N para enunciar o 
princípio de indução finita, entretanto, há abordagens que consideram o conjunto dos nú-
meros inteiros Z para enunciar o princípio de indução finita. Assim, autores como Domin-
gues & Iezzi (1982), Gonçalves (1999), Shokranian, Soares & Godinho (1999) iniciam a 
apresentação da indução finita a partir do princípio de boa ordenação4.

	 As demonstrações baseadas na indução finita são caracterizadas por duas proprie-
dades. A primeira diz que a proposição deve ser verdadeira para um número natural n0 (que 
não necessita ser o 0). A segunda considera que, se a proposição for verdadeira para um 
número natural n arbitrário, então é também verdadeira para 1+n , ou seja, é válida para 
o seu sucessor. A primeira propriedade é denominada como base da indução e a segunda é 
chamada de passo indutivo. Segundo Gerônimo & Franco (2002), as propriedades da in-
dução finita podem ser comparadas ao efeito dominó, isto é, se se tem uma fila de dominós 
dispostos verticalmente de modo que as distâncias entre eles permitam que uns toquem nos 
outros ao caírem, então se a primeira peça do dominó cai a seguinte também cairá.

	 Apesar do princípio de indução finita ter sido desenvolvido por Peano, Katz (2004) 
mostra indícios de que a indução finita já era conhecida desde a Antiguidade, aparecendo de 

4Princípio da Boa Ordenação: A definição desse princípio segundo Shokranian, Soares & Godinho (1999) é: 
“todo subconjunto não vazio A de inteiros não negativos possui em elemento mínimo (isto é, existe n0 � n, para 
todo n ∈  A).”
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forma implícita na obra Os Elementos, de Euclides (300 a.C.). Além disso, há autores como 
Milies  e Coelho (2006) que apontam o matemático francês Blaise Pascal (1623 – 1662) 
como o primeiro a utilizar o princípio de indução finita para demonstrar as propriedades do 
triângulo aritmético, em um folheto que tinha como título Traité du Triangle Arithmétique.

Porém, contrariando a posição anterior, Vacca (1909) defende que foi Francesco Mau-
rolico, matemático italiano (1494 – 1575), o primeiro a utilizar a indução finita em seus 
trabalhos e que Pascal teria apenas utilizado-a em seu folheto. Hefez (1993), ao encontro 
de Vacca (1909), vai além e diz que o primeiro problema de indução finita resolvido por 
Maurolico foi provar que, para todo natural n, a soma dos n primeiros números naturais 
ímpares é dada por n2.

Há outros autores como Cajori (1918), que apontam que a indução finita apresenta 
origens diferentes. Este autor ainda afirma que foi apenas em 1838 que o nome indução 
finita foi utilizado aparentemente pela primeira vez. Fato esse, que se deve ao matemático 
britânico Augustus De Morgan (1806 – 1871) em um artigo publicado com o título Induc-
tion (Mathematics).

Outra perspectiva em que se pode abordar o princípio de indução finita é apoiando-se na 
filosofia da matemática, como fez Russel (1974). Segundo Monk (2000), Russel buscava de-
finir a matemática como uma ciência livre de contradições, sendo assim incontestavelmente 
verdadeira. Russel (1974) a fim de explicar os axiomas de Peano, introduz a sequência 1, 2, 
3, ..., dos números naturais, dizendo que um ponto de partida óbvio em relação à matemáti-
ca e que, para reescrever esta sequência como 0, 1, 2, 3, ..., n, n + 1, ... a civilização passou 
por vários níveis de desenvolvimentos intelectuais. Para isso, basta notar, que nesta última 
série tem-se 0 como elemento, fato que mostra desenvolvimento intelectual da humanidade, 
já que, por exemplo, os gregos e os romanos não dispunham de uma representação para tal 
algarismo.

Deste modo, Russel (1974) alerta que:
Pouquíssimas pessoas têm uma definição para o significado de ‘número’ ou ‘0’ ou ‘1’. Não 
é difícil ver que, partindo-se de 0, pode-se atingir qualquer número natural por adições re-
petidas de 1, mas teremos de definir o que queremos dizer com as expressões ‘adicionar 1’, 
e ‘repetir’. Essas questões não são de modo algum fáceis. (RUSSEL, 1974, p. 11)

Assim, Russel (1974) aponta que, para construir a série dos números naturais basta 
saber o que se quer dizer com os termos “0” e “sucessor”, e afirma:

Quais os números que podem ser atingidos sendo dados os termos ‘0’ e ‘sucessor’? Haverá 
algum meio pelo qual possamos definir toda a classe de tais números? Atingimos 1 como 
sucessor de 0; 2, como sucessor de 1; 3, como sucessor de 2, e assim por diante. É esse ‘e 
assim por diante’ que desejamos substituir por algo menos vago e indefinido. Poderemos ser 
tentados a dizer que ‘e assim por diante’ significa que o processo de passar para o sucessor 
pode ser repetido qualquer número finito de vezes, mas o problema em cuja solução esta-
mos empenhados é o de definir ‘número finito’, e, portanto, não devemos usar essa noção 
em nossa definição. Nossa definição não deverá pressupor que saibamos o que seja um 
número finito. (RUSSEL, 1974, p. 27)
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A solução que Russel (1974, p. 27) apresenta para este problema está no princípio de 
indução finita. Este autor diz que: “Essa proposição declara que qualquer propriedade que 
pertença a 0, e também ao sucessor de todo número que tenha essa propriedade, pertence a 
todos os números naturais.”

Portanto, com relação às ideias primitivas de Peano, Russel (1974) apresenta uma 
perspectiva na qual diz que:

[...] demos definições delas que as tornam precisas, não mais capazes de uma infinidade 
de significados diferentes, como eram quando ainda determinadas apenas até ao ponto de 
obedecer aos cinco axiomas de Peano. Nós retiramos do aparato fundamental de termos que 
têm de ser meramente apreendidos, e aumentamos assim a articulação dedutiva da Matemá-
tica. (RUSSEL, 1974, p. 30)

Assim, a partir dos conceitos apresentados por Russel (1974) tem-se agora que o prin-
cípio de indução finita é o meio pelo qual se define os números naturais e somos capazes de 
deduzir, demonstrar e generalizar todas as suas propriedades. Tais propriedades estão baseadas 
no conceito de posteridade de 0 com relação entre um número natural e seu sucessor imediato. 
Russel (1974) diz que:

Uma propriedade é ‘hereditária com respeito a N’, ou simplesmente ‘N-hereditária’, se, 
quando pertencer a um número m, também pertencer a m + 1, isto é, ao número com o qual 
m tenha a relação N. E se dirá que um número n pertence a ‘posteridade’ de m com respeito 
à relação N se n tiver todas as propriedades N-hereditárias pertencentes a m. (RUSSEL, 
1974, p. 31)

Dessa maneira Russel (1974, p. 33) enuncia o princípio de indução finita como “o que 
pode ser inferido do seguinte para o seguinte pode ser inferido do primeiro ao último.” Tal 
enunciado é segundo Russel (1974) um modo popular de definir a indução finita.

Gástev (apud Sominski, 1996) afirma que a indução finita é um método dedutivo e a 
define da seguinte maneira: 

O ‘princípio de indução matemática’ é uma proposição precisa (cuja evidência intuitiva 
é aceita por muitos matemáticos como indiscutível, ainda que no momento da exposição 
axiomática da Aritmética figure como um axioma) que permite obter, a partir da base e do 
passo indutivo, uma demonstração puramente dedutiva da proposição para todos os núme-
ros naturais n. (GÁSTEV, apud SOMINSKI, 1996, p. 59)

Para este autor os nomes indução e indução finita, estão relacionados devido a uma as-
sociação que a nossa consciência, ao realizar argumentações, produz ao envolver esses dois 
princípios. Além disso, Gástev (apud Sominski, 1996) relata que a indução empírica necessita 
de algumas experiências em particular a fim de que tenhamos hipóteses iniciais sobre um de-
terminado fenômeno enquanto que a indução finita não necessita de tais hipóteses. Este autor 
ainda declara que a indução finita é “completa” ou “perfeita”, pois é um método dedutivo 
que pode ser empregado com 100% de segurança, já a indução empírica é “imperfeita” por-
que não se pode assegurar que a experiência produzirá os mesmos resultados sempre. Deste 
modo, Gástev (apud Sominski, 1996) conclui que a indução finita é um método de demons-
tração de teoremas aritméticos, isto é, que em se tratando do conjunto dos números naturais 
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a indução finita é um instrumento universal para demonstrar as propriedades desse conjunto.

Complementando as ideias de Gástev tem-se que:
A indução é o processo de descoberta de leis gerais pela observação de casos particulares. 
É utilizada em todas as áreas das ciências, inclusive na matemática. A indução finita é 
utilizada exclusivamente na Matemática, para demonstrar teoremas de um certo tipo. É de 
lamentar que estes nomes estejam relacionados, pois há muito pouca conexão lógica entre 
os dois processos. Há, no entanto uma conexão prática, pois muitas vezes utilizamos ambos 
conjuntamente. (POLYA, 1975, p 91).

Assim, é necessário tomar cuidado quando se refere à indução finita e à indução em-
pírica. A indução finita é um método dedutivo, enquanto que a indução empírica, como já 
dito, trata-se de um estudo de casos particulares, iguais ou semelhantes e busca uma lei 
geral que explica e subordina tais casos. Assim, tem-se que neste último “a definição ou a 
teoria são obtidas no ponto final do percurso.”

Ao encontro da posição de Katz (2004) quanto ao aparecimento da indução finita, 
Baron (1985) trás algumas aplicações para este princípio, que, segundo a autora, se devem 
aos pitagóricos.

[...] que o número exercia para os pitagóricos o papel da matéria e da forma do universo. 
Eles chamavam um ponto de um, uma reta de dois, uma superfície de três e um sólido de 
quatro. O somatório de pontos gerava retas, o de retas, superfícies e o de superfícies, só-
lidos; com os seus um, dois, três e quatro eles poderiam construir o universo! (BARON, 
1985, p. 17)

Assim, Baron (1985) afirma que os pitagóricos já conheciam os números figurados5, 
como os números triangulares, quadrangulares, dentre outros, mas foi Nicômano de Gerasa 
(100 d. C.) que em sua obra intitulada Introductio Arithmetica apresentou a melhor e mais 
completa descrição dos números figurados. Um exemplo dessas descrições é que os núme-
ros triangulares que são dados por:

cuja expressão algébrica que representa cada um desses números, é dada por:

5Ou números poligonais.

2

)1( �� nn

T
n

, pois, 1
1

�T ,

213
12

���� TT ,

3336 23 ����� TT ,

44610 34 ����� TT ,

551015 45 ����� TT
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Portanto, observando as parcelas anteriores, tem-se que nTT nn += −1 , isto é, que cada 
número triangular é a soma do anterior com seu número de ordem. Agora somando, mem-
bro a membro, a igualdade anterior tem-se:

e, simplificando os termos iguais em ambos os lados da igualdade, encontra-se a seguinte 
representação para os números triangulares: nTn ++++++= ...54321 . Essa fórmula expres-
sa a soma dos n primeiros termos de uma progressão aritmética e é dada por 

2
)1( +

=
nn

Tn . De 
modo análogo, pode-se deduzir outras expressões para os números figurados.

Será utilizado o exemplo anterior para mostrar como se dá uma demonstração por 
indução finita. 

Dem.

Consideremos P(n) a proposição 
( 1)

1 2 3 ...
2

n n
n

+
+ + + + = . Temos que P(1) é verdadeira, 

 

pois 1(1 1)
1

2

+
= . Vamos supor P(k) é verdadeira para qualquer k, com k � 1. Dessa forma, 

 

temos que:

Logo a proposição P(k+1) é verdadeira para todo k, pelo princípio de indução finita.

Considerações Finais
O objetivo desse artigo foi descrever os métodos de indução finita e de indução em-

pírica, destacando suas diferenças e aplicações. Isso se deve pela maneira equivocada que 
alguns estudantes utilizam, tratam e interpretam a demonstração por indução finita.

Não foi a intenção coibir o uso da indução empírica pelo matemático, mas alertar que 
seu uso não se constitui uma demonstração formal em problemas de contextos matemáticos.

Existem várias aplicações onde o matemático pode utilizar a indução empírica com 
objetivo de buscar padrões, como por exemplo, os números figurados e a torre de Hanói, 
porém para os padrões onde são tratados os números naturais ou os números inteiros o mé-
todo de demonstração formal a ser empregado é o princípio de indução finita.

Outra consideração a destacar é que a simplificação da linguagem com a utilização 
somente da palavra indução para designar tanto a indução empírica quanto a indução finita 
acaba provocando algumas confusões levando os estudantes de cursos de matemática ao 
erro, conforme aponta Silva (2010).

nTTTTTTTTTTT nn ++++++++++++=++++++ −  54321 1432154321

( 1) ( 1)
1 2 3 ... 1 2 3 ... ( 1) ( 1)

2 2

k k k k
k k k k

+ +
+ + + + = ⇔ + + + + + + = + +

( 1)(( 1) 1)
1 2 3 ... 1 1 2 3 ...

2

k k
k

+ + +
⇔ + + + + + = + + + +
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Resumo

As pesquisas apontam, justificadamente, para o papel de Euclides Roxo nas reformas do ensino de 
Matemática no Brasil, nas décadas de 1930 e 1940. Como sua atuação foi importante para as reformas do 
ensino secundário, estas pesquisas têm enfatizado, até agora, a influência que ele recebeu das reformas 
do ensino dos fins do século XIX, das quais uma das figuras emblemáticas é Felix Klein. Mas a pesquisa 
realizada por Dassie (2008) permite incorporar às análises das reformas do ensino de Matemática nas 
décadas de 1930 e 1940 um ponto de vista novo e fundamental. Com efeito, ele mostrou que a gênese 
das ideias de renovação na época mencionada não é fruto somente das concepções que Euclides Roxo 
afirma ter assimilado de Klein e de outros matemáticos sobre o ensino secundário. Ao contrário, são 
precedidas por um movimento amplo de reformas do Ensino Normal, que preparava professores para 
o que corresponde, aproximadamente, aos nossos atuais cinco primeiros anos da escolaridade. Dessa 
forma, neste artigo, nos voltaremos para a influência das escolas normais no ensino da matemática na 
primeira metade do século XX.
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Abstract

The role played by Euclides Roxo in modernizing mathematics teaching in the 1930’s and 1940’s  in 
Brazil has been  justifiably stressed. Since his actions were very important, even decisive, for  this 
modernization, researchers have studied, till now, the influence he received from the first international 
reform movement of the teaching of mathematics, in which Felix Klein was a key figure. Researches 
by Dassie (2008) bring a fundamental and new viewpoint to the study of the  reform movements in the 
1930’s and 1940’s in Brazil. They show clearly that Roxo’s reform ideas did not stem exclusively from 
Felix Klein and other mathematicians conceptions about the teaching and learning of mathematics in 
secondary shcools.  Dassie shows clearly that Roxo’s ideas stem from a wide reform movement in teacher 
preparation schools (Escolas Normais), which prepared teachers for  the elementary schools. Thus, in this 
paper, we discuss the influence of these teacher schools on the teaching of mathematics in the first half 
ot the XXth century.

Keywords: teaching of mathematics, teacher preparation schools, history of mathematics education
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Em todos os tempos, as idéias sobre educação e as práticas de ensino têm apresentado varia-
ções. [...] A partir de que data podemos marcar-lhes a presença? De modo mais vivo, desde os 
últimos anos do século passado [século XIX]. Em vários países, muitos educadores então pas-
saram a considerar novos problemas relativos ao desenvolvimento das crianças. Outros expe-
rimentaram variar os procedimentos de ensino, ou logo transformar as normas tradicionais da 
organização escolar, com isso ensaiando uma escola nova, no sentido de escola diferente das 
que existissem. [...] Não se refere a um só tipo de escola, ou sistema didático determinado, 
mas a todo um conjunto de princípios tendentes a rever as formas tradicionais do ensino.

Lourenço Filho, 1978, p. 17

Introdução.
As pesquisas apontam, justificadamente, para o papel de Euclides Roxo nas reformas 

do ensino de Matemática no Brasil, nas décadas de 1930 e 1940. Como sua atuação foi im-
portante para as reformas do ensino secundário, estas pesquisas têm enfatizado, até agora, 
a influência que ele recebeu das reformas do ensino dos fins do século XIX, das quais uma 
das figuras emblemáticas é Felix Klein. O próprio Euclides Roxo, em uma longa série de 
artigos publicados em importante jornal da cidade do Rio de Janeiro, nos anos de 1930 e 
1931 e, também, posteriormente, em seu livro de 1937, A Matemática na Educação Se-
cundária, declara, reiteradamente, a influência que sofreu das ideias de Klein. Além disso, 
toda reforma substancial de ensino exige a elaboração de novos livros didáticos. Para isso, 
Euclides Roxo baseou-se também em um estrangeiro, Ernst Breslich, da Faculdade de Edu-
cação da Universidade de Chicago, na época importante centro de inovações educacionais.

As pesquisas de Bruno Alves Dassie, em particular Dassie (2008), permitem incorpo-
rar às análises das reformas do ensino de Matemática nas décadas de 1930 e 1940 um ponto 
de vista novo e fundamental. Com efeito, ele mostrou que a gênese das ideias de renovação 
na época mencionada não é fruto somente das concepções que Euclides Roxo afirma ter 
assimilado de Klein e de outros matemáticos sobre o ensino secundário. Ao contrário, são 
precedidas por um movimento amplo de reformas do Ensino Normal, que preparava pro-
fessores para o que corresponde, aproximadamente, aos nossos atuais cinco primeiros anos 
da escolaridade. É sintomático, cremos, que educadores importantes da época, como, por 
exemplo, Fernando Azevedo e Francisco Campos, tivessem efetuado, entre outras, refor-
mas no Ensino Normal de seus Estados, antes de ganharem destaque nacional. Em geral, 
não se destaca, nos estudos sobre Euclides Roxo, que anteriormente à sua atuação como 
diretor do Colégio Pedro II ele foi professor do Instituto de Educação do Rio de Janeiro, 
sucessor da Escola Normal da Corte1. Mais tarde, é professor de prática de ensino na Uni-
versidade do Distrito Federal – UDF2. 

Além disso, ideias modernizadoras vinham sendo discutidas, anteriormente à grande 
reforma do ensino de Matemática instituída, sob a égide de Roxo, para o Colégio Pedro 

1A Escola Normal do Município da Corte foi criada pelo decreto 7684 de 6 de março de 1880. Em 1932 passa 
a chamar-se Instituto de Educação do Distrito Federal.
2Para maiores detalhes, ver Dassie (2008 ) e Dassie (2009).
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II, em 1928, e, logo em seguida, incorporadas à Reforma Campos, no início da década de 
1930. Evidências disso podem ser encontradas nos “Congressos de Instrução”, em livros 
didáticos escritos anteriormente às propostas de Roxo, em teses de concursos e em debates 
acalorados, no próprio Colégio Pedro II.  Neste artigo, nos voltaremos para a influência das 
escolas normais, deixando para mais tarde os outros aspectos mencionados.

A Escola Normal do Distrito Federal e os 
programas de Matemática: 1894 – 1929

A Escola Normal do Distrito Federal foi criada em 1876, pelo Decreto n. 6379 de 30 de 
novembro, objetivando a formação de professores para a escola primária3. Em 1880, ocorreu 
sua inauguração. Entre as diversas mudanças efetuadas inicialmente pelos decretos que regu-
laram esta instituição destaca-se a duração do curso normal, variando entre três e quatro anos.

Para podermos estudar a evolução modernizadora do ensino de Matemática nas esco-
las normais, é necessário examinar seus programas de ensino e as orientações metodológi-
cas respectivas, em particular no que diz respeito à ordem de apresentação dos conteúdos, à 
integração entre eles, a dosagem de teoria e aplicações. Além disso, a apresentação desses 
programas se justifica pela pouca difusão que eles têm tido, até agora, ao contrário dos pro-
gramas para o Ensino Secundário, cuidadosamente analisados por Beltrame (2000).

Entre os programas localizados4, o mais antigo, datado em 1894, nos mostra as altera-
ções efetuadas neste nível de ensino a partir da reforma municipal elaborada por Candido 
Barata Ribeiro5. As especificidades para a Escola Normal foram determinadas por um regu-
lamento de 22 de agosto do mesmo ano, que iria vigorar a partir de 18946.

Em relação aos programas de matemática, possivelmente, esta reforma adotou as al-
terações da reforma feita por Benjamin Constant Botelho de Magalhães (1836-1891) em 
1890, pelo Decreto n. 407, de 17 de maio, após ser empossado na Pasta da Instrução, Cor-
reios e Telégrafos. Em particular, no Curso de Ciências e Letras os conteúdos de matemá-
tica foram divididos em aritmética, álgebra, geometria preliminar, trigonometria, noções 
de cálculo e geometria geral e elementos de mecânica racional. Os programas de 1894 
apresentam esses mesmos conteúdos, mas distribuídos nos dois primeiros anos. No primei-
ro, sob a denominação Matemática Elementar, encontram-se os conteúdos de aritmética, 
álgebra, geometria e trigonometria; e no segundo ano, sob a denominação de Mecânica 
encontram-se as noções indispensáveis de Geometria Geral, a saber, Geometria algébri-
ca, Geometria diferencial e Geometria integral. Dessa forma, observa-se que as mudanças 
implantadas no ensino da matemática neste período na Escola Normal, seguem as mesmas 
orientações da reforma do ensino secundário, quando este também foi reformado por Ben-
jamim Constant.

3Silveira (1954).
4Estes programas encontram-se no Centro de Memória Institucional do Instituto Superior de Educação do Rio 
de Janeiro – CEMI-ISERJ.
5Silveira (1954, p. 34).
6Este regulamento não foi localizado.
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Quanto aos conteúdos do programa de 1894, podemos destacar algumas característi-
cas de acordo com os objetivos propostos para este artigo.

Em aritmética eram estudadas as quatro operações, divisibilidade, números primos, 
m.d.c e m.m.c., frações ordinárias e decimais, raiz quadrada e proporções. Não se encontra 
no programa de aritmética a teoria das progressões nem a dos logaritmos, como era comum 
no ensino secundário. Mas, estes tópicos eram tratados no programa de Álgebra. Dessa 
forma, surge também no ensino normal, em 1893, a concepção algébrico-funcional do lo-
garitmo, como denominado por Miorim e Miguel (2002, p. 23).

Mas, são nos programas de álgebra que encontramos registros mais significati-
vos. Os tópicos iniciais listados indicam a articulação entre esta parte e a aritmética, 
mostrando assim um indício do que posteriormente será considerado um dos principais 
pontos defendidos nas reformas do ensino da matemática na escola secundária, que se-
guem a partir de 1929, a saber, a fusão (integração) dos diversos campos da matemática 
escolar. Vejamos:

1.	Resolução de alguns problemas sem auxílio de sinais: uso exclusivo do racio-
cínio – Resolução dos mesmos problemas utilizada [sic] a notação gráfica: em-
prego dos sinais como meio de simplificação – Fase algébrica, fase aritmética.

2.	Problemas dando lugar a equações numéricas do primeiro grau a uma só incóg-
nita – Resolução das equações deste gênero – Exercícios e problemas.

3.	Problemas dando lugar a equações simultâneas do primeiro grau – Redução ao caso 
de uma só incógnita – Eliminação, seu destino e métodos – Exercícios e problemas.

4.	Emprego das letras como meio de generalização – Extensão das regras anterior-
mente estudadas à resolução das equações do primeiro grau a uma ou mais variá-
veis – Fórmulas gerais, aplicações.

5.	Transformação das fórmulas: necessidade das operações algébricas, seu estudo ele-
mentar – Divisibilidade por x – a – Exercícios.

A seqüência determina uma passagem da aritmética para a álgebra pela resolução de 
problemas, ou seja, a relação entre as grandezas envolvidas numa situação-problema pode-
ria ser expressa por uma linguagem simbólica. As operações algébricas, dessa forma, como 
citado no item 5, surgem como necessidade de manipular símbolos.

Em termos metodológicos, a seqüência acima se distingue da adotada no ensino 
secundário, que iniciava o programa de álgebra com os tópicos monômio e polinômio, 
e os problemas do 1º grau, por exemplo, surgiam apenas como aplicabilidade após o 
desenvolvimento dos conteúdos de equações do 1º grau. Além disso, esta ordem se apro-
xima muito do que foi defendido por Euclides Roxo, na parte referente à álgebra, tanto 
nas orientações metodológicas de 1929, quanto nas de 1931, como podemos verificar nos 
trechos a seguir:

As equações, como x + 3 = 28, em que há um termo conhecido do mesmo lado que a incóg-
nita, pode-se com vantagem, considerar como traduzindo um problema [...] (Instruções para 
execução do programa de matemática para o primeiro ano [1929] apud Rocha, 2001, p. 205).
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A noção de equação surgirá naturalmente na resolução de problemas simples de aritmética, 
como uma só incógnita do 1º grau. (Instrução pedagógica para o programa de matemática 
– Curso Fundamental [1931] apud Rocha, 2001, p. 210).

O programa de álgebra segue com o estudo dos binômios, fórmulas gerais, cálculo 
indeterminado, equações do segundo grau, equação irracional, progressões, equações ex-
ponenciais, logaritmo e juros compostos e anuidades (estudo complementar), como era 
comum no ensino secundário.

Para o estudo da geometria não há programas, pois a determinação era seguir os Ele-
mentos de Lacroix, sendo que cada teoria deveria ser seguida de aplicações práticas, grá-
ficas e numéricas. Ou seja, o caráter teórico não era o único aspecto explorado no ensino 
da geometria.

Na seqüência das reformas implantadas a partir da década de 1890, diversos progra-
mas são publicados para a Escola Normal7. Podemos separar o conjunto de programas em 
dois grupos. Um deles entre os anos de 1902 a 1914 e o outro, entre 1915 e 1929.

Entre 1902 e 1914, os programas apresentam essencialmente os mesmos tópicos. Em 
aritmética, ensinada no primeiro ano do curso, os seguintes conteúdos eram ministrados: 
numeração e sistema decimal, operações fundamentais, divisibilidade, m.d.c., números 
primos, operações com frações ordinárias e decimais, quadrado e raiz quadrada, cubo e 
raiz cúbica, sistema métrico, razões e proporções, progressões, e logaritmo. Em álgebra, 
no segundo ano, temos: termos semelhantes, multiplicação e divisão algébrica, divisibili-
dade por x a± , binômio de Newton, quadrado e raiz quadrada de expressões algébricas, 
expoentes negativos e fracionários, permutações, arranjos e combinações, funções e suas 
classificações, equações e suas classificações, sistema de equações, indeterminações, solu-
ções da equação ax + by = c, equações do 2º grau, progressões, e logaritmos. Os conteúdos 
de geometria e trigonometria, apresentados também no segundo ano, eram basicamente os 
seguintes: linhas retas, ângulos, triângulos, perpendiculares, obliquas e paralelas, quadrilá-
teros, polígonos, proporcionalidade, semelhança, relações métricas no triângulo retângulo, 
poliedros, círculos (inscrição e circunscrição de polígonos regulares e retificação), quadra-
turas, cubaturas, linhas trigonométricas e fórmulas, tábuas trigonométricas, e resolução de 
triângulos.

De maneira geral, os conteúdos listados nesses programas eram os mesmos da escola 
secundária8, mas algumas particularidades podem ser destacadas.

Em geometria, em 1902, o livro indicado era a geometria de Clairaut; entre 1906 
e 1910 a indicação era a geometria de Lacroix; entre 1912 e 1914, não há indicação de 
livro. Entre os anos de 1906 e 1914, o livro de álgebra indicado era a obra Elementos 
de Álgebra, de José Joaquim de Queiroz, professor da Escola Normal9. Este livro apre-
senta simplificações na seleção e na abordagem dos conteúdos, como citado pelo autor 

7Para este período, encontram-se no CEMI-ISERJ os programas para os anos de: 1894, 1902, 1904, 1906, 1907, 
1908, 1909, 1910, 1911, 1912, 1913, 1914, 1915, 1924, 1929.
8Ver Beltrame (2000).
9Os programas de 1912 registram os nomes dos professores da Escola Normal. 
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no prefácio10. Não há orientações para a execução dos programas. Dessa forma, levando 
em consideração apenas a lista com os tópicos de cada um dos anos, não se encontram 
registradas formas distintas de ensinar matemática na escola normal quando comparadas 
com o ensino secundário.

Em 1915, os programas apresentam, de maneira bem elementar, orientações que 
valorizam o caráter utilitário. Neste ano, a Escola Normal foi regida pelo Decreto n. 985, 
de 10 de outubro de 1914. Segundo este documento, o curso de álgebra deveria ter um 
caráter prático, “abrangendo o estudo das quatro operações, equações e problemas do 1º 
grau a uma ou duas incógnitas” (p. 5). E para o curso de geometria, os conteúdos deve-
riam limitar-se ao “indispensável para o conhecimento da igualdade, da semelhança e da 
equivalência das figuras planas e dos corpos geométricos, e aos problemas correlativos, 
para os quais haverá uma aula especial por semana”. Com efeito, segundo a introdução 
dos programas para o ano de 1915, os conteúdos de geometria deveriam ser divididos em 
teóricos, com aula três vezes por semana, e práticos, em uma aula por semana, onde seria 
priorizada a resolução de problemas dependentes da régua e do compasso e dos proble-
mas que poderiam ser resolvido pelo cálculo (p. 51). O livro indicado era os Éléments 
de Géométrie, de Lacroix. Para os conteúdos de aritmética, não havia nenhum tipo de 
orientação especial.

Entre 1916 e 1923, não encontramos nenhum programa de ensino, apenas o Decreto 
n. 1059, de 14 de fevereiro de 1916. Esse decreto regia a Escola Normal quando se deu a 
entrada de Euclides Roxo nessa instituição11. 

O ensino da matemática deveria seguir as orientações desse documento e, novamente, 
encontramos registros de mudanças significativas na concepção dos programas de mate-
mática. De maneira geral, os programas, de acordo com esse decreto, deveriam ser con-
feccionados seguindo os métodos do ensino primário e o ensino deveria, tanto quanto pos-
sível, ser auxiliado por meios práticos e elementares. Para isso, então, o professor deveria 
explorar o “caráter intuitivo, prático e dedutivo, evitando que seja a memória, em vez do 
raciocínio, a base do trabalho dos alunos”. Dessa forma, em matemática encontramos as 
seguintes orientações para os programas de ensino.

10“Não há nestes ‘Elementos de Álgebra’ teoria alguma, que não se encontre na maior parte dos livros, que 
tratam do mesmo assunto; pelo contrário, encontram-se nesses livros algumas teorias, que não foram expostas 
nestes ‘Elementos’. Além disso certas teorias não tem aqui o desenvolvimento, que lhes dão alguns autores. 
Esses dois fatos – exclusão de algumas teorias e pequeno desenvolvimento dado a outras – foram os dois 
motivos, que mais me induziram a publicar esta obra. Com efeito, sendo muito limitado o tempo, que se destina 
ao estudo desta matéria nos Institutos quer municipais, que federais e estaduais, à exceção daqueles, cujo 
objetivo é principalmente o ensino da Matemática, julguei conveniente compendiar o que há de mais útil em 
relação às transformações algébricas e à resolução das equações do 1º e 2º graus, facilitando quando possível, a 
compreensão dos teoremas, por meio de exemplos que traduzam seu enunciado. O estudante, dos quais se exige 
a Matemática elementar, como simples estudo de preparo, não precisam neste ramo dessa ciência de noções 
mais amplas do que as contidas neste livrinho. Aqueles, que tiverem de prosseguir no estudo dessa matéria, 
lucrarão evidentemente em adquirir noções bem claras sobre seus rudimentos”. (Queiroz, 1924, p. 7 – 8).
11Os professores da Escola Normal, listado no Decreto n. 1063, de 25 de março de 1916, eram: José Joaquim 
de Queiroz, Amélia Mendes da Silva e Chistiano Baptista Franco, para Aritmética e noções de Álgebra, e 
Francisco Carlos da Silva Cabrita e Roberto Nunes Lindsay, para Geometria Teórica e Prática.
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Em aritmética, além dos conteúdos presentes nos programas anteriores já citados, 
encontram-se as “noções de álgebra indispensáveis, especialmente, do método algébrico, 
de generalizações”. Novamente, como para o ano de 1894, encontra-se uma articulação 
entre aritmética e álgebra. Além disso, outros aspectos caracterizavam uma nova maneira 
de conduzir o ensino dessa disciplina:

Não esquecer do [sic] caráter indutivo, destinado a contar e a medir, que tem a disciplina, 
o seu caráter educativo, que exercita a inteligência na atenção, na concentração interior, no 
raciocínio lógico. Pensar dos meios materiais de instrução ao cálculo mental, e só depois 
oral e escrito; justificação, meio empregado para obter os resultados. No curso haverá cons-
tantes exercícios, até aulas inteiramente dedicadas à resolução de problemas sobre a matéria 
dada: os problemas devem ser práticos, para despertar o interesse da utilidade imediata; na 
maneira de os resolver [sic] é que se põem à prova as aquisições de doutrina e os métodos 
educativos do ensino.

Para o ensino da geometria, os programas deveriam contemplar o “indispensável para 
o conhecimento das figuras planas e dos corpos geométricos e estudo das suas condições 
de igualdades, semelhança e equivalência, dos problemas correlatos, com o emprego dos 
processos de taquimetria”. Mas, além disso, o curso deveria conter aplicações práticas 
que facilitariam o trabalho manual, as artes decorativas, a construção, o nivelamento e ter-
raplanagem, e os problemas relativos à medida de áreas e volumes. Mais uma vez ocorre 
a valorização do aspecto prático e não somente o caráter teórico no ensino da geometria.

Por fim, cabe observar que tanto a aritmética quanto a geometria deveriam ser ensina-
das simultanemante ao longo dos quatro anos de curso (Art. 4º) e que as denominações para 
as disciplinas eram Aritmética e noções de álgebra e Geometria teórica e prática (Art. 3º).

Mas é a partir de 1922 que a escolarização no ensino normal é alterada de maneira sig-
nificativa, produzindo alterações significativas no ensino da matemática na escola normal.

Segundo Nagle (2001),
a “velha” escola normal já não atendia mais, com a sua falta de conteúdo especial, às novas 
exigências propostas pela escolarização; as escolas normais existentes constituíam um cur-
so de “humanidades” de segunda classe. Por isso, precisavam ser refundidas de alto a baixo, 
de modo a “corrigir a orientação literária e formalista do (seu) programa que, composto 
mais de ciências abstratas ou descritivas, orna o espírito mas não o forma” (p. 281 – 282).

A importância dada à escolarização, uma “preocupação bastante vigorosa em pensar 
e modificar os padrões de ensino e cultura das instituições escolares, nas diferentes mo-
dalidades e nos diferentes níveis” (Nagle, 2001, p. 134), atingiu mais fortemente a escola 
primária e, conseqüentemente, a formação do professor deste nível de ensino.

À medida que se torna a instituição mais importante do sistema escolar brasileiro – a matriz 
onde se integram o humano e o nacional – a escola primária se transforma no principal 
ponto de preocupação de educadores e homens públicos: procurou-se justificar e difundir 
o seu caráter obrigatório, apesar do principio da ‘liberdade espiritual’, ainda apregoado; 
procurou-se, em especial, mostrar o significado profundamente democrático e republicano, 
quando comparada à escola secundária e superior, pois é por meio dela que a massa se 
transforma em povo e contribuiu para diminuir o fosso existente entre ‘povo’ e ‘elite’ – 
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causa de muitos males – ao fornecer a esta recursos mais sólidos de atuação. E o movimento 
que procurou transformar o ensino normal no Brasil, nessa década, resultou, ainda da supe-
restimação da escola primária, pois as discussões, planos e reformas nesse tipo de ensino 
foram freqüentes, mas com o objetivo de ajustá-lo às novas funções da escola primária [...] 
a preocupação com o professorado primário estimulou ampla discussão em torno da escola 
normal, e o motivo disso era um só: diante das responsabilidades da escola primária, tornava-
-se necessária a reformulação dos padrões de ensino na escola normal, a fim de que o novo 
professor tivesse condições para executar a sua nova situação (NAGLE, 2001, p. 152 e 281).

Particularmente, o ensino primário e o ensino normal foram transformados, na déca-
da de 1920, por iniciativas dos estados e do Distrito Federal, enquanto a União “revelava 
exagerada moderação em alterar o ensino secundário e superior” (NAGLE, 2001, p. 166).

Ainda, segundo Nagle (2001), na instrução pública dos estados e do Distrito Federal,
não houve apenas reforma, no sentido de alteração e ampliação [...]; houve também, re-
modelação no sentido de introdução de novo modelo para a estruturação das instituições e 
orientações das práticas escolares. Com efeito, tratou-se, no decênio [década de 1920], de 
substituir o ideário educacional até então vigente, pelos princípios da nova teoria educacio-
nal representada pelo escolanovismo (p. 244).

Ou seja,
o esforço para reformar a instrução pública [...] se processa juntamente com o esforço para 
proceder à remodelação. Propõe-se o quadro da nova concepção de infância, quando se res-
salta a importância das características do desenvolvimento “natural” do educando e, como, 
conseqüência, todo o esforço se faz para alterar o papel do educador, a natureza do currícu-
lo, a noção de aprendizagem, os métodos e técnicas de ensinar-aprender; enfim, procura-se 
reconstruir todo o aspecto interno das instruções escolares (p. 245).

A primeira reforma foi a elaborada por Carneiro Leão, em 1924. Não há registro se 
Euclides Roxo participou das discussões sobre a mesma, mas, novamente, agora de forma 
explícita, as orientações sobre a articulação entre os campos da matemática escolar, a partir 
da fusão da aritmética, álgebra e geometria, estão registradas. Na introdução do documen-
to12, encontramos a seguinte observação:

No programa das matemáticas, não se podendo reunir em um só corpo as diversas partes 
constitutivas dessa ciência – Aritmética, Álgebra, Geometria – porque o regulamento [De-
creto n. 1059, de 14 de fevereiro de 1916] as separou em anos diferentes, tentou-se manter, 
sempre que possível, o contato com os fatos concretos e com as aplicações. É procurando 
fazer da observação e da experiência a base do raciocínio que não só se há de criar o gosto 
pelo estudo fundamental das matemáticas, mas se estabelecerá solidamente a formação 
intelectual (p. 5 – 6).

Dessa forma, os conteúdos de matemática ficaram distribuídos ao longo dos três anos 
do curso da seguinte maneira: Aritmética, no primeiro ano, Álgebra, no segundo, e Geome-
tria, no terceiro. Mas apesar da separação, as propostas para o ensino desses ramos estavam 
de acordo com as características gerais da reforma. Sob a denominação Matemática ele-
mentar, os diferentes conteúdos deveriam ser apresentados de forma que

12Programas dos Cursos da Escola Normal para o ano de 1924.
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Ao estudo teórico indicado nestes programas deve corresponder o das aplicações práticas, 
tão variadas quanto possível [...] O ponto de vista prático deverá estar de acordo com os 
altos interesses didáticos e futuros das normalistas e com metodologia indicada nos progra-
mas das escolas primárias (p. 37).

Quando aos conteúdos, temos que na parte de Aritmética e Geometria os mesmos 
tópicos dos programas de 1902 a 1914, citados anteriormente, são listados. E, mais uma 
vez, a articulação entre aritmética e álgebra está presente. Nos programas de álgebra, as 
primeiras lições caracterizam esse aspecto:

1.	Revisão de um problema resolvido no curso de Aritmética [...] para se verificar o es-
forço do calculista no encadeamento das condições do problema, isto é, para seguir o 
fio do raciocínio através das palavras e expressões que é obrigado a repetir freqüentes 
vezes na designação das relações existentes entre os números dados e os pedidos. Reso-
lução do mesmo problema empregada a mais simples linguagem ou notação algébrica.

2.	Variantes do referido problema, quanto ao número de partes e aos excessos numéricos 
correspondentes, para se mostrar a possibilidade de se chegar a uma regra pela qual se 
pode resolver imediatamente e sem passar pelos detalhes do raciocínio, todos os pro-
blemas semelhantes aqueles de que se trata e que dele diferem apenas pelos valores dos 
números, dados, a possibilidade de se representar por letras tais valores, quaisquer que 
sejam eles, e de se chegar a uma fórmula que traduz a referida regra e que a generaliza.

3.	Dos problemas estudados tirar a noção elementar de equação, como igualdade que 
se verifica para determinado valor da incógnita. Mostrar que problemas de enuncia-
dos inteiramente diferentes, parecendo inconfundíveis, podem ser traduzidos, por 
um mesmo tipo de equação [...].

4.	Generalização de tais problemas e, daí, a conveniência de estudo mais amplo, mas sem-
pre elementar, da linguagem e das operações algébricas (p. 44 – 45, grifos no original).

A seqüência dos conteúdos prossegue com os mesmos tópicos contemplados nos pro-
gramas de álgebra, já descritos anteriormente.

A continuidade nas mudanças do Ensino Normal no Distrito Federal é dada pela refor-
ma, elaborada por Fernando de Azevedo, em 1928. E, novamente encontramos fragmentos 
que delimitam mudanças importantes no ensino de matemática. Na Introdução Geral dos 
programas da Escola Normal para o ano de 1929, a seguinte observação é feita:

Os programas de Matemática só poderão ser modificados, ao jeito das idéias da Reforma, 
em 1930, quando ao primeiro ano da Escola Normal chegarem os alunos que ora freqüen-
tam o curso complementar, em que a Matemática é ensinada em conjunto. (p. 24)13

O curso complementar era realizado em dois anos. Dessa forma, a turma que atingisse 
em 1930 o primeiro ano na Escola Normal teria realizado o curso complementar nos anos 
de 1928 e 1929, sendo, então, a matemática ensinada em conjunto desde o primeiro ano. 
Ou seja, a experiência do ensino concomitante dos diferentes ramos da matemática escolar 
foi realizada já em 1928 no curso complementar.

13Os cursos complementares ao primário eram anexados aos colégios.
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Os programas para o ano de 1929 mostram a distribuição e os conteúdos de matemática que 
eram determinados para os dois anos desse curso. Esta foi a primeira experiência, até então regis-
trada e realizada14, onde os diferentes ramos da matemática foram ensinados simultaneamente15.

Quanto aos conteúdos do curso normal,

[...] foi mantido, sem alteração, o programa anterior de Aritmética, sofrendo ligeiro au-
mento o de Álgebra. Apenas o de Geometria foi objeto de modificação sensível. Visou-se a 
[sic] finalidade prática que levava o aluno, não somente ao cálculo de áreas e volumes, mas 
também às aplicações às ciências físicas. Daí a maneira porque se expõe a trigonometria 
certos lugares geométricos e as noções de tangente e normal (p. 24).

Novamente, valoriza-se o caráter prático, agora articulado com aplicações em outras 
áreas do conhecimento16.

Pelo exposto, fica claro que os ventos renovadores, antes de chegarem ao Ensino 
Secundário, já tinham passado pela Escola Normal. Comparando as observações de Eu-
clides Roxo sobre a metodologia “moderna” do ensino de Matemática, que ele defende, 
baseando-se em um argumento de autoridade, citando Klein, vemos a inegável semelhança 
entre a metodologia adotada nas orientações metodológicas que visavam a regular o ensino 
nas escolas normais e as ideias incorporadas por Roxo em seus programas reformistas e em 
seus livros didáticos e expostas por ele em artigos e em seu livro.

Para deixar ainda mais claro como a escola normal foi precursora da renovação e 
modernização do ensino de Matemática, apresentamos a seguir duas teses de concurso para 
uma escola normal, a de Recife.

Duas Teses de Concurso para  
a Escola Normal de Pernanbuco

Em 1919, foram publicadas duas Teses de Concurso para professores da Escola Nor-
mal de Pernambuco, sobre o ensino da geometria, que apresentam orientações para o en-
sino da matemática que podem ser consideradas como novas propostas para o ensino de 

14Corregio de Castro, professor da Escola Normal, em seu artigo denominado Sugestões de programas, 
publicado no Jornal do Commercio, em 10 de dezembro de 1931, confirma a execução dos programas para os 
alunos do curso complementar, onde a “matemática elementar de conjunto” foi ministrada.
15Os programas para os dois anos do curso complementar encontram-se em Dassie (2008, p. 66 – 67).
16Em 1925, o Estado do Espírito Santo também reformou a instrução pública. O Decreto n. 6601, que regulou o 
ensino normal (denominado ensino secundário especial) e primário, também apresenta características que valorizam 
aspectos práticos e a participação do aluno. O ensino da matemática era dividido em aritmética, noções de álgebra e 
geometria. Algumas observações podem ser destacadas: a) na escola normal, o professor no estudo da aritmética, tanto 
no primeiro como no segundo ano, deveria sempre “esforçar-se no sentido de um objetivo prático, evitando, tanto 
quanto possível, sobrecarregar a memória dos alunos com regras e teoremas” (p. 17); b) para o curso complementar 
ao primário, anexo a escola normal, os programas de geometria sugerem a construção de poliedros em cartolina para 
o estudo dos sólidos (p. 15); c) os programas de geometria da Escola Modelo, também anexada a escola normal, 
sugere que os alunos, no estudo do cubo e da esfera, tenham sempre em mãos os sólidos geométricos, “devendo 
ser comparados aos objetos presentes e conhecidos, explicando-se o que seja face, lado do cubo, arestas, linhas, 
cantos, ângulos, etc” (p. 7); d) no ensino de aritmética, também na Escola Modelo, “as definições e regras decoradas” 
deveriam “ser evitadas, procurando-se, antes, despertar o raciocínio dos alunos por meio de constante prática, pelo 
processo de questões úteis e ao alcance da inteligência infantil” (p. 23).
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certos conteúdos, e como novos elementos poderiam ajudar este processo. As Teses, deno-
minadas O método experimental no ensino da Geometria e Da sciencia Mathematica: sua 
metodologia são de autoria de Antonio de Menezes e Luiz Freire, respectivamente.

O trabalho de Antonio de Menezes, distribuído em vinte e cinco páginas, discorre 
sobre novas metodologias e abordagens fundamentadas, principalmente, em reformas pe-
dagógicas estrangeiras, como por exemplo, a reforma dada por Gustave Le Bon, na França. 
Sobre o ensino da matemática, ele considera que

Devemos ensinar pela experiência, substituindo os raciocínios efetuados sobre símbolos, 
pela observação direta das propriedades que se vêem e se podem tocar. 

O que torna a linguagem matemática tão difícil é o habito tão latino de passar sempre do 
abstrato ao concreto, quando psicologicamente deve ser feito justamente o contrário, pois 
quando os casos concretos estiverem acumulados suficientemente, a crença por si mesma, 
isolará facilmente a idéia abstrata, oriunda dos fatos concretos.

O princípio geral que defendemos, dar a noção experimental das coisas antes de explicar as 
transformações dos seus símbolos, aplicar-se tanto ao ensino primário, como o secundário 
e superior.

Nada é mais fácil que mostrar ao aluno, que os diversos sistemas de coordenadas planas 
reduzem-se a conhecer as distâncias de um ponto a dois eixos fixos quaisquer. Quando o 
aluno tiver compreendido que este ponto está completamente determinado desde que ele 
conheça as distâncias horizontais e verticais do mesmo a eixos fixos, será fácil fazer-lhe 
compreender que, em analítica, tais distâncias chamam-se ordenada e abscissas, em geo-
grafia longitude e latitude e assim por diante.

Sob nomes diferentes é sempre a mesma noção para sempre gravada no espírito.

[...]

As equações representativas dos diferentes fenômenos, exprimindo as relações das coisas, 
constituem uma admirável linguagem, porém que apresenta, principalmente no começo da 
instrução, o inconveniente de fazer perder a noção da natureza dos fatos. 

Existe em matemática um método gráfico representativo dos mesmos fenômenos, ou antes 
a tradução das equações gerais cujo valor e eficiência tem revolucionado a arte do enge-
nheiro, pela clareza e simplicidade a que permitem chegar.

[...]

A vantagem inconteste de tais métodos, é dar uma fórmula concreto-simbólica aos fenôme-
nos abstratos que a análise nos apresenta. (p. 19 – 20).

Luiz Freire foi mais extenso, redigindo sua Tese em sessenta e nova páginas, dividida 
em três partes, denominadas Das matemáticas, Metodologia matemática, e Sob o ponto de 
vista do ensino.

Na última parte citada, ele também apresenta novas propostas para o ensino da mate-
mática. Vejamos:

Uma atenção desmedida na aprendizagem das proposições e suas respectivas demonstra-
ções: eis em que consiste [sic] os métodos seguidos no ensino das matemáticas, nos países 
latinos.
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Raramente apresentam a solução de problemas e nunca o exercício da originalidade, isto é, 
o descobrimento da verdade por parte do aluno.

[...]	

Apresentemos as matemáticas sob a forma concreta, pelo menos, para chegar ao abstrato 
passemos principalmente pelo concreto, pois, tais ciências, ao contrário do que geralmente 
se pensa, são experimentais.

[...]

Não se deve tratar, primeiramente, de mostrar ao aluno, por meio de figuras e raciocínios, 
por que o quadrado construído sobre a hipotenusa de um triangulo retângulo tem área igual 
à soma das dos construídos sobre os catetos do mesmo triangulo, e, sim que ele o descubra 
por si mesmo efetuando a construção gráfica correspondente e depois comparando conve-
nientemente as usas partes.

É muito útil a introdução no ensino das matemáticas, mormente no elementar, do método 
gráfico.

Se as expressões algébricas que traduzem as relações entre as diversas grandezas de 
um fenômeno simbolizam, de um modo notável abreviado o raciocínio; se é mesmo, de 
grande utilidade o seu conhecimento, também não podemos negar a inconveniência que 
apresenta a sua consideração no começo do ensino, pela dificuldade que há em fazer 
acompanhar às transformações das mesmas pelas correspondentes dos fenômenos de 
que são tradutoras. 

O método gráfico dá às grandezas valores figurados por linhas, que apesar de continuarem 
a ser símbolos, ao espírito, no entretanto, se revestem de um aspecto cuja clareza nunca é 
atingida pelos sinais das quantidades ou das operações.

Foi pelo emprego deste método na ciência do engenheiro que com grande facilidade se tem 
conseguido os cálculos de pontes, coberturas, etc.

É principalmente no ensino da Geometria que se nota o desanimo e o desgosto dos alunos, 
em especial os principiantes.

Segue-se, geralmente, o método dos geômetras gregos, e, este é fatigante e anti-racional. 

Segundo o método experimental, tratemos de uma proposição geométrica; por exemplo, 
aquela que diz: a perpendicular levantada ao meio de uma reta, eqüidista, em qualquer de 
seus pontos, das extremidades da reta.

O professor deve apresenta-la ao aluno do seguinte modo: por ele traçada a reta e levanta-
da a perpendicular ao meio da mesma, ainda o professor tomar diferentes pontos sobre a 
perpendicular e ligando-os aos extremos da rata, manda então o aluno medir as retas que 
partem dos diferentes pontos e em seguida comparar os respectivos pares; de acordo com 
os resultados obtidos para cada caso tem o aluno evidentemente que por si mesmo chegar 
à referida proposição.

Depois do conhecimento pelo aluno, por este modo, o enunciado das proposições, natural 
é que se não desprezem as demonstrações, pois, o raciocínio nunca deve ser posto de lado.

A prática das mesmas já será mais fácil, e, a memória só gozará então do seu próprio caráter 
de faculdade secundária. (p. 66 – 69).

Essas duas Teses reforçam nossa afirmação de que algumas alterações no ensino da 
matemática foram implantadas e difundidas, num primeiro momento, no ensino primário e 
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normal. Além disso, não estavam restritas ao Distrito Federal. Seria importante pesquisar 
desenvolvimentos análogos em outras escolas normais brasileiras, na época analisada.

Considerações Finais
Algumas pesquisas revelaram características do ensino da matemática na escola se-

cundária nas duas primeiras décadas do século XX, resumidas em: não se estudava ma-
temática em todos os anos do curso secundário; o ensino da matemática era rigidamente 
compartimentalizado; não havia um livro de matemática destinado a cada um dos anos; 
alguns livros didáticos que eram indicados ou que simplesmente circulavam no Brasil, des-
tinados ao ensino da matemática, eram de autores estrangeiros; não havia orientações para 
os professores ou alunos, sobre os programas e os livros didáticos; e, não havia professor 
de matemática por profissão. Mas, algumas idéias que tentavam romper tais características 
vinham sendo difundidas nos diversos tipos de ensino, principalmente na escola normal 
articulada com a escola primária. Entre essas iniciativas podemos ressaltar alguns pontos.

No ensino normal, num primeiro momento, observamos que existia uma articulação 
entre aritmética e álgebra, a partir da resolução de problemas e do uso da álgebra como 
ferramenta de generalização. Em geometria, mais especialmente, além do caráter teórico, 
era valorizado o caráter utilitário, a partir de aplicações práticas, e a abordagem gráfica e 
numérica. Mas, além dessas questões relacionadas aos conteúdos, a forma de apresentação 
também passou a ser valorizada, fazendo do uso da observação e experimentação uma 
ferramenta importante.

Essas características estavam, certamente, relacionadas ao uso do método intuitivo, 
como, por exemplo, determinado pelo decreto de 1916, da Escola Normal, citado anterior-
mente. Sobre esse procedimento, Faria Filho (2000) afirma que

[...] por variadas vias, a discussão sobre os métodos, que enfocava a questão da organização 
da classe, e o papel do professor como organizador e agente da instrução vão dando lugar 
às reflexões que acentuam a importância de prestar atenção aos processos de aprendizagem 
dos alunos, afirmando que “o professor somente poderia ensinar bem se o processo de 
ensino levasse em conta os processos de aprendizagem do aluno”. Essa inflexão no rumo 
dos debates se articulará em torno do chamado “método intuitivo” e lançará luzes sobre a 
importância da escola observar os ritmos de aprendizagem dos alunos. O assim chamado 
“método intuitivo” deve essa denominação à acentuada importância que os seus defensores 
davam à intuição, à observação, enquanto momento primeiro e insubstituível da aprendiza-
gem humana (p. 143).

Na Escola Normal era necessário ensinar aos futuros professores seguindo os métodos 
da escola primária. Dessa forma, o eixo da escolarização, no ensino normal, também se 
desloca dos conteúdos para o educando. Isso fomenta as discussões sobre como proceder 
no ensino das disciplinas. Os métodos, então, passam a ser considerados, junto com os con-
teúdos, elementos essenciais no processo de formação dos futuros professores primários.

Num segundo momento, podemos observar as tentativas de fusão ou ensino simul-
tâneo dos diferentes ramos da matemática escolar em uma única disciplina denominada 
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matemática. As discussões e propostas de Euclides Roxo a partir de 1929 já são tratadas 
nas reformas da Escola Normal, tanto em 1923 quanto em 1928.

Observa-se, então, que as mudanças no ensino da matemática implantadas na escola 
normal foram favorecidas pelas discussões que vinham sendo realizadas em torno da reno-
vação do ensino e das concepções de aprendizagem, fatores desconsiderados pela escola 
secundária, em particular pelos seus professores, até o final da década de 1920. Mas, cabe 
lembrar que não havia cursos de formação para professores secundários.

Não podemos deixar de destacar, também, que algumas características do ensino da 
matemática, neste momento, apontam para uma aproximação com o movimento da escola 
nova. Por exemplo, Vidal (2000) destaca que a escola deveria “oferecer situações em que 
o aluno, a partir da visão (observação), mas também da ação (experimentação) pudesse 
elaborar seu próprio saber” (p. 498).  E mais,

Nesse movimento, mais do que atualizar os princípios e as práticas educativas do fim do 
século XIX, a escola nova promoveu, nos anos 20, rupturas nos saberes e fazeres escolares. 
Não constituiu um novo “modelo escola”, mas produziu novas “formas” e alterou a “cultura 
escolar” (VIDAL, 2000, p. 515).

Podemos também citar Nagle (2001), para mostrar que as mudanças ocorridas no en-
sino da matemática se enquadram nas alterações da escolarização descritas por esse autor.

Ora, essa passagem, que se observa mais nítida e sistematicamente no movimento reformis-
ta da década de 1920, representa uma alteração profunda na compreensão do processo de 
aprendizagem, bem como revela determinadas preocupações que se ajustam às caracterís-
ticas da mentalidade infantil. Evidentemente, tudo isso mostra a rejeição de determinados 
fundamentos psicológicos da “escola tradicional” e abre caminhos em direção à “escola 
nova”. [...] isso provoca mudanças nos elementos que fazem parte da ambiência escolar, ou 
melhor, altera o conteúdo da escolarização. [...] Numa primeira fase [...] transforma-se o 
sentido das antigas práticas, aparecem novas, bem como são introduzidas novas atividades 
e alteradas as existentes. Com isso, se desenvolve uma nova didática ou, mais amplamente, 
é toda uma nova pedagogia que inicia sua trajetória no período, ao serem indicadas e ressal-
tadas as condições para o funcionamento do novo modelo que deve apresentar a situação de 
ensinar-aprender. [...] A nova didática e a nova pedagogia que se desenvolvem na década de 
1920 devem ser definidas, antes de tudo, pela sua dimensão metodológica (p. 313 – 315).

Em suma, passa a existir a preocupação em como ensinar determinados conteúdos ou 
tópicos. Mas, tais propostas e ou iniciativas descritas anteriormente para o ensino da mate-
mática ainda eram idéias fragmentadas. 
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NORMAS PARA PUBLICAÇÃO1

A Revista Perspectiva da Educação Matemática é uma publicação semestral e con-
sidera para publicação trabalhos originais que sejam classificados em uma das seguintes 
modalidades: resultados de pesquisas sob a forma de artigos; ensaios; resumos de teses; 
estudos de caso.

A aceitação para publicação de qualquer trabalho está subordinada à prévia aprovação 
do Conselho Editorial e ao atendimento das condições especificadas abaixo:

1) É de responsabilidade do(s) autor(es) as correções sintática, ortográfica e biblio-
gráfica, assim como a revisão da digitação, pois, caso aprovado, o artigo será publicado na 
forma como foi enviado. A clareza e a correção da linguagem e a pertinência do estilo de 
redação são quesitos da avaliação pelos pareceristas. 

2) O conteúdo dos artigos assinados é de exclusiva responsabilidade do(s) autor(es);

3) Os trabalhos submetidos à publicação passarão pela análise de componentes do 
Conselho Editorial da revista. Os artigos são enviados a editora-chefe que encaminha 
o texto para apreciação de dois ou mais membros do Conselho Editorial. A escolha dos 
avaliadores é feita pelo editora-chefe e pelo vice-editor, considerando o tema e a aborda-
gem do trabalho submetido à apreciação, a competência técnica específica dos membros 
consultores e a ausência de conflito de interesses. Em casos específicos, a critério dos 
editores, podem ser convidados a emitir pareceres profissionais ad hoc externos ao Con-
selho Editorial;

4) A revista Perspectivas da Educação Matemática procede à avaliação por pares, 
em duplo cego, podendo resultar em quatro situações: i) aprovação (publicação conforme 
apresentado), ii) aprovação com pequenas modificações, iii) nova submissão após grandes 
modificações, iv) recusa (reprovação para publicação).

5) Quando da submissão de artigos, os autores recebem confirmação do recebimen-
to. Os autores voltam a ser contatados quando o editor tem em mãos os pareceres emiti-
dos pelo Conselho Editorial. No caso de artigos aprovados com pequenas modificações o 
contato entre editora-chefe e autor(es) continua até o artigo estar reelaborado segundo as 
exigências dos pareceres emitidos. Todos os autores são comunicados sobre a decisão final 
referente ao texto submetido. Por fim, no tempo devido, os autores de artigos aprovados, 
são comunicados sobre a edição em que o texto efetivamente virá a público.

6) Os autores, após aprovação final do artigo, deverão assinar termo de compromis-
so e cessão de direitos, declarando (a) que o artigo refere-se a uma pesquisa original não 
publicada (só serão aceitos artigos já apresentados em congressos ou eventos similares se 
a versão submetida a revista for significativa e comprovadamente ampliada, em termos 
teóricos e/ou metodológicos, em relação à versão já disponível. Os casos de submissão 
nesses termos devem ser explicitamente comunicados, com antecedência, ao editor), e (b) 

1Essas normas deverão ser seguidas na íntegra a partir das publicações da revista Perspectivas da Educação 
Matemática no ano de 2011.
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que permitem a publicação do original em edição específica da revista (cessão de direitos).

7) Não há prazo determinado para o envio de artigos para as edições regulares, cujo 
fluxo de recebimento e processamento é contínuo. Para as edições temáticas há chamadas 
específicas de artigos (Call for Papers) divulgadas amplamente à comunidade de pesquisa 
em Educação Matemática.

8) Os originais devem ser enviados por correio eletrônico (patriciasandalop@uol.
com.br), aos cuidados da editora-chefe, em duas versões (uma delas com a identificação 
completa dos autores – ver item b3 abaixo –, a outra “cega” para os trâmites de avaliação). 
Os textos devem ser elaborados em Word for Windows (extensão .doc) atendendo às se-
guintes especificações de formatação e composição:

a) O texto não deve ultrapassar 20 laudas (casos excepcionais serão avaliados pelos 
editores se acompanhados de justificativa dos autores em solicitação específica de exce-
ção);

b) O original submetido deve seguir a estrutura abaixo especificada, atendendo inclu-
sive à ordem dessa apresentação: 

b1) Títulos: fonte Times New Roman, tamanho 16, em negrito, espaçamento 1,5 li-
nha, centralizado. As iniciais das palavras do título devem ser escritas em letra maiúscula 
(exceto as preposições, advérbios, conjunções etc), sendo que as palavras após o uso de 
dois pontos (:) devem ser iniciadas com letra minúscula (exceto para nomes próprios).

b2) Título em Língua Inglesa: fonte Times New Roman, tamanho 14, em negrito, es-
paçamento 1,5 linha, centralizado. As iniciais das palavras do título devem ser escritas em 
letra maiúscula (exceto as preposições, advérbios, conjunções etc), sendo que as palavras 
após o uso de dois pontos (:) devem ser iniciadas com letra minúscula (exceto para nomes 
próprios).

b3) Nome(s) do(s) Autor(es): fonte Times New Roman, tamanho 12, espaçamento 1,5 
linha, alinhado à direita. É necessário utilizar letras maiúsculas/minúsculas e inserir nota de 
rodapé, para cada autor, constando os seguintes dados: titulação; nome da instituição/sigla 
em que foi obtida a titulação; instituição a que está vinculado/sigla, cidade, estado e país, 
endereço eletrônico para contato (a ser disponibilizado publicamente).

b4) Resumo: A palavra Resumo deve ser escrita em fonte Times New Roman, tama-
nho 12, em negrito, espaçamento simples toque duplo, centralizado (conforme escrito nes-
sa sentença). O resumo do artigo deve ser escrito em fonte Times New Roman, tamanho 10, 
espaçamento simples, justificado, sem recuo de parágrafo, contendo de 100 a 150 palavras.

b5) Palavras-chave: Podem ser usadas até cinco palavras-chave que, segundo os auto-
res, sintetizem claramente o tema, o conteúdo e a metodologia do artigo. As palavras-chave 
devem ser apresentadas em fonte Times New Roman, tamanho 10, espaçamento simples, 
justificado. As iniciais das palavras devem ser escritas em letra maiúscula (exceto as prepo-
sições, advérbios, conjunções etc) e separadas por ponto final.

b6) Abstract: A palavra Abstract deve ser escrita em fonte Times New Roman, tama-
nho 12, em negrito, espaçamento simples, toque duplo, centralizado. O abstract do artigo 
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deve ser elaborado em língua inglesa, seguindo tanto quanto possível a composição frasal 
utilizada no Resumo, e deve ser elaborado em fonte Times New Roman, tamanho 10, espa-
çamento simples, justificado, sem recuo de parágrafo.

b7) Keywords: As keywords são as versões, em língua inglesa, mais adequadas e pró-
ximas às palavras-chave e devem ser apresentadas em fonte Times New Roman, tamanho 
10, espaçamento simples, justificado. As iniciais das palavras devem ser escritas em letra 
maiúscula (exceto as preposições, advérbios, conjunções etc) e separadas por ponto final.

b8) Corpo do texto - Subtítulos devem vir em fonte Times New Roman, tamanho 12, 
em negrito, espaçamento 1,5 linha, justificado e sem numerar as seções. Somente a inicial 
do subtítulo deve ser escrita em letra maiúscula. Para Citações devem ser seguidas as nor-
mas da ABNT atual (NBR 10520/2002). O espaçamento entre títulos, subtítulos etc. bem 
como todo o corpo do texto deve ser de 1,5 linha, toque duplo. A fonte do corpo do artigo 
deve ser Times New Roman, tamanho 12. Notas de Rodapé sintéticas podem vir ao final da 
página, numeradas em sequência, em fonte Times New Roman, tamanho 10.

b9) Referências Bibliográficas: Para as Referências devem ser seguidas as normas da 
ABNT atual (NBR 6023/2002).

b10) Figuras, gráficos, tabelas, mapas, etc no corpo do texto, todos numerados, titula-
dos e com indicações sobre suas fontes.

9) O artigo enviado à apreciação da revista Perspectivas da Educação Matemática não 
deverá estar submetido para publicação e nem ter sido publicado em outro periódico.
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